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Câmara da Estância de Atibaia

DESPACHO

Em atendimento ao princípio constitucional da publicidade (art. 37, caput, da CF) e ao disposto no art. 49 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(Lei Complementar n° 101/2000), informo que a íntegra da prestação de contas do chefe do Poder Executivo da Estância de Atibaia, 

referente ao exercício de 2024, bem como o respectivo processo de emissão de parecer prévio pelo Tribunal de Contas do estado de São 

Paulo (TCE/SP), estão disponíveis à consulta pública pelo seguinte endereço eletrônico:

https://www.camaraatibaia.sp.gov.br/?pag=T0RVPU9UST1PRFk9T1dFPU9UST1PR009T1RVPU9XUT1PVGc9T1dVPU9HRT1PVFk9T1dJ

PU9UTT0=&id=26240&tp=111

Por razões de economicidade, eficiência administrativa e inviabilidade técnica decorrentes do volume do processo (que conta com mais de 5.000 

folhas), remeto à publicação no Diário Oficial – nos termos do art. 444 do Regimento Interno desta Casa Legislativa – tão somente os atos e 

documentos indispensáveis ao conhecimento público e ao regular andamento regimental. 

Atibaia, 18 de setembro de 2026.

LUCAS ALTIERI GARCIA

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

U
S

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
6D

-6
68

4-
F

68
D

-6
F

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

6D
-6

68
4-

F
68

D
-6

F
73



Câmara da Estância de Atibaia

2

Imprensa Oficial Eletrônica da Estância de Atibaia - IOE
Sábado, 19 de setembro de 2026 - n.º 3033 - Ano XXX - Caderno B Lei Complementar n.º 760, de 29 de setembro de 2017 | www.atibaia.sp.gov.br

TC- 4453.989.24 

P. 1 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DIPE – Departamento de Instrução Processual Especializada 

     

PROCESSO: TC- 4453.989.24 
MATÉRIA EM EXAME: Contas Anuais. 
ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Atibaia. 

Senhora Assessora Procuradora-Chefe. 

Tratam os autos das contas anuais da Prefeitura Municipal de Atibaia 
relativas ao exercício de 2024 auditada pela Unidade Regional de Campinas– U.R. 
03 (evento 79.62). 

 
A cargo desta Unidade está a análise dos aspectos orçamentário, 

financeiro e patrimonial do Município, tendo por base, os dados contidos no relatório da 
fiscalização, em atenção à r. determinação, evento 82.1. 

 
Regularmente notificados (evento 84.1), tanto o Município quanto o 

Responsável pelas contas apresentaram suas alegações (eventos 130.1 e 141.1, 
respectivamente). 

 
Inicialmente, registro que os pareceres desta Corte sobre as contas do 

Município resultaram em decisão desfavorável no exercício de 2021 e favoráveis, com 
recomendações, nos exercícios de 2022 e 2023: 
 

Exercícios Processos Pareceres Publicação do 
Parecer 

2021 TC-7252.989.20 Desfavorável1. 11-09-23 
2022 TC-4299.989.22 Favorável com recomendações. 04-11-24 
2023 TC-4511.989.23 Favorável com recomendações. 16-06-25 

 
PERSPECTIVA A: FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA E PATRIMONIAL 
 

Com relação aos aspectos econômicos e financeiros que impactam as 
contas em análise consta que a Municipalidade registrou um déficit orçamentário de R$ 
25.544.255,09 correspondente a 2,37% das receitas realizadas no período, que 
totalizaram R$ 1.077.499.505,232 amparado pelo expressivo superávit financeiro do 
exercício anterior no valor de R$ 54.203.482,61. 

Sob o aspecto financeiro o Município registrou superávit de R$ 
33.932.058,523 demonstrando a existência de recursos suficientes para a quitação 

 
1 Pagamento habitual e contumaz de horas extras, estendido a comissionados e promovendo a superação 
ao limite do teto remuneratório constitucional no caso de alguns servidores, no regime de sobreaviso, bem 
como na baixa adequação qualitativa das políticas públicas, demonstrada pelas notas do IEG-M. Decisão 
transitado em julgado em 30-01-24. 
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integral de suas obrigações de curto prazo.   
 

Com relação às alterações orçamentárias, a fiscalização apontou que, em 
2024, a Prefeitura de Atibaia realizou alterações orçamentárias (R$346.875.228,43) que 
atingiram 28,95% da despesa inicialmente fixada, superando o índice de inflação 
registrado no período (4,83%) , referência que, de acordo com o entendimento pacificado 
desta Corte, deve limitar a expressão financeira das despesas não previstas 
originalmente na peça orçamentária aprovada pelo Legislativo municipal.  

Ademais, considerando que as alterações mencionadas não resultaram em 
desajuste fiscal entende-se que essa irregularidade, caso assim considere o Exm. 
Relator, pode ser tratada no campo das recomendações.  

Contudo, entendo necessário alertar a municipalidade para a importância 
de realizar um planejamento orçamentário mais adequado, com a redução do volume de 
alterações e o cumprimento da obrigatoriedade de lei específica, conforme amplamente 
destacado por esta E. Corte nos Comunicados SDG nº 29/10 e nº 18/2015. 

 
Com relação aos encargos (INSS, FGTS e PASEP), a Fiscalização 

concluiu pela regularidade dos recolhimentos no exercício, ressaltando, ademais, a 
inexistência de parcelamentos. 

 
No caso do FGTS, embora não tenha sido apresentada a guia referente à 

competência de dezembro, a meu ver,  a existência de Certidão de Regularidade 
atestou a adimplência da obrigação. 

 
No mesmo sentido, registrou que, em 2024, a Prefeitura cumpriu 

integralmente suas obrigações financeiras perante o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, inexistindo pendências relacionadas a precatórios judiciais, e que, quanto 
aos requisitórios de baixa monta, não foram verificadas divergências, falhas de 
controle ou atrasos de pagamento. 

 
Com relação às exigências aplicáveis ao último ano de mandato, no 

âmbito desta área técnica, verificamos que a fiscalização não registrou irregularidades 
com relação às despesas assumidas nos dois últimos quadrimestres, em conformidade 
com o artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal bem como o atendimento ao  artigo 
38, inciso IV, alínea “b”, da LRF (operações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária (ARO). 

 
No que tange às despesas com publicidade, a fiscalização apontou que, 

no primeiro semestre de 2024, os valores empenhados superaram em mais de seis 
vezes a média mensal verificada nos três exercícios anteriores, em desatendimento ao 
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artigo 73, inciso VII, da Lei Eleitoral4.  
Em sua defesa, a Administração destacou que o excesso apurado foi de 

apenas R$ 87.824,66, equivalente a 3,43% do montante global, ressaltando o caráter 
meramente formal da falha, sem indícios de dolo, má-fé ou promoção pessoal. 
Argumentou ainda que a fiscalização rigorosa da Secretaria de Comunicação buscou 
assegurar o cumprimento da legislação eleitoral, havendo apenas um equívoco de 
cálculo na apuração do limite. 

 
O responsável pelas contas, por sua vez, reforçou que as despesas 

mantiveram natureza institucional, sem traço de desvio de finalidade, e que o valor 
excedente se mostra diminuto diante do total executado, incapaz de comprometer a 
igualdade de condições entre candidatos ou a lisura do processo eleitoral. Invocou 
precedentes desta Corte no sentido de relevar falhas semelhantes, diante da ausência 
de impacto concreto no pleito. 

 
Entendo que as justificativas apresentadas pela Municipalidade e pelo 

responsável, embora indiquem que o excesso se mostrou de pequena monta e sem 
indícios de desvio de finalidade, não afastam a irregularidade apontada, motivo pelo 
qual considero cabível a emissão de recomendações à Administração, sem, contudo, 
comprometer a aprovação das contas.  

 
PERSPECTIVA B: DEMAIS ASSUNTOS OBJETO DO PLANEJAMENTO 
 

Inicialmente, observo que no exercício de 2023, as atividades do Controle 
Interno foram suspensas em decorrência de decisão judicial que declarou 
inconstitucional a Lei Municipal nº 4.425/2015, responsável pela regulamentação do 
Sistema de Controle Interno do Executivo. Em razão dessa decisão, informou a 
Fiscalização que não houve a instituição nem a plena regulamentação do sistema no 
exercício de 2024.  

A ausência de normativos consistentes resultou na inexistência de relatórios 
de auditoria do SCI no período. 

Embora tenham sido juntados relatórios pontuais de auditorias setoriais, a 
análise da Equipe Técnica evidenciou deficiências estruturais e operacionais que 
comprometem a efetividade do setor. A fiscalização destacou insuficiência de estrutura 
física e de equipamentos, ausência de veículo e equipe de apoio, falta de treinamento 
específico aos servidores recém-nomeados, além de atuação pouco caracterizada pela 
prevenção e pelo acompanhamento concomitante. As solicitações do SCI a outros 
setores foram apenas parcialmente atendidas ou fora dos prazos, e suas recomendações 
não foram plenamente acatadas pela alta direção do órgão. 

 
A Prefeitura de Atibaia alegou que, a partir de julho de 2024, retomou a 

reestruturação do Controle Interno com a convocação de concursados e a produção de 
49 relatórios, ainda em fase inicial. Informou melhorias em equipamentos, mobiliário e 
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condições de trabalho, além do uso provisório de veículo do Gabinete, reconhecendo a 
ausência de capacitação em 2024 por contenção de despesas, mas assegurando 
treinamentos a partir de 2025.  

 
O responsável pelas contas acrescentou que foi encaminhado projeto de lei 

ao Legislativo para regulamentar o Sistema, destacando que a atuação ainda está em 
consolidação, mas já voltada ao caráter preventivo, ao acompanhamento das rotinas 
administrativas e à padronização dos fluxos internos. 

 
Entendo que as falhas verificadas na estrutura e no funcionamento do 

Controle Interno assumem maior relevância diante da dimensão orçamentária de Atibaia, 
que demanda mecanismos consistentes de prevenção e acompanhamento. Não 
obstante, as justificativas apresentadas evidenciam que o responsável pelas contas vem 
envidando esforços concretos para a superação das deficiências, seja por meio da 
reestruturação do setor, da convocação de servidores, da elaboração de relatórios ou da 
tramitação de projeto de lei para regulamentação do sistema. Diante desse contexto, 
entendo que os apontamentos possam ser relevados, sem prejuízo do prosseguimento 
das providências anunciadas. 

 
Quanto à Lei de Acesso à Informação e a Lei da Transparência Fiscal, a 

fiscalização constatou deficiências na divulgação das informações exigidas. Verificou-se 
que não estavam disponíveis de forma completa e tempestiva dados sobre receitas 
arrecadadas, despesas executadas, classificação detalhada da despesa e informações 
relativas a licitações e contratos.  

 
Também foram identificadas falhas na publicação de diárias, adiantamentos 

e passagens, uma vez que, embora até outubro de 2024 houvesse divulgação, o 
processo foi interrompido em razão da implantação de um novo sistema contábil, 
situação que comprometeu a regularidade da transparência no último trimestre. 

 
Adicionalmente, as informações sobre repasses ao terceiro setor 

apresentaram-se incompletas, reforçando a necessidade de maior rigor no cumprimento 
das normas legais. 

 
Entendo que as falhas apontadas não são capazes de macular as contas, 

contudo reputo pertinente a expedição de recomendações à Administração, a fim de 
assegurar o integral cumprimento da Lei de Acesso à Informação e da Lei da 
Transparência Fiscal. 
 

PERSPECTIVA C: AVALIAÇÃO DE EFETIVIDADE E POLÍTICAS PÚBLICAS 
 

No que tange ao Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M), o 
município registra a seguinte série histórica de classificações: 
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Quanto às dimensões sob responsabilidade desta Assessoria, constato 
que os apontamentos registrados no relatório da Fiscalização encontram resumidas no 
evento 79.62, fls. 84/855. 

 
As análises do i-Plan revelaram que não há integração adequada com 

planos estaduais ou federais na elaboração do diagnóstico municipal, além da inexistência 
de instituição e regulamentação das operações do Sistema de Controle Interno. A "Carta 
de Serviço ao Usuário" também se encontra desatualizada, sinalizando fragilidades na 
transparência e no atendimento ao cidadão. 

No tocante ao Plano Plurianual (PPA), o exame evidenciou distorções 
relevantes, como indicadores incoerentes com as ações programáticas, metas 
incompatíveis com os valores previstos e ausência de indicadores mensuráveis, o que 
inviabiliza aferir a efetividade, eficiência e eficácia dos programas. Esses equívocos 
prejudicam não apenas o monitoramento do desempenho, mas também a tomada de 
decisão do gestor, constituindo barreira ao acompanhamento pelo Controle Interno e 
Externo. 

 
5 Item C.1.1. Planejamento das Políticas Públicas (I-Plan/IEG-M) 
- Não é levado em conta nenhum plano do governo federal ou estadual para a elaboração do diagnóstico 
municipal; 
- Não houve a instituição e regulamentação das operações do Sistema de Controle Interno; 
- A "Carta de Serviço ao Usuário" está desatualizada; 
- Programas do PPA possuem objetivos gerais para as demandas sociais, não contemplando indicadores e ações 
específicos; 
- Alguns indicadores estabelecidos para as metas previstas no PPA inviabilizam a análise de atendimento; 
 -Outros indicadores apresentam incoerência entre a unidade de medida adotada e a meta a ser atingida; 
-Divergências significativas entre valores de programas previstos no PPA para 2024 e aqueles considerados na 
LDO, o que revela falta de consistência entre as leis orçamentárias; 
-Há previsão na LOA de ações baseadas em “Percentual” e “Ações e Projetos” incompatíveis com uma meta 
mensurável, impossibilitando atestar a adequação total de custos para a gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial; 
-As alterações orçamentárias, no exercício fiscalizado, representaram 28,95% da dotação inicial, demonstrando 
necessidade de adequação realística dos valores orçados inicialmente para programas e ações nas peças de 
planejamento; 
- De um total de 314 ações, 249 delas (79,3%) não atingiram a meta no exercício de 2024; 
-A responsabilidade pelo planejamento da Municipalidade fica a cargo de dois servidores. 
 
Item C.1.2. Adequação Fiscal das Políticas Públicas (i-Fiscal/IEG-M) 
-Não foi instituído procedimento de revisão do cadastro imobiliário estabelecendo a sua periodicidade; 
- É realizada manualmente a fiscalização para detectar contribuintes que deixaram de emitir a Nota Fiscal 
de Serviços por determinado período ou que apresentaram queda acentuada em suas operações, a fim de 
detectar o fim das atividades ou a sonegação do ISSQN; 
- Não houve divulgação, na página eletrônica do Município, em tempo real, das receitas arrecadadas e das 
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TC- 4453.989.24 

P. 6 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DIPE – Departamento de Instrução Processual Especializada 

     

A análise da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) indicou divergências 
significativas entre os valores previstos no PPA e aqueles consignados na LDO, 
comprometendo a consistência entre os instrumentos de planejamento. Já a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) reforçou esse quadro, apresentando ações com metas 
imprecisas e indicadores de difícil mensuração, dificultando a verificação da adequação e 
da execução dos gastos. 

 
O cenário se agrava diante da constatação de que 79,3% das ações 

previstas para 2024 não atingiram as metas estabelecidas, além do fato de que a 
condução do planejamento municipal está a cargo de apenas dois servidores, em 
desacordo com as boas práticas que demandam equipe estruturada, qualificada e em 
número suficiente para garantir planejamento eficaz e alinhado às diretrizes da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

 
Nesse contexto, resta claro que a fragilidade na estrutura de planejamento 

compromete a efetividade da gestão pública e o alcance de resultados concretos em 
políticas públicas. Assim, à semelhança de precedentes desta Corte, mostra-se pertinente 
recomendar à Prefeitura a adoção de medidas voltadas à estruturação de uma equipe de 
planejamento dedicada, composta por servidores efetivos e devidamente capacitados, 
garantindo maior consistência, transparência e efetividade ao processo de planejamento 
governamental. 

 
A análise da dimensão i-Fiscal da Prefeitura de Atibaia evidenciou 

fragilidades que comprometem a eficiência e a transparência da gestão tributária. Não há 
procedimento instituído para revisão periódica do cadastro imobiliário, o que limita a 
atualização da base de contribuintes e pode impactar negativamente a arrecadação. 

 
Constatou-se, ainda, que a detecção de contribuintes que deixaram de emitir 

Nota Fiscal de Serviços é realizada manualmente, dificultando a identificação tempestiva 
de quedas abruptas de receita ou de eventuais práticas de sonegação. Soma-se a isso a 
ausência de divulgação, em tempo real, das receitas arrecadadas e das despesas 
executadas no portal eletrônico do Município, medida essencial para assegurar 
transparência e controle social sobre a execução orçamentária e financeira. 

 
Essas falhas revelam a necessidade de aprimoramento dos mecanismos de 

fiscalização tributária e de fortalecimento das práticas de transparência, de modo a 
garantir maior confiabilidade na gestão das receitas e a observância das boas práticas de 
governança pública. 

 
Conclusão 

 
Diante do exposto, quanto à gestão orçamentária, financeira, contábil e 

patrimonial, entendo que as contas da Prefeitura Municipal de Atibaia relativas ao 
exercício de 2024, estão em condições de receber parecer favorável à aprovação. 

Ressalto, contudo, que o posicionamento aqui adotado não alcança os 
aspectos pertinentes às demais áreas de atuação deste Setor. 

À consideração de Vossa Senhoria. 
D.I.P.E. em 11 de setembro de 2025. 

 
Cibele Trivelato de Carvalho Ampudia 

DIPE-Economia 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

 

 
PROCESSO: e-TC – 4453.989.24-6 
  
PREFEITURA: Prefeitura Municipal de Atibaia 
  
RESPONSÁVEIS: 
    

EMIL ONO 
FABIANO BATISTA DE LIMA 
MARCELO MARTINIANO BERNARDES 

  
EXERCÍCIO: 2024 
  
RELATOR: Wagner de Campos Rosário 
 
Aplicação no Ensino: 25,12% - artigo 212 da Carta Federal 

Aplicação do Fundeb: 
 
Total Geral Aplicado com Recursos do 
Fundeb 

91,48%- artigo 212-A, inciso XI da Carta Federal e artigo 
26 da Lei nº 14.113/20 
100% - artigo 25 da Lei Federal nº 14.113/20  
 

Despesas com Pessoal: 34,88% da Receita Corrente Líquida – alínea “b”, inciso 
III, artigo 20 combinado com o artigo 59 da LRF 
 

Aplicação em Ações e Serviços de Saúde: 25,07% - artigo 7º da Lei Complementar nº 141/2012 

Execução Orçamentária: Déficit 2,37% 

 
 
 
Senhora Assessora Procuradora-Chefe, 
 
 
 

Cuidam os autos das contas da Prefeitura Municipal de Atibaia, 

exercício de 2024. 

 

Os trabalhos de inspeção “in loco” estiveram a cargo da UR-03– 

Unidade Regional de Campinas, que elaborou o relatório constante no evento 

79.62, apontando desacertos pontuais. 

 

O então e.Conselheira, no evento 84, notificou os responsáveis 

pelas presentes contas, Senhores Emil Ono, Fabiano Batista de Lima e Marcelo 

Martiniano Bernardes. Foram apresentadas justificativas acostadas nos eventos 

130 e 141. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

 

 
A matéria passou pelo crivo da área técnica do DIPE, que analisou 

aspectos pertinentes à sua área de atuação, avaliando os resultados contábeis 

apurados no exercício, concluindo pela aprovação das contas em tela. 

 

Por determinação constante do evento 82.1 vieram os autos à 

apreciação deste DIPE. 

 

Pareceres pretéritos das contas da Municipalidade em questão: 

 

-2023 – TC–4393/989/23 – Parecer Favorável com recomendação 

-2022 – TC–4299/989/22 – Parecer Favorável com recomendação 

-2021 – TC–7252/989/20 – Parecer Desfavorável 

-2020 – TC–3269/989/20– Parecer Favorável com recomendação  

 

 

É o relatório. Manifesto-me.    

 

De acordo com levantamento efetuado pela Fiscalização, o 

Município possui a seguinte série histórica de classificação no Índice de 

Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M):  

A-Altamente Efetiva/B+- Muito Efetiva/B – Efetiva/C+- Em fase de adequação/C- Baixo nível de adequação 

 

Essa área do DIPE ater-se-á às questões jurídico-formais, 

indicadas na conclusão do relatório elaborado pela Unidade Regional de 

Campinas, no evento 79.62. 
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A instrução dos autos demonstra que a Prefeitura Municipal de 

Atibaia observou as normas constitucionais e legais no que se refere à aplicação 

no ensino, remuneração dos profissionais da educação básica, Fundeb, saúde, 

despesa de pessoal, precatórios, encargos sociais, subsídios dos agentes 

políticos e transferências de duodécimos ao Legislativo. 

 

Vale pontuar que as questões de ordem econômico-financeiras 

foram devidamente analisadas pela área técnica do DIPE competente, que não 

vislumbrou óbices que comprometessem as contas em apreço. 

 

A respeito das restrições imposta pela Lei Eleitoral (Lei Federal n º 

504/1997), a entidade fiscalizatória verificou que o Município, incluindo sua 

autarquia, excederam, no primeiro semestre de 2024, a média mensal dos 

valores empenhados não cancelados nos três exercícios anteriores, o que 

afronta o artigo 73, inciso VII, da Lei Eleitoral. A Origem reconheceu que, de fato, 

as despesas com publicidade no período apurado superaram o limite legal, 

atingindo o valor de R$2.565.839,02, quando o limite permitido, devidamente 

corrigido, seria de R$2.478.014,36. Todavia, sustentou que o gasto extrapolou o 

limite em aproximadamente 3,43%, esperando poder ser relevado por essa Corte 

de Contas, em tratamento similar àquele dado nos autos do e-TC-3140.989.20. 

Entendo que possa ser relevado com recomendação. 

 

Sobre o item B.1, a UR-03 constatou ocorrências dignas de nota1, 

as quais foram reconhecidas pela Origem, que se comprometeu a saná-las no 

próximo exercício. 

 

 
1 -Não houve a instituição e regulamentação das operações do Sistema de Controle Interno no município. -Não houve a 
elaboração de relatórios periódicos no exercício em exame. -A estrutura física e os equipamentos disponibilizados ao 
SCI não atendem às necessidades atuais. -O SCI não possui veículo para serviços externos e também não conta com 
equipe de apoio. -Os servidores do SCI não realizaram treinamento específico para o desempenho das funções de 
controle, após a sua nomeação no SCI. -As ações desenvolvidas pelo SCI não são caracterizadas por atuação preventiva 
e concomitante. -As solicitações de documentos e informações/esclarecimentos pelo SCI a outras áreas/setores do órgão 
são atendidas parcialmente. -As solicitações de documentos e informações/esclarecimentos a outras áreas/setores do 
órgão nem sempre são atendidas no prazo estipulado. -As recomendações do SCI não foram acatadas pelo Dirigente 
máximo do Órgão. -Propomos que seja recomendado à Origem que implante, de fato, o Controle Interno no município. 
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Conforme relatório constante do evento B.3, a respeito de Obras 

Paralisadas, a Secretaria de Saúde pontuou que ela estava em ritmo lento por 

orientação da gestão anterior. Em 2025, após a troca de gestão, a empresa 

solicitou correção de valores através de aditivos que superariam o máximo legal 

de 25%, motivo da paralização da obra em questão. Informou que o processo 

está sendo encerrado para que seja possível novo procedimento licitatório. 

Diante da notícia, cabe ao órgão fiscalizatório, na próxima inspeção, verificar o 

deslinde. 

 

Com relação ao item B.6 (AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE 

BOMBEIROS), A Origem sustentou que será apresentado, ainda neste 

exercício, um Plano de Ação Integrado para regularização dos prédios 

municipais, com definição de prioridades, prazos e orçamento. A informação 

poderá ser verificada pelo órgão fiscalizatório, na próxima inspeção. 

 

No exercício examinado foram nomeados 41 servidores em  cargos 

em comissão, sendo 17 como diretores de departamentos, cujas atribuições não 

possuem características de direção, chefia e assessoramento, em 

desatendimento ao artigo 37, inciso V, da Constituição Federal. Em que pese o 

entendimento contrário vindo da Origem, tal prática persiste no âmbito desta 

Prefeitura e deverá ser cessada. 

 

O pagamento de horas extras (item B.7.2) no âmbito desta 

Prefeitura ocorre de maneira contumaz e rotineira, denotando ausência de 

planejamento e de gestão dos recursos humanos. A Origem deverá adotar 

medidas de modo a compatibilizar a necessidade e adequação dos pagamentos 

realizados a título de serviços extraordinários. 

 

Concernentemente às anotações no subitem B.11.3 (Cobrança 

Extrajudicial e Judicial da Dívida Ativa), o Município informou que está em fase 

de implantação a inclusão dos devedores da dívida ativa no CADIN Municipal, 

observando as diretrizes da Resolução CNJ nº 547/2024. A Procuradoria 
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Municipal de Atibaia encontra-se atualmente em tratativas junto à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), para viabilizar a celebração de convênio 

necessário à operacionalização do sistema. Sustentou que, assim que for 

concluída a negociação e obtida a regulamentação definitiva, a disponibilização 

do CADIN Municipal será efetivada, garantindo maior efetividade na 

recuperação do crédito público. Caberá à entidade fiscalizatória constatar a 

implementação anunciada. 

 

Apesar de o Poder Público ter atingido os mínimos constitucionais2 

e legais e o índice I-Educ estar no patamar “B”, isto é, efetivo, a UR-03 apontou 

impropriedades, nos subitens A.5.3.13 e C.1.34, que necessitam de ações por 

parte da Prefeitura. 

 

Nas questões atinentes à área de saúde, foi verificado a aplicação 

acima de 15% da receita de impostos. Quanto ao subitem C.1.4, a UR-03 

destacou ocorrências dignas de atenção e correção, tais como: -A Prefeitura não 

possui Plano de Cargos e Salários para seus profissionais de saúde. -O 

município não possui estabelecimentos de saúde da rede própria com 

mamógrafos. -É manual o controle da lista de espera para os atendimentos da 

Atenção Especializada que não foram inseridos no sistema de regulação do 

governo estadual. Nos subitens C.2.2.2, C.2.2.3 e C.2.2.5 foram apontadas 

ocorrências que clamam solução por parte da Origem: -A fila de espera por 

alguns procedimentos cirúrgicos no município era superior a 1 ano, 

comprometendo o acesso da população aos serviços de saúde. -A fila de espera 

por especialidades médicas no município ultrapassa 5 anos, em alguns casos 

(Neurologia Pediátrica e Reumatologia), comprometendo o acesso da população 

aos serviços de saúde. -A fila de espera por exames médicos no município é 

 
2 despesa educacional na manutenção e desenvolvimento do ensino superou o mínimo de 25%, cumprindo o artigo 212 
da CF. 
 
3 -Não houve implementação do serviço de psicologia educacional e de serviço social na rede pública escolar compondo 
equipes multiprofissionais, contrariando a Lei Federal nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019. 
 
4 -No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, constatamos falhas que ensejaram retificações pela 
Fiscalização, denotando falta de fidedignidade na prestação das informações. -A Prefeitura não possui Plano de Cargos 
e Salários para seus professores. -Não houve entrega do uniforme escolar nas escolas dos Anos Iniciais em 2024. -Não 
existe programa de inibição ao absenteísmo de professores em sala de aula. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

 

 
superior a 1 ano em alguns casos (Colonoscopia e Endoscopia), comprometendo 

o acesso da população aos serviços de saúde. -Em 31/12/2024, estavam em 

falta quinze medicamentos. -O Município não vem atingindo a meta de cobertura 

de algumas vacinas (Febre Amarela, Tríplice Viral – 2ª Dose, Varicela e dTpa 

Adulto), conforme dados obtidos no Datasus. -A Prefeitura Municipal de Atibaia 

não disponibiliza as escalas dos profissionais da saúde em sítios eletrônicos 

(internet), em inobservância ao artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 

e ao artigo 8º, caput, da Lei Federal nº 12.527, de 18/11/2017. 

 

No que se refere à Fiscalização Operacional da Saúde (subitem 

C.2.2.6), a Origem reconheceu as impropriedades assinaladas nas UBS, 

comprometendo-se a corrigi-las. 

 

Com relação à execução das políticas públicas ambientais, cabe 

registrar que i- IEG-M está estagnado há diversos exercícios com “C”, onde os 

apontamentos efetuados pela entidade fiscalizatória, em especial no subitem 

C.2.3.15, permanecem os mesmos de anos pretéritos, sem que a Prefeitura 

adote medidas sanadoras. 

 

A despeito de processos de licenciamento ambiental (item B.5), a 

Origem arguiu que a nova gestão municipal, que teve início em janeiro de 2025, 

já se deparou com a situação de colapso de espaço físico, no entanto, está 

buscando um novo local que atenda a demanda por espaço da Secretaria de 

Meio Ambiente e Defesa Animal. Sustentou, também, que, embora não haja, 

atualmente, regulamentação específica que defina o modo de acompanhamento 

das medidas compensatórias, há, no Capítulo III das Leis Complementares nº 

764/2017 e 765/2017 um detalhamento das medidas compensatórias 

relacionadas à movimentação de terra e à supressão de árvores isoladas. A nova 

 
5 -O município apresenta o menor índice de atendimento da população com rede coletora de esgoto (61,53%) entre 15 
cidades pesquisadas. -O índice de cobertura está abaixo da média regional (80,76%) e do estado de São Paulo (91,54). 
-A deficiência no saneamento básico contribui para a proliferação de doenças de veiculação hídrica e sobrecarga do 
sistema de saúde. -O despejo irregular de esgoto sem tratamento causa contaminação de corpos d'água e do solo, 
impactando ecossistemas. -A situação revela um possível descumprimento das diretrizes da Lei Federal nº 11.445/2007 
e do direito constitucional a um meio ambiente equilibrado. 
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gestão da Secretaria de Meio Ambiente e Defesa Animal está trabalhando na 

revisão/atualização da legislação municipal sobre licenciamento ambiental. A 

proposta de lei contemplará procedimentos relacionados à compensação 

ambiental, como os formatos para apresentação do laudo de vegetação, projeto 

de plantio e relatório de acompanhamento das medidas compensatórias, além 

de critérios para o acompanhamento destas medidas por parte da Prefeitura 

Municipal. Feitos os esclarecimentos, creio que possam ser alçados no campo 

das recomendações. 

 

A faixa do IEG-M – I-CIDADE apresenta-se com “C+”, tendo tido 

queda de patamar, que estava no ano pretérito com “B”, onde foram anotadas 

diversas impropriedades, listadas nos itens C.1.66 e C.1.6.17, que demandam 

atenção e ação por parte da Origem. 

 

A despeito procedimento da validação da dimensão do IEG-M i-

Gov TI, a entidade fiscalizatória constatou as seguintes falhas que ensejaram 

falta de fidedignidade na prestação das informações e necessitam de reparos: -

A Prefeitura não dispõe de uma Política de Segurança da Informação (PSI) 

formalmente instituída e de cumprimento obrigatório. -Os programas de 

computador não englobam processos/setores cruciais como Precatórios, Gestão 

de Negócios (Business Intelligence) e Controle Interno. -A falta de integração de 

diversos sistemas impede o fluxo contínuo de informações, gera retrabalho, 

aumenta a probabilidade de erros e compromete a fidedignidade dos dados 

contábeis, impactando a fiscalização e o controle externo. -A Prefeitura Municipal 

 
6 -No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, constatamos falhas que ensejaram retificações pela 
Fiscalização, denotando falta de fidedignidade na prestação das informações. -O Município não realiza ações para 
estimular a participação de entidades privadas, associações de voluntários, clubes de serviços, organizações não 
governamentais e associações de classe e comunitárias nas ações de proteção e defesa civil. -O Município não possui 
cadastro da lista de fornecedores para coleta e distribuição de suprimentos de ajuda humanitária para o caso de desastre. 
-O Município não realizou um estudo de avaliação da estrutura de todas as escolas e unidades de saúde para garantir 
que, em caso de desastre, esses locais estejam preparados para abrigar e atender a população afetada. 
 
7 Não houve inscrição do município no Cadastro Nacional de Municípios com Áreas Suscetíveis à Ocorrência de 
Deslizamentos de Grande Impacto, Inundações Bruscas ou Processos Geológicos ou Hidrológicos Correlatos, previsto 
no Decreto Federal nº 10.692/2021. -O município não promoveu a implantação de Núcleos Comunitários de Defesa Civil 
(NUDECs). -Não existe relatório de acompanhamento referente às obras previstas no Plano de Implantação de Obras e 
Serviços para Redução de riscos de Desastres -Não há disponibilização no Portal da Transparência da Prefeitura de 
documentos e informações acerca dos Planos de Proteção e Defesa Civil. -Há fragilidade na adoção das medidas 
preventivas e mitigadoras das situações de riscos no município, em desacordo com a Lei Federal nº 12.608/12, o Marco 
de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 da ONU e a meta 11.b dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da ONU, além do Comunicado SDG nº 07/2023. 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: C
H

R
IS

T
IA

N
E

 H
IR

S
C

H
F

E
LD

 B
E

Z
Z

I. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 6-C
C

3G
-B

B
Q

K
-669L-476K

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

U
S

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
6D

-6
68

4-
F

68
D

-6
F

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

6D
-6

68
4-

F
68

D
-6

F
73



Câmara da Estância de Atibaia

15

Imprensa Oficial Eletrônica da Estância de Atibaia - IOE
Sábado, 19 de setembro de 2026 - n.º 3033 - Ano XXX - Caderno B Lei Complementar n.º 760, de 29 de setembro de 2017 | www.atibaia.sp.gov.br

 

 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

 

 
não regulamentou o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 

conforme a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD). 

 

Diante do exposto e considerando a manifestação do DIPE-

Economia, no evento 147, firmo posicionamento no sentido de que seja emitido 

Parecer Favorável às contas de 2024 da Prefeitura Municipal de Atibaia, com 

as recomendações cabíveis. 

  

Ressalvo, entretanto, que o posicionamento aqui adotado não 

alcança os aspectos pertinentes às demais áreas de atuação deste DIPE.                        

                                                                                                                         

À elevada consideração de Vossa Senhoria. 

TCESP, 29 de outubro de 2025. 

  

 

 
Christiane Hirschfeld Bezzi 

DIPE-JURÍDICO 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 
-  5ª  PROCURADORIA DE CONTAS  -  

 

 

 

Processo n.º: TC-004453.989.24-6 

Entidade: Prefeitura Municipal de Atibaia  

Prefeitos: Emil Ono nos períodos de:  
1/1/2024 a 14/1/2024; 29/1/2024 a 18/4/2024; 3/5/2024 a 31/12/2024. 
 

Fabiano Batista de Lima no período de:  
15/1/2024 a 28/1/2024 
 

Marcelo Martiniano Bernardes no período de: 
19/4/2024 a 2/5/2024 

População (2024):  166.043 habitantes1  

Matéria: Contas Anuais - Exercício de 2024 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Excelentíssima Senhora Conselheira Relatora, 

 
 
 

O processo em exame se refere ao parecer prévio relacionado às 

contas anuais de 2024, da Prefeitura Municipal de Atibaia. Com o objetivo de 

melhor contextualizar a matéria, oportuno resgatar o histórico dos pareceres 

prévios emitidos por este Tribunal. Na sequência, será exposto o trâmite 

processual, bem assim a abordagem do mérito. 

 
1. HISTÓRICO DOS PARECERES E RECOMENDAÇÕES APLICÁVEIS 

 
Ao analisar as contas relativas aos exercícios anteriores, constata-se 

que o TCESP emitiu parecer desfavorável para as contas de 2021 e pareceres 

favoráveis para as contas, 2022 e 2023. É o que se infere das informações 

lançadas na tabela abaixo:  

 

 
1 População: site do IBGE, link https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/panorama  
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 
-  5ª  PROCURADORIA DE CONTAS  -  

 

 

 

2023 2022 2021 

TC-4511.989.23-8, Rel. SEB, 
Favorável (Ev. 146.1). Transitou em 

julgado em 1/8/2025 (Ev. 154.1) 

TC-4299.989.22-8, Rel. ARC, 
Favorável (Ev. 176.1). Transitou em 

julgado em 23/1/2025 (Ev. 181.1) 

TC-7252.989.20-7, Rel. CCM, 
Desfavorável (Ev. 296.1). Transitou em 

julgado em 30/1/2024 (Ev. 33.1) 

 
À margem desses pareceres, foram emitidas recomendações ao 

chefe do Poder Executivo a fim de que sanasse as falhas apontadas durante a 

instrução daqueles exercícios financeiros. A reincidência nas falhas, que antes 

foram remetidas para o campo das recomendações, pode levar à futura emissão 

de parecer prévio desfavorável. Nesse sentido, o Parquet de Contas entende 

que são aplicáveis as recomendações que transitaram em julgado até o final do 

mês de janeiro do exercício em análise, pois o gestor público teve outros 11 

(onze) meses para sanear as falhas recomendadas. Trata-se de aplicar a 

mesma lógica adotada pelo TCESP ao relevar o déficit orçamentário com base 

na estimativa da receita aferida no início do exercício financeiro. No presente 

caso, ganham destaque as recomendações indicadas no parecer prévio das 

contas anuais de 2021 que transitaram em julgado em 30/1/20242. Ao longo 

do parecer ministerial, estas recomendações serão cotejadas com as falhas 

apontadas nas contas em exame, reforçando eventual reprovação da matéria. 

 
2. INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

 
Quanto à instrução processual das contas de 2024, a Fiscalização 

disponibilizou o relatório de encerramento do exercício (Evento 79.62), levando à 

notificação dos interessados mediante publicação no diário oficial de 12/6/2025 

(Evento 84.1). Após serem deferidas prorrogações no prazo (Eventos 104.1 e 138.1), a 

Prefeitura de Atibaia apresentou suas justificativas (Evento 130.1 e ss) e, de igual 

modo, o Senhor Emil Ono, Ex-Prefeito, encaminhou sua defesa (Evento 141.1 e ss). 

Ato seguinte, os autos foram então encaminhados para manifestação favorável 

do DIPE (Evento 155) e posteriormente remetidos a este Órgão Ministerial.  

 

 
2 TCESP, 2ª Câmara, Contas Anuais de 2021 da Prefeitura Municipal de Atibaia, TC-7252.989.20-7, Cons. Rel. Cristiana 
de Castro Moraes, j. 4/9/2023, p. DOE de 11/9/2023, com trânsito em julgado em 30/1/2024. 
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Desta forma, resgatado o trâmite processual, constata-se, 

preliminarmente, o desenvolvimento válido e regular do processo com a 

observância dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa na 

medida em que os interessados tiveram a oportunidade de impugnar as 

impropriedades apontadas nas contas do exercício em comento e de comprovar 

documentalmente suas alegações. 

 
3. ABORDAGEM DE MÉRITO 

 
Na visão deste Parquet, os itens abordados no relatório consolidado 

da diligente Fiscalização podem ser reunidos em 05 (cinco) grupos. Em primeiro 

lugar, a gestão fiscal que envolve os resultados orçamentários, financeiros e 

patrimoniais, além das questões relacionadas à dívida ativa, aos restos a pagar, 

à dívida de curto prazo e à situação dos precatórios, tendo em vista sua 

repercussão nas finanças locais. Alinda trata do exame do orçamento público, 

levando em consideração, sobretudo, a elaboração, a aprovação e as alterações 

das leis orçamentárias, mediante abertura de créditos adicionais, transposições, 

remanejamentos e transferências de recursos. Em segundo lugar, os gastos 

obrigatórios enfatizam a aplicação das receitas vinculadas ao Ensino, ao 

Fundeb e à Saúde, sem perder de vista a conformidade e a qualidade dos 

gastos públicos aplicados nestas áreas socialmente relevantes.  

 
Em terceiro lugar, a gestão de pessoal abrange não somente o limite 

das despesas com pessoal na ordem de 54,0% da Receita Corrente Líquida 

(RCL), mas, também, a composição do quadro de pessoal, com a análise de 

eventuais terceirizações de mão de obra, os subsídios pagos ao prefeito e aos 

secretários, o cumprimento do teto constitucional das remunerações, o 

pagamento de horas extraordinárias, as férias (acúmulos e indenizações), 

servidores em desvios de função, o interesse público presente nas contratações 

por tempo determinado e a concessão das gratificações. Em quarto lugar, a 

gestão de bens e serviços engloba as despesas feitas sob o regime de 

adiantamento, a formalização e a execução dos contratos, a frota de veículos, a 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
A

F
A

E
L A

N
T

O
N

IO
 B

A
LD

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 6-H

O
20-E

34W
-89JY

-LS
JO

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

U
S

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
6D

-6
68

4-
F

68
D

-6
F

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

6D
-6

68
4-

F
68

D
-6

F
73



Câmara da Estância de Atibaia

19

Imprensa Oficial Eletrônica da Estância de Atibaia - IOE
Sábado, 19 de setembro de 2026 - n.º 3033 - Ano XXX - Caderno B Lei Complementar n.º 760, de 29 de setembro de 2017 | www.atibaia.sp.gov.br

TC-4453.989.24-6 
Fl. 4 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 
-  5ª  PROCURADORIA DE CONTAS  -  

 

 

 

situação do almoxarifado, o inventário dos bens patrimoniais e a proteção a eles 

destinada, mediante certificação AVCB.  

 
Em quinto lugar, a promoção da governança compreende fatores 

essenciais para o avanço da democracia material em termos de “accountability 

de responsiveness”: A análise das políticas públicas setoriais é realizada sob o 

prisma do IEG-M/TCESP e da Agenda 2030 da ONU, incluídos ali, em especial, 

o planejamento, o saneamento básico, os resíduos sólidos, o meio ambiente, a 

infraestrutura da cidade, urbanismo, a defesa civil, a acessibilidade, as 

tecnologias da informação, entre outros temas. Por fim, a verificação do controle 

lato sensu que inclui o controle interno, a fidedignidade das informações 

encaminhadas ao sistema Audesp, as ferramentas de transparência, assim 

como as instruções, orientações e recomendações fixadas por este Tribunal no 

exercício do controle externo. Isto posto, o MPC passará a cotejar as falhas 

apontadas pela Fiscalização aos 05 (cinco) vetores de análise, levando em conta 

as recomendações aplicáveis ao presente caso.  

 
Ao cotejar os mencionados vetores às impropriedades verificadas na 

gestão municipal, o MPC conclui pela reprovação das contas anuais devido à 

gravidade das falhas, sobretudo nos aspectos relacionados à gestão fiscal 

(déficit e alterações orçamentárias e controle da dívida ativa); aos gastos obrigatórios 

(problemas na entrega de uniformes, demanda reprimida por vagas em creches, ausência de 

certificados AVCB nas unidades escolares, filas para procedimentos cirúrgicos, cobertura vacinal 

e ausência de medicamentos); à gestão de pessoal (servidores comissionados contratados 

para a realização de atividades despossuídas das características pertinentes aos cargos de 

direção, chefia e assessoramento e realização de horas extras descaracterizadas da condição 

de excepcionalidade); à gestão de bens e serviços (obras paralisadas, cerificação 

AVCB); e à promoção da governança (IEG-M/2024 desfavorável, nas áreas de 

planejamento, meio-ambiente, proteção dos cidadãos, Defesa Civil (i-cidades) e tecnologia da 

informação, encontrando-se a gestão ou estagnada ou em fase de adequação. Em adição, 

constatou-se problemas no sistema de controle interno, na fidedignidade dos dados 

encaminhados ao sistema Audesp, além do descumprimento das recomendações e 

determinações deste Tribunal, em ocorrências com tempo suficiente para 
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regulamentação/correção). Os demais apontamentos, não abordados no presente 

parecer, podem ser alçados ao campo das recomendações. 

 

GESTÃO FISCAL 

A.1.1. RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA: • O Resultado da Execução 
Orçamentária registrou um deficit de R$ 25,544 milhões, correspondendo a 2,4% da receita 
realizada. • O Município procedeu à abertura de créditos adicionais e à realização de 
transferências, remanejamentos e/ou transposições no valor total de R$ 346,9 milhões o que 
corresponde a 28,9% da Despesa Fixada (inicial). 

A.1.4. ANÁLISE DOS PASSIVOS DO BALANÇO PATRIMONIAL: • Crescimento de 26,8% da 
dívida de longo prazo, na comparação com o exercício anterior. 

B.11. DÍVIDA ATIVA: • O total da dívida ativa em execução judicial até 31/12/2024, informado 
pela Origem, era de R$ 425,967 milhões, montante 66,0% superior ao saldo total da Dívida Ativa 
de R$ 280,720 milhões constante do Sistema Audesp; • Fragilidade no sistema da Dívida Ativa 
vem sendo objeto de apontamentos nas fiscalizações dos últimos 05 (cinco) exercícios; • Diante 
das falhas persistentes no controle da Dívida Ativa, com alto risco de prejuízo ao erário, 
propomos seja comunicado o Ministério Público Estadual para as providências que entender 
pertinentes. 

B.11.3. DA COBRANÇA EXTRAJUDICIAL E JUDICIAL DA DÍVIDA ATIVA: • A Prefeitura não 
implantou a conciliação extrajudicial, a Inclusão do nome do devedor em cadastro (Ex. Cadastro 
Informativo Municipal - CADIN) e a Inclusão do nome do devedor em serviços de proteção ao 
crédito como meios de cobrança extrajudicial da dívida ativa; • O Município não vem dando 
cumprimento ao art. 11 da LRF e ao princípio da eficiência, contido no art. 37 da CF/88. 

B.12. ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS: • Inobservância da ordem cronológica de 
pagamentos.  

B.13. ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E O DEVER DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL: 
• Ausência de fiscalização efetiva do município em relação aos repasses ao 3º Setor, 
especialmente no tocante às obrigações trabalhistas das OSCs; • Descumprimento dos 
requisitos de transparência por parte do Município e das entidades beneficiárias, no que no diz 
respeito à divulgação de informações sobre os repasses e a gestão dos recursos públicos. 

C.1.2. I-FISCAL: • Não foi instituído procedimento de revisão do cadastro imobiliário 
estabelecendo a sua periodicidade; • É realizada manualmente a fiscalização para detectar 
contribuintes que deixaram de emitir a nota fiscal de serviços por determinado período ou que 
apresentaram queda acentuada em suas operações, a fim de detectar o fim das atividades ou a 
sonegação do ISSQN; • Não houve divulgação, na página eletrônica do Município, em tempo 
real, das receitas arrecadadas e das despesas executadas. 

 
Quanto à gestão fiscal, preliminarmente, convém expor os resultados 

obtidos durante o exercício financeiro com o objetivo de facilitar a análise desses 

pontos, especificamente, no que tange aos balanços orçamentário, financeiro, 

econômico e patrimonial (Evento 79.4): 
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RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (A.1.1) 2024 

(+) RECEITAS REALIZADAS R$ 1.077.499.505,23 

(-) DESPESAS EMPENHADAS (EXECUTADAS) R$ 1.089.454.062,25 

(-) REPASSES DE DUODÉCIMOS À CÂMARA R$ 14.300.000,00 

(+) DEVOLUÇÃO DE DUODÉCIMOS DA CÂMARA R$ 710.301,93 

(-) TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS PARA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA R$ 0,00 

(+ ou -) AJUSTES DA FISCALIZAÇÃO R$ 0,00 

Resultado da execução orçamentária (Déficit de 2,4%) (R$ 25.544.255,09) 

 
RESULTADOS (A.1.2.) 2023 2024 VARIAÇÃO 

FINANCEIRO 54.203.482,61 R$ 33.932.058,52 (37,40%) 

ECONÔMICO (27.221.008,72) R$ 19.323.353,60 170,99% 

PATRIMONIAL R$ 540.690.346,70 R$ 568.923.349,93 5,22% 

 
No tocante ao orçamento anual, o MPC entende desarrazoado o 

elevado volume de alterações nele realizado, mediante abertura de créditos 

adicionais, suplementares e especiais, e a realização de transferências, 

remanejamentos e/ou transposições no valor total de R$ 346,9 milhões, 

correspondentes a 28,9% da despesa inicialmente fixada em R$ 1,198 bilhão, 

configurando-se deficiência no planejamento orçamentário da municipalidade em 

afronta ao disposto no art. 2º da Lei n.º 4.320/64 (Evento 79.5). Tal percentual, 

superou a inflação acumulada de 4,8% em 2024. Na defesa, a Origem 

esclareceu que a abertura de créditos adicionais e a realização de 

transferências, remanejamentos e/ou transposições, respeitaram autorizações 

contempladas na LOA e na LDO. As alterações orçamentárias promovidas 

estavam amparadas pelo princípio da legalidade, tendo sido aprovadas pelo 

Poder Legislativo, pois era de competência daquele Órgão deliberar sobre 

concessões ou restrições no percentual autorizado. Consignou que o 

planejamento orçamentário era dinâmico e sujeito a adequações, a fim de 

atender demandas supervenientes ou readequações necessárias, sem 

desfigurar o orçamento aprovado. Por essa razão, a LRF não estabeleceu limites 

específicos para tais alterações transferindo ao Legislativo a prerrogativa de 

defini-los. Ainda que a Administração buscasse observar a limitação 

recomendada pela E. Corte de Contas, haveria situações excepcionais, às vezes 

imprevisíveis, que exigiam maior flexibilidade, como licitações que se 
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prolongavam por mais de um exercício, ajustes decorrentes do 

redimensionamento da receita ou eventos que demandavam suplementação 

imediata para garantir a continuidade de serviços essenciais, de interesse da 

população. Por fim, registre-se que as alterações orçamentárias realizadas 

durante o exercício de 2024 foram amparadas por leis específicas aprovadas 

pelo Legislativo, sem extrapolação dos percentuais nelas previstos. 

 
O MPC consigna que a Prefeitura lançou mão de créditos adicionais, 

suplementares e especiais e via remanejamento, transferências e/ou 

transposições no valor total de R$ 346,9 milhões provenientes do superavit 

financeiro de 2023 (R$ 43,553 milhões), de excesso de arrecadação (R$ 

120,067 milhões) e anulação de dotações (R$ 183,255 milhões). No entanto, 

oportuno salientar, que o excesso de modificações no orçamento revela 

descuido com as diretrizes traçadas por este Tribunal, indicando forte 

precariedade no planejamento municipal, que neste e nos 03 (três) exercícios 

anteriores se manteve no nível “C”. Deste modo, as alterações realizadas para, 

em tese, melhor ajustar o orçamento aos interesses da população, o Executivo 

de Atibaia desfigurou os valores inicialmente considerados e transformou o 

orçamento em mera peça de ficção incorrendo num tema há muito superado por 

este Tribunal. Nesta direção, os Comunicados SDG nºs 29/2010 e 32/2015 

dispõem o que se segue acerca do tema: 

 

COMUNICADO SDG nº 29/2010 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo comunica que, na elaboração do 

projeto de lei orçamentária, deve a Administração atentar para os seguintes 

cuidados. 

1. Para satisfazer princípio básico de responsabilidade fiscal, os programas 

governamentais devem ser bem previstos, daí evitando as constantes alterações ao 

longo da execução orçamentária. 

2. O projeto orçamentário agregará todas as entidades públicas do nível de 

governo, o que inclui Administração direta, autarquias, fundações, empresas 

públicas e sociedades de economia mista; isso, nos termos do artigo 165, §5º da 

CF/88. 

3. Nos moldes do §8º da mencionada norma, a autorização para créditos 

suplementares não deve superar os índices de inflação de forma a impedir a 

desfiguração da lei orçamentária. [...] 
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COMUNICADO SDG nº 32/2015 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sua permanente tarefa de 

orientação a seus jurisdicionados, recomenda a observância de aspectos relevantes 

na elaboração das leis orçamentárias anuais e demais instrumentos de interesse 

que podem, assim, ser resumidos: 

1. aprimoramento nos procedimentos de previsão de receitas e fixação de despesas 

na proposta orçamentária, que devem preservar o equilíbrio previsto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, de molde a evitar demasiadas modificações durante sua 

execução, como tem sido reiteradamente apontado por esta Corte. 

 
Vale aqui ressaltar que, em que pese não haver imposição legal de 

um limite percentual para a abertura de créditos adicionais quer na Lei nº 

4.320/64 ou na CF/88, é de extenso conhecimento a jurisprudência desta Corte 

de Contas quanto ao posicionamento para a autorização prévia do Legislativo 

para abertura de créditos adicionais pelo Executivo, que devem, entretanto, 

limitar-se a patamar compatível com a inflação prevista para o exercício. Por fim, 

impende reforçar o posicionamento do MPC sobre o tema que restou 

consolidado em suas Orientações Interpretativas3: 

 
OI-MPC/SP nº 02.01: Concorre para emissão de parecer desfavorável realizar 

excessivas alterações orçamentárias, na medida em que sinalizam dissonância 

entre as principais peças do orçamento, evidenciando planejamento precário ou 

desapego ao que foi programado, em violação ao princípio básico da 

responsabilidade fiscal. 

 
Quanto ao desempenho da execução orçamentária, cujo resultado 

evidenciou um déficit de R$ 25,544 milhões (2,4%), porém coberto por superavit 

financeiro registrado em 2023, cabe destacar que o mencionado déficit reduziu 

drasticamente o resultado financeiro, antes estabelecido em R$ 54,203 milhões, 

agora em R$ 33,932 milhões, registrando uma queda nas finanças do Município 

em 37,4%. Na defesa, a Origem observou que o resultado orçamentário de 

2024, embora deficitário, não reverteu os resultados financeiro, econômico e 

patrimonial, os quais continuaram positivos ao final de 2024. Neste contexto, não 

configurou violação ao princípio do equilíbrio fiscal previsto no art. 1º, §1º, da 

LRF, devendo, segundo entendia, ser objeto de recomendação. 

 

3 As Orientações Interpretativas do Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo, aprovadas pelo Colégio de 

Procuradores e publicadas no Diário Oficial do Estado de 12/04/2023, estão disponíveis no sítio oficial do MPC 
(http://www.mpc.sp.gov.br/orientacoes-interpretativas/) 
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Acerca da matéria este MPC entende que as justificativas não 

afastam as falhas apuradas, ficando evidente que a municipalidade caminha na 

contramão da gestão fiscal responsável (artigo 1º, §1º da LRF) e do equilíbrio entre 

receitas e despesas (artigos 4º, inciso I, “a” da LRF e 48, “b” da Lei nº 4.320/64), 

importantes pilares do direito financeiro, mediante a promoção de uma execução 

orçamentária prudente e cautelosa. O manual “Gestão Financeira de Prefeituras 

e Câmaras Municipais”, editado por esta Corte de Contas em 2022, é claro ao 

destacar o resultado da execução orçamentária como sendo o mais importante 

na avaliação financeira do Município. Nesta esteira, o manual consigna que 

“mediante o resultado orçamentário se vê a oscilação da dívida que, de longe, 

mais pesa nas finanças municipais: a de curto prazo, também conhecida por 

déficit financeiro ou seja, a diferença negativa entre haveres de caixa (ativo 

financeiro) e débitos de curta exigibilidade (passivo financeiro)”. Assim, se a 

Prefeitura de Atibaia terminou o exercício com déficit orçamentário é porque não 

observou adequadamente as regras de programação financeira e de um 

contingenciamento de gastos mais efetivo, seguindo na contramão da gestão 

fiscal responsável. Dessa forma, o MPC, apesar de o resultado orçamentário ter 

sido, totalmente, coberto pelo superávit financeiro do exercício anterior, ressalta 

a precariedade na gestão das finanças em 2024. Neste cenário, alerta que o 

resultado financeiro reduzido do exercício, derivado daquele déficit orçamentário, 

poderá comprometer os resultados futuros da municipalidade, caso haja novos 

relaxamentos / descuidos na gestão financeira.  

 
Em relação à dívida ativa, constatou-se aumento de 18,3% em seu 

montante final, cujo saldo ajustado em 2024 registrou o valor de R$ 280,720 

milhões. Percebe-se, ainda, ter havido alto índice de recebimento no exercício, 

na ordem de 227,9% denotando, aparentemente, eficácia dos meios de 

cobrança implementados. A Origem declarou que o total da dívida ativa em 

execução judicial alcançou R$ 425,967 milhões, valor maior em 51,7% quando 

comparado ao saldo final do exercício em análise, apurado pelo sistema Audesp 

(Evento 79.37. fl. 12). Nada obstante, a Fiscalização destacou a fragilidade no 
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sistema da dívida ativa, sendo tema de destaque nos últimos 05 (cinco) 

exercícios. Nesta direção, pontuou que a gestão eficiente da dívida ativa é 

crucial para a saúde financeira dos Municípios. Desse modo, concluiu que a falta 

de um sistema eficaz para gerenciar a rubrica pode acarretar sérios problemas, 

comprometendo a capacidade de investimento e a prestação de serviços 

públicos essenciais. Sobre o tema, a Origem informou que as divergências 

apuradas entre o total da dívida ativa em execução judicial e o saldo constante 

no sistema Audesp, decorreu em virtude de falhas operacionais verificadas 

durante o processo de migração de dados entre sistemas. Tais intercorrências 

foram pontualmente identificadas e diversas orientações foram expedidas com o 

objetivo de ajustar os softwares de gestão pública, visando eliminar divergências 

e incompatibilidades com o sistema Audesp, bem como aprimorar o controle da 

dívida ativa. 

 
A respeito do tema, o MPC entende que a dívida ativa municipal é 

ponto que merece muita atenção, sendo urgente a necessidade de maiores 

esforços arrecadatórios que poderiam contribuir para a redução do desequilíbrio 

que nela se verificou em 2024, a exemplo do pífio valor recebido equivalente a 

8,2% do saldo inicial ali inscrito no montante de R$ 237,225 milhões, situação 

que denota má administração dos valores e contribui para a reprovação das 

contas. Desta forma, reconhecendo-se que os valores devidos por terceiros ao 

erário representam uma significativa fonte de fluxo de caixa, o gestor deve 

empreender esforços contínuos para sua cobrança, utilizando-se da diversidade 

de opções extrajudiciais disponíveis para a recuperação dos créditos, conforme 

ensina o TJSP em sua “Cartilha sobre Dívidas Ativas e Execuções Fiscais 

Municipais”4. Necessário, ainda, lembrar ao gestor que “agir ilicitamente na 

arrecadação de tributo ou de renda, bem como no que diz respeito à 

conservação do patrimônio público pode configurar ato de improbidade 

administrativa, previsto no art. 10, inciso X, da Lei nº 8.429/92”. 

 
4 Sugestões para a cobrança extrajudicial: 1) Protesto extrajudicial da certidão da dívida ativa (CDA); 2) Conciliação 
Extrajudicial; 3) Facilitação do pagamento com encaminhamento de boleto bancário ou guia de arrecadação preenchida; 
4) Parcelamento incentivado de créditos (PPI); 5) Inclusão do nome do devedor no CADIN e 6) Inclusão do nome do 
devedor em serviços de proteção ao crédito. 
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Ainda, em relação às inconsistências verificadas entre os valores da 

dívida ativa, o MPC entende que a questão não foi satisfatoriamente elucidada, 

pois deveriam haver testes à exaustão no sistema contábil de lançamentos antes 

de encaminhar os dados ao sistema Audesp, pois quando a defesa esclarece 

que os problemas foram pontualmente identificadas e diversas orientações 

foram expedidas com o objetivo de ajustar os softwares de gestão pública, cabe 

questionar o porquê disto não ter sido feito previamente.  

 

GASTOS OBRIGATÓRIOS (Ensino, Fundeb e Saúde) 

A.5.3.1. DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE O FUNDEB: • Não houve implementação do serviço 
de psicologia educacional e de serviço social na rede pública escolar compondo equipes 
multiprofissionais, contrariando a Lei n.º 13.935, de 11/12/2019. 

C.1.3. I-EDUC: • No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, constatamos falhas 
que ensejaram retificações pela Fiscalização, denotando falta de fidedignidade na prestação 
das informações; • A Prefeitura não possui plano de cargos e salários para seus professores; • 
Não houve entrega do uniforme escolar nas escolas dos anos iniciais em 2024; • Não existe 
programa de inibição ao absenteísmo de professores em sala de aula.  

C.2.1.2. VAGAS NO ENSINO INFANTIL EM CRECHE: • As informações sobre a fila de espera 
por vagas em creches não atendem a Lei de Acesso à Informação.  

C.2.1.3. CRECHES SEM AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS (AVCB): • Há 
creches e escolas que ainda não possuem Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros. 

C.1.4. I-SAÚDE: • A Prefeitura não possui Plano de Cargos e Salários para seus profissionais 
de saúde;  • O Município não possui estabelecimentos de saúde da rede própria com 
mamógrafos; • É manual o controle da lista de espera para os atendimentos da Atenção 
Especializada que não foram inseridos no sistema de regulação do governo estadual. 

C.2.2.2. VERIFICAÇÃO DE RESOLUTIVIDADE NO AGENDAMENTO DE PROCEDIMENTOS 
CIRÚRGICOS ELETIVOS, DE CONSULTAS DE ESPECIALIDADES MÉDICAS, DE EXAMES 
E QUANTO AO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS: • A fila de espera por alguns 
procedimentos cirúrgicos no Município é superior a 01(um) ano, comprometendo o acesso da 
população aos serviços de saúde; • A fila de espera por especialidades médicas ultrapassa 05 
(cinco) anos, em alguns casos (Neurologia Pediátrica e Reumatologia), comprometendo o 
acesso da população aos serviços de saúde; • A fila de espera por exames médicos é superior 
a 01 (um) ano em alguns casos (Colonoscopia e Endoscopia), comprometendo o acesso da 
população aos serviços de saúde; • Em 31/12/2024, estavam em falta 15 (quinze) 
medicamentos.  

C.2.2.3. COBERTURAS VACINAIS: • O Município não vem atingindo a meta de cobertura de 
algumas vacinas (Febre Amarela, 2ª Dose da Tríplice Viral, Varicela entre outras), conforme 
dados obtidos no Datasus.  

C.2.2.4. DA LICENÇA DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA, AVCB OU CLCB, PONTO ELETRÔNICO 
E NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE: • 02 (duas) unidades de 
saúde não possuem Licença da Vigilância Sanitária; • 02 (duas) unidades de Saúde não 
possuem Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros; • Ante o exposto, propõe-se que seja 
comunicado o Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo, para as providências que entender 
pertinentes; • 13 (treze) das 18 (dezoito) unidades de saúde necessitavam de algum tipo de 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
A

F
A

E
L A

N
T

O
N

IO
 B

A
LD

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 6-H

O
20-E

34W
-89JY

-LS
JO

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

U
S

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
6D

-6
68

4-
F

68
D

-6
F

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

6D
-6

68
4-

F
68

D
-6

F
73



Câmara da Estância de Atibaia

27

Imprensa Oficial Eletrônica da Estância de Atibaia - IOE
Sábado, 19 de setembro de 2026 - n.º 3033 - Ano XXX - Caderno B Lei Complementar n.º 760, de 29 de setembro de 2017 | www.atibaia.sp.gov.br

TC-4453.989.24-6 
Fl. 12 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 
-  5ª  PROCURADORIA DE CONTAS  -  

 

 

 

manutenção no encerramento do exercício de 2024.  

C.2.2.5. PUBLICAÇÃO DE ESCALAS DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE EM SÍTIOS 
ELETRÔNICOS (INTERNET): • A Prefeitura de Atibaia não disponibiliza as escalas dos 
profissionais da saúde em sítios eletrônicos (internet), em inobservância ao art. 5º, inciso XXXIII, 
da CF/88 e ao art. 8º, caput, da Lei n.º 12.527, de 18/11/2017.  

C.2.2.6. FISCALIZAÇÃO OPERACIONAL DA SAÚDE:  

UBS Centro – Oswaldo Paccini: • Não há Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) na 
Unidade de Saúde; • Há infiltração em vários pontos da Unidade de Saúde; • Não há 
regulamento para os procedimentos de descarte dos resíduos hospitalares; • Estacionamento 
de veículos sem iluminação.  

UBS Flamenguinho – Ana Cecília Batista de Sá: • Não há regulamento para os procedimentos 
de descarte dos resíduos hospitalares.  

UBS Imperial – Ana Nery: •  Há sinais de mofo no teto de um dos consultórios odontológicos; • 
Equipamento quebrado (Eletrocardiograma) há mais de 06 (seis) meses.  

UBS Alvinópolis – Antônio de Pádua Alonso: • Pintura desgastada; sinais de infiltrações no teto; 
porta, vidro, tomada e ralos danificados; acúmulo de inservíveis; • Espaços como consultórios, 
depósitos para materiais de enfermagem e de limpeza são apertados; • Abrigo para lixo 
hospitalar não possui tranca; • Farmácia com problemas de acessibilidade e sinais de infiltração 
no teto; • Devido a problemas causados pelo furto da fiação, os aparelhos de ar-condicionado 
estavam funcionando apenas na sala de enfermagem, na sala de vacina e na farmácia; • 
Equipamentos danificados, inclusive uma cadeira odontológica quebrada desde o período da 
pandemia; • O consultório Ginecológico da UBS Alvinópolis não oferece privacidade e, 
tampouco, conforto às pacientes. 

 
Quanto aos gastos obrigatórios, observa-se que na área do ensino 

o Município alcançou 25,1%, nos termos do art. 212 da CF/88, bem como, 

utilizou 100,0% do Fundeb recebido em 2024, nos termos do art. 25, da Lei n.º 

14.113 de 25/12/2020 (Evento 79.18). Destaca-se, ainda, a evolução da nota do 

IEG-M que em 2024 registrou “B↑” denotando que o Município caminha na 

direção correta no aperfeiçoamento da área de educação. Nada obstante, em 

reincidência, observa-se irregularidades que macularam a eficiência na gestão. 

Trata-se da ausência de implementação do serviço de psicologia educacional e 

de serviço social na rede pública escolar compondo equipes multiprofissionais, 

nos termos da Lei n.º 13.935, de 11/12/2019 (Evento 79.19).  

 
Some-se a isso, a ausência de um plano de cargos e salários para 

seus professores, a não entrega do uniforme escolar nas escolas dos anos 

iniciais em 2024 e a falta de um programa de inibição ao absenteísmo de 

professores em sala de aula. Comprometem, ainda, a gestão da área a 

inexistência de vagas em creche e a ausência do AVCB em creches e escolas. 
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Sobre tais ocorrências, o Município fez referência a futura contratação 

de serviços de consultoria para diagnóstico situacional fático e jurídico do quadro 

do magistério e dos profissionais da educação, bem como análise e adequação 

de anteprojeto de lei complementar que dispõe sobre o estatuto e plano de 

empregos/cargos, carreira e salários dos profissionais da educação da rede 

municipal de ensino, assim como estudo do impacto financeiro para sua 

implementação. Quanto a ausência de entrega de uniformes para os alunos em 

2024 alegou dificuldades em razão do contexto econômico. A Seduc está 

providenciando levantamento detalhado dos custos envolvidos e analisando a 

disponibilidade orçamentária, porquanto tais despesas deverão ser custeadas 

com recursos próprios do Município. Quanto à inexistência de programa formal 

de inibição ao absenteísmo de professores, informou que, em 2025, foram 

contratados 133 (cento e trinta e três) profissionais, permitindo a reestruturação 

das equipes nas unidades escolares. Consignou que tal medida ampliou e 

qualificou a rede de atendimento aos alunos, evitando sobrecarga aos 

profissionais já em exercício. 

 
Considerando o acima exposto, este órgão ministerial observa que os 

desacertos apontados pela Fiscalização indicaram carências que denotam a 

necessidade de aprimoramento no planejamento e execução de algumas 

políticas públicas do setor de educação. Na visão do MPC, eventuais 

providências que posteriormente tenham sido tomadas, por certo, não reverterão 

o quadro de irregularidades identificadas no exercício, em um contexto de 

violação ao princípio da anualidade das contas, porquanto medidas tomadas em 

momento futuro ao exercício ora em análise, à luz daquele princípio, não elidem 

os vícios nele praticados.  

 
Em acréscimo, cabe pontuar que esta Corte já emitiu, em diversas 

ocasiões, alertas e determinações requerendo à municipalidade solução frente 

aos problemas educacionais presentes em Atibaia, sobretudo relacionado à 

demanda reprimida de vagas em creches e a falta de implementação do serviço 
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de psicologia educacional e de serviço social na rede pública escolar. Assim, 

recomenda-se que tais falhas sejam adequadamente corrigidas para que o 

Município, com amparo constitucional, mantenha a proteção ao direito social à 

educação, conforme prescreve o art. 6º, caput c/c art. 205 da CF/88, que 

enumera, entre os deveres do Estado, a garantia de ensino infantil com 

qualidade, em creche e pré-escola, às crianças até 05 (cinco) anos de idade, nos 

termos do art. 208, inciso IV da CF/88.  

 
Sobre a certificação AVCB, este órgão ministerial entende que sua 

ausência revela desídia da Administração Pública com relação à manutenção de 

seu patrimônio. Trata-se de documento que atesta a vistoria realizada no local 

em relação à conformidade com as regras de segurança e prevenção de 

incêndios, visando à proteção das pessoas e do patrimônio. A falta deste 

certificado não só viola o Decreto Estadual n.º 69.118 de 9/12/2024 como 

também dificulta a fiscalização pelos órgãos competentes, nos termos da LCE 

n.º 1.257/15. Nesse contexto, o MPC recomenda que a falha não deve ser 

ignorada na apreciação das contas anuais, em vista do iminente perigo a que se 

submetem os alunos e a população local, e que vem sendo rechaçada de forma 

reiterada nas decisões deste Tribunal de Contas. 

 
Em vista do acima relatado, a situação do ensino preocupa naqueles 

aspectos, considerando os problemas atinentes a estrutura, profissionais e 

serviços, que repercutem no desatendimento da legislação de regência. Assim, 

neste contexto, extrai-se da CF/88 que ao gestor não cabe limitar-se ao 

atendimento meramente matemático dos percentuais estipulados tanto no art. 

212 da CF/88, quanto no art. 25 da Lei n.º 14.113/20. A ele é imposto o dever 

de garantir o padrão de qualidade do serviço público de educação, 

conforme o disposto na CF/88 (arts. 206, inciso VII, e 211, §1°), bem como na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (Lei n° 9.394/96), envidando esforços para o 

aperfeiçoamento constante do setor e evitar a reincidência de irregularidades 

apresentadas pela área. 
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Na área de saúde o Município ultrapassou o piso mínimo de 15,0% 

nos investimentos atingindo a 25,1%, tal como previsto pelo art. 7º da LC n.º 

141/125. Ainda, em relação ao IEG-M há que se destacar a manutenção do 

índice no patamar “B” indicando efetividade no biênio 2023/2024, regredindo. 

porém neste último exercício para “B↓”, o qual registra nível maior ou igual a 

60,0% e menor que 75,0% da nota máxima, no exercício de 2024, o que denota 

a necessidade de se implementar ações mais efetivas na gestão da área. Nada 

obstante, observaram-se irregularidades, como a ausência de mamógrafos, filas 

de espera para a realização de procedimentos cirúrgicos para mais de 01 (um) 

ano, falta de medicamentos e o não atingimento da metas de cobertura vacinal.  

 
Para mais, além da ausência de manutenção das unidades de saúde 

algumas não possuíam Licença da Vigilância Sanitária e outras estavam sem o 

certificado AVCB havendo necessidade de se comunicar o Corpo de Bombeiros 

do Estado de São Paulo, para as providências cabíveis. 

 
A defesa alegou que apesar da ausência de mamógrafos não havia 

registros de demanda reprimida para a realização do mencionado exame. 

Informou que o atendimento era realizado por meio do Ambulatório Médico de 

Especialidades de Atibaia (AME-Atibaia) e do Hospital Universitário São 

Francisco, ambos vinculados à Secretaria Estadual de Saúde, garantindo 

cobertura integral à população. Com relação à gestão da lista de espera para 

atendimentos da Atenção Especializada, aduziu que o Município estava em 

processo de substituição do sistema informatizado utilizado, visando à gestão 

eficiente das demandas reprimidas, para o fim de permitir conectividade entre 

todas as unidades de saúde, garantindo organização, rastreabilidade, 

acompanhamento e gerenciamento dos atendimentos especializados, 

fortalecendo a efetividade da assistência à população. 

 

 
5 Art. 7º: Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 
15,0% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 
e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, todos da CF/88. 
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No mais, alegou que as dificuldades para atingir a cobertura vacinal 

de algumas imunizações decorriam da escassez de insumos e da falta de 

vacinas repassadas pelos governos estadual e federal, fatores que limitavam a 

capacidade de atendimento à população. Adicionalmente, a disseminação de 

informações falsas sobre vacinas contribuiu para a recusa vacinal, impactando 

diretamente a cobertura das campanhas. A Administração manteve ações de 

conscientização junto à população e esforços contínuos para otimizar a 

distribuição e aplicação das vacinas disponíveis, alinhando-se às diretrizes do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e buscando ampliar a imunização da população 

de forma segura e eficiente. 

 
O MPC, em consonância com o que relatou a Fiscalização, entende 

que o atual cenário de restrições ao acesso a procedimentos cirúrgicos, de 

consultas médicas de especialidades, de exames médicos, bem como, ausência 

de medicamentos e equipamentos no Município representam afronta ao direito 

social da saúde, demonstrando certa ineficácia por parte do Poder Executivo na 

gestão de políticas sociais relacionadas às ações e serviços públicos de saúde.  

 
No mais, sobre a qualidade dos gastos na área, o MPC destaca ter 

havido efetividade das ações levadas a cabo pela gestão, cujo IEG-M registrou 

índice “B”, em que pese ter apresentado declínio em 2024. Assim, como se 

depreende do que foi antes relatado, exige-se maior atenção do Executivo para 

fins de aprimoramento da gestão dos recursos públicos e entrega de serviços de 

qualidade à população. O índice “B↓” indica descuido em que não se observou 

efetiva demonstração avaliatória da eficiência, eficácia e efetividade das ações 

desenvolvidas pelo Município, na área da saúde. Nesta direção, é possível, 

depreender-se dali, suposto comprometimento dos serviços, em aparente 

contexto de ofensa ao direito social insculpido no art. 6° da CF/88, bem como, 

nítida caracterização da ineficiência na gestão de políticas sociais relacionadas 
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às ações e serviços públicos de saúde, em descumprimento ao art. 1966 daquele 

mesmo diploma legal, situação que não merece receber o beneplácito desta E. 

Corte de Contas.  

 

GESTÃO DE PESSOAL 

B.7. ASPECTOS PERTINENTES À GESTÃO DE PESSOAL: • Nomeação de 41 (quarenta e 
um) servidores para cargos em comissão, sendo 17 Diretores de Departamentos, cujas 
atribuições não possuem características de direção, chefia e assessoramento, em 
desatendimento ao art. 37, inciso V, da CF/88.  

B.7.2. REALIZAÇÃO DE HORAS EXTRAS: • Realização de horas de maneira contumaz e 
rotineira, denotando ausência de planejamento e de gestão dos recursos humanos; • 
Pagamentos de horas extras que superam a média diária de 28 horas extras/dia, o que denota 
inconsistências no controle da jornada de trabalho. 

B.7.3. PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS A SERVIDORES COMISSIONADOS: • Constatou-
se o pagamento indevido de horas extras a 02 (dois) servidores comissionados no montante de 
R$ 73,730 mil.  

 
Quanto à gestão de pessoal, a Fiscalização destacou que o 

Executivo de Atibaia havia contratado 41 (quarenta e um) servidores para cargos 

em comissão, em 2024. Ocorre que 17 (dezessete) destes novos comissionados 

ocupavam cargos de diretores de departamento, cujas atribuições não possuíam 

características de direção, chefia e/ou assessoramento, em desatendimento ao 

art. 37, inciso V, da CF/88. A Origem esclareceu que as  funções desses cargos 

estavam em plena conformidade com a legislação vigente e a jurisprudência 

consolidada do STF. A LCM n.º 897/23, que regulamentou as atribuições dos 

cargos de Diretor de Departamento, foi amplamente discutida pelo Legislativo, 

Procuradoria-Geral do Município e Procuradores da Câmara, sendo submetida, 

ainda, à análise do Ministério Público, sem que tivesse sido proposta qualquer 

ação de inconstitucionalidade.  

 
Em acréscimo, lembrou que, conforme Tema 1.010 do STF, a criação 

de cargos em comissão deve observar os seguintes parâmetros: (i) destinar-se 

exclusivamente ao exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, 

 

6
 Art. 196 – A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 
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não se prestando a atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; (ii) 

pressupor relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor; (iii) 

guardar proporcionalidade com a necessidade a ser suprida e com o número de 

servidores efetivos existentes; (iv) ter as atribuições claramente descritas na lei 

que os institui. No caso, a Prefeitura informou que as atribuições do cargo de 

diretor de departamento não incluíam atividades meramente burocráticas, 

técnicas ou operacionais. Pelo contrário, envolviam planejamento, coordenação 

e supervisão de planos, programas e projetos estratégicos de governo, 

reforçando a necessária fidúcia entre a autoridade nomeante e o nomeado. 

Dessa forma, entendeu que a criação e ocupação dos cargos comissionados 

estavam em consonância com a CF/88 e com a jurisprudência do STF, 

afastando qualquer questionamento acerca de ilegalidade ou 

desproporcionalidade. 

 
Ainda, discorreu-se sobre horas extras realizadas de maneira 

contumaz e rotineira, no total de quase 237 mil horas que alcançaram o 

montante de R$ 9,157 milhões, com alguns servidores recebendo valores 

superiores a seu vencimento básico (Evento 79.35, fl. 263), denotando ausência de 

planejamento e de gestão dos recursos humanos. Também, foram registrados 

pagamentos àquele título a servidores comissionados que alcançaram o 

montante de R$ 73,730 mil. A Origem esclareceu que havia controle de 

despesas com as horas extras e que, os pagamentos referiam-se a horas 

acumuladas em banco de dados, em razão de não ter havido usufruto em 

repouso. Quanto aos servidos comissionados que receberam pagamentos pela 

realização de horas extras, consignou que eram efetivos, admitidos em regime 

de CLT, após aprovação em concurso público. 

 
Para o MPC cumpre ponderar que a contratação excessiva de horas 

extras descaracteriza a sua excepcionalidade, indicando a necessidade de 

readequar o quadro de pessoal à demanda do serviço. A falha, portanto, por 

atentar contra o princípio da gestão fiscal responsável, deve ser somada às 

razões do parecer prévio desfavorável. No mais, este órgão ministerial entende 
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que a ausência de moderação na autorização de sobrejornada desafia os 

princípios de eficiência e da economicidade abrigados, respectivamente, nos 

caputs dos artigos 37 e 70 da CF/88, além de denotar incontroversa falha de 

planejamento e distribuição de tarefas.  

 
Compete ressaltar que a sobrejornada também é prejudicial ao 

interesse público na medida em que, ao exigir mais do trabalhador, combina 

maior remuneração pela hora trabalhada (artigo 7º, XVI da CF/88) com qualidade 

inferior do serviço prestado. Tais pagamentos, de forma habitual, inclusive, põe 

em risco o erário ante o potencial ônus decorrente de demandas judiciais 

trabalhistas, nos termos do disposto na Súmula nº 291 do TST, que prevê direito 

de indenização a trabalhadores que, habitualmente, prestam serviços em 

jornada suplementar. Aliás, o pagamento sistemático de horas extras, além de 

descaracterizar o caráter de excepcionalidade que autoriza o Administrador a 

retribuir o servidor por serviços realizados fora do seu turno normal de trabalho, 

demonstra verdadeira complementação de remuneração sem qualquer amparo 

legal. Além disso, registre-se, que o interessado não logrou êxito em comprovar 

que a interrupção dos serviços prestados pudesse ocasionar prejuízos graves e 

imediatos ao Executivo. No mais, existe a possibilidade de ressarcimento ao 

erário pelos valores indevidamente pagos, sendo a pena imputada ao gestor, por 

conta da desobediência da legislação de regência. Ainda, jurisprudência desta 

Corte de Contas sobre o tema: 

 
Também está previsto em lei que o acréscimo de horas suplementares de trabalho, 

em número não excedente a duas diárias, deve ser a título de serviço 

extraordinário, nas situações configuradas como de necessidade imperiosa, ou seja, 

por motivo de força maior, realização ou conclusão de serviços inadiáveis, cuja 

inexecução possa acarretar para a Administração prejuízo manifesto, assim 

excepcionalmente admitindo que a duração do trabalho possa exceder ao limite 

legal. 

Lembro ainda que o preceito descrito no art.39, §3º, da Constituição Federal, refere-

se ao pagamento de horas extras apenas aos servidores ocupantes de cargo 

efetivo, não alcançando os ocupantes de cargo em comissão. 

A jurisprudência desta Corte condena o indiscriminado pagamento de horas extras, 

desprovido das devidas e excepcionais condições legais (...). 
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Constato, ainda, que a Prefeitura efetuou o pagamento de horas extras ao longo de 

vários meses seguidos, de forma continuada, descaracterizando situação legal de 

excepcionalidade.  

(TC-7115.989.18-8, Cons. Antônio Roque Citadini, Acórdão publicado em 

14/12/2018, com trânsito em julgado em 22/1/2019) 

 
Por fim, com relação aos pagamentos de horas extras realizados aos 

servidores comissionados, em que pesem as justificativas da defesa, cumpre 

alertar que a interpretação dada por esta Corte de Contas é no sentido da 

incompatibilidade de tais pagamentos com o exercício de cargo comissionado, 

conforme jurisprudência a seguir:  

 
“É de rigor consignar que a matéria já se encontra sedimentada, no âmbito desta 
Corte, considerando indevido o pagamento de horas extraordinárias a ocupantes de 

cargos em comissão, na medida em que não se submetem à jornada regular de 

trabalho, por demandar dedicação exclusiva o exercício de atividades sob o vínculo 

de confiança entre a autoridade que nomeia e o profissional admitido, inerente aos 

cargos de livre provimento.” 
(TC-12001.989.18-5, Cons. Cristiana de Castro Moraes, Acórdão publicado em 

16/8/2018, com trânsito em julgado em 24/8/2018) 

 

GESTÃO DE BENS E SERVIÇOS 

B.3. OBRAS PARALISADAS: • Obra abandonada, sem placa de identificação e sem proteção 
ou fiscalização. Material de construção exposto a condições adversas, como ação climática e 
vandalismo, resultando em deterioração e desperdício do erário; • Ausência de fidedignidade 
dos dados encaminhados a este Tribunal referentes às obras paralisadas. 
B.6. DO AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS: • Não há Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros (AVCB) para todos os imóveis ocupados pela Prefeitura de Atibaia, 
descumprindo-se o disposto no Decreto Estadual n.º 63.911, de 10/12/2018. 

B.9. DA ESCRITURA PÚBLICA DOS BENS IMÓVEIS: • Nem todos os imóveis de propriedade 
da municipalidade contam com Escritura Pública e Registro no Cartório de Imóveis, contrariando 
o art. 167 c/c art. 169 da Lei n.º 6.015/73. 

 
Quanto à gestão de bens e serviços, a Fiscalização chamou a 

atenção para as obras paralisadas, atrasadas ou abandonadas. Observou que 

tais obras se destinavam à pavimentação e a recapeamento asfáltico, 

construção de UBS e revitalização de espaços públicos. Os motivos alegados 

faziam referência a necessidade de manifestação do Condephaat, 

licenciamentos ambientais, renovação de certificados para o Município celebrar 

convênios, necessidades de se aditar Contratos com valores que superariam os 
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25,0% permitidos pela Lei n.º 8.666/93, problemas financeiros de empresas 

entre outros. Em adição, havia obra abandonada, sem placa de identificação, 

sem proteção ou fiscalização com material de construção exposto a condições 

adversas, como ação climática e vandalismo, resultando em deterioração e 

desperdício do erário.  

 
A defesa apresentou justificativas em relação às irregularidades, que 

em linhas gerais abordaram a elevação de investimentos públicos para 10,7% 

em 2024, quando comparado a 2023 (9,3%) demonstrando boa intenção na 

gestão das obras públicas. Observou ter havido entraves relacionados ao 

licenciamento ambiental junto ao Condephaat e à Fundação Florestal, devido à 

inserção da área em Monumento Natural Estadual. Por fim, em relação à 

Unidade Básica de Saúde Caetetuba aduziu que haviam sido identificadas falhas 

no projeto e na planilha orçamentária que demandariam alterações superiores 

ao limite legal de 25,0%, inviabilizando a continuidade contratual. Assim, uma 

nova licitação será promovida para garantir a execução regular da obra, que não 

estava formalmente paralisada em 31/12/2024, mas com ritmo reduzido. Em 

2025, diante da solicitação da contratada para aditivos que ultrapassariam o 

limite legal, a rescisão contratual foi decidida, visando novo procedimento 

licitatório. 

 
Como se depreende do acima relatado, as irregularidades poderiam 

ser previamente previstas na fase interna das licitações que trataram daquelas 

obras. O MPC entende ter havido desídia no planejamento da matéria, 

sobretudo, pela ausência de um Projeto Básico detalhado das obras. Neste 

sentido a Cartilha de Obras Públicas do TCU traz importantes observações 

sobre o tema: 

 
O projeto básico é o elemento mais importante na execução de obra pública. Falhas 

em sua definição ou constituição podem dificultar a obtenção do resultado almejado 

pela Administração (g.n.).  

O projeto básico deve ser elaborado anteriormente à licitação e receber a 

aprovação formal da autoridade competente. Ele deve abranger toda a obra e 
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possuir os requisitos estabelecidos pela Lei das Licitações (Art. 6º, inciso IX, da Lei 
nº 8.666/1993):  
• possuir os elementos necessários e suficientes para definir e caracterizar o objeto 
a ser contratado;  
• ter nível de precisão adequado;  
• ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares que assegurem 
viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 
empreendimento;  
• possibilitar a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos executivos e 
do prazo de execução. (...)  

 
O Estatuto das Licitações determina, ainda, que o projeto básico contenha, entre 
outros aspectos:  
• a identificação clara de todos os elementos constitutivos do empreendimento;  
• as soluções técnicas globais e localizadas;  
• a identificação e especificações de todos os serviços, materiais e equipamentos a 
incorporar à obra;  
• orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de 
serviços e fornecimentos propriamente avaliados.  

 
É importante lembrar que a inconsistência ou inexistência dos elementos que 
devem compor o projeto básico poderá ocasionar problemas futuros de significativa 
magnitude, tais como:  
• falta de efetividade ou alta relação custo/benefício do empreendimento, devido à 
inexistência de estudo de viabilidade adequado;  
• alterações de especificações técnicas, em razão da falta de estudos geotécnicos 
ou ambientais adequados;  
• utilização de materiais inadequados, por deficiências das especificações;  
• alterações contratuais em função da insuficiência ou inadequação das plantas e 
especificações técnicas, envolvendo negociação de preços.  

 
Essas consequências podem acabar por frustrar o procedimento licitatório, dadas as 
diferenças entre o objeto licitado e o que será efetivamente executado, e levar à 
responsabilização daqueles que aprovaram o projeto básico que se apresentou 
inadequado. 

 
Em relação ao Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) a 

Fiscalização observou inexistirem certificados para todos os imóveis ocupados 

pela Prefeitura de Atibaia. Em sua defesa, a Prefeitura aduziu que vinha 

adotando medidas para regularizar a ausência de AVCB nas creches e escolas 

municipais. Observou que das 64 unidades escolares, 34 já possuem o 

certificado, enquanto as demais estavam programadas para execução do 

serviço. Para os imóveis ocupados pela Prefeitura, no entanto, pontuou que a 

obtenção do AVCB envolvia procedimentos complexos, muitas vezes 
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condicionados a reformas e adequações estruturais que demandavam recursos 

financeiros significativos, especialmente em prédios antigos ou tombados pelo 

patrimônio histórico. Apesar dessas dificuldades, a Administração vinha 

envidando esforços para sanar as pendências de forma gradativa, respeitando a 

capacidade orçamentária e financeira do Município. Além disso, todos os prédios 

públicos permaneciam sob monitoramento e vistorias periódicas, não tendo sido 

registrados interdições ou paralisações de atividades. Por fim, informou que 

apenas a UBS Oswaldo Paccini não possuía a certificação, encontrando-se em 

processo de adequação estrutural e de equipamentos para obtenção do 

documento.  

 
Em relação ao AVCB, oportuno lembrar que se trata de documento 

que atesta a vistoria realizada no local em relação à conformidade com as regras 

de segurança e prevenção de incêndios, visando à proteção das pessoas e do 

patrimônio. A falta deste certificado não só viola o Decreto Estadual n.º 69.118 

de 9/12/2024 como também dificulta a fiscalização pelos órgãos competentes, 

nos termos da LCE n.º 1.257/15. O MPC entende que sua ausência compromete 

a gestão municipal, denotando negligência com um tema tão sensível. 

 

PROMOÇÃO DA GOVERNANÇA 

Políticas Públicas Setoriais 

C.1. ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA GESTÃO MUNICIPAL (IEG-M): • Os resultados do IEG-M 
demonstram estagnação do índice geral (C+), estagnação do i-Plan (C), i-Amb (C) e i-Gov TI (C) 
e Involução do i-Cidade (B para C+). 

C.1.1. I-PLAN: • Não é levado em conta nenhum plano do governo federal ou estadual para a 
elaboração do diagnóstico municipal; • Não houve a instituição e regulamentação das operações 
do sistema de controle interno; • A "Carta de Serviço ao Usuário" está desatualizada. 

C.1.1.1. DO PLANO PLURIANUAL – PPA: • Programas do PPA possuem objetivos gerais para 
as demandas sociais, não contemplando indicadores e ações específicos; • Alguns indicadores 
estabelecidos para as metas previstas no PPA inviabilizam a análise de atendimento; • Outros 
indicadores apresentam incoerência entre a unidade de medida adotada e a meta a ser atingida. 

C.1.1.2. DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO: • Divergências significativas entre 
valores de programas previstos no PPA para 2024 e aqueles considerados na LDO, o que 
revela falta de consistência entre as leis orçamentárias.  

C.1.1.3. DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA: • Há previsão na LOA de ações baseadas 
em “Percentual” e “Ações e Projetos” incompatíveis com uma meta mensurável, impossibilitando 
atestar a adequação total de custos para a gestão orçamentária, financeira e patrimonial; • As 
alterações orçamentárias, no exercício fiscalizado, representaram 28,9% da dotação inicial, 
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demonstrando necessidade de adequação realística dos valores orçados inicialmente para 
programas e ações nas peças de planejamento; • De um total de 314 ações, 249 delas (79,3%) 
não atingiram a meta no exercício 2024. 

C.1.1.4. ESTRUTURA DE EQUIPE DE PLANEJAMENTO MUNICIPAL: • A responsabilidade 
pelo planejamento da Municipalidade fica a cargo de 02 (dois) servidores.  

C.1.5. I-AMB: • O Plano Municipal de Saneamento Básico não possui metas de drenagem e 
manejo de águas pluviais urbanas; • O Município não realiza monitoramento e avaliação das 
ações e metas de resíduos sólidos; • Existem pontos de descarte irregular de lixo no Município.. 

C.1.6. I-CIDADE: • No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, constatamos 
falhas que ensejaram retificações pela Fiscalização, denotando falta de fidedignidade na 
prestação das informações; • O Município não realiza ações para estimular a participação de 
entidades privadas, associações de voluntários, clubes de serviços, organizações não 
governamentais e associações de classe e comunitárias nas ações de proteção e defesa civil; • 
O Município não possui cadastro da lista de fornecedores para coleta e distribuição de 
suprimentos de ajuda humanitária para o caso de desastre; • O Município não realizou estudos 
de avaliação da estrutura de todas as escolas e unidades de saúde para garantir que, em caso 
de desastre, esses locais estejam preparados para abrigar e atender a população afetada. 

C.1.6.1. DAS DEFICIÊNCIAS NA GESTÃO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL: • 
Não houve inscrição do Município no Cadastro Nacional de Municípios com áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos 
ou hidrológicos correlatos, previsto no Decreto Federal n.º 10.692/21; • O Município não 
promoveu a implantação de Núcleos Comunitários de Defesa Civil (NUDECs); • Não existe 
relatório de acompanhamento referente às obras previstas no plano de implantação de obras e 
serviços para redução de riscos de desastres; • Não há disponibilização no Portal da 
Transparência da Prefeitura de documentos e informações acerca dos Planos de Proteção e 
Defesa Civil; • Há fragilidade na adoção das medidas preventivas e mitigadoras das situações 
de riscos no Município, em desacordo com a Lei n.º 12.608/12, o Marco de Sendai para a 
Redução do Risco de Desastres 2015-2030 da ONU e a meta 11.b dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da ONU, além do Comunicado SDG n.º 07/2023.  

C.1.7. I-GOV TI: • No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, constatamos falhas 
que ensejaram retificações pela Fiscalização, denotando falta de fidedignidade na prestação das 
informações; • A Prefeitura de Atibaia não possui Plano Diretor de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (PDTIC) vigente que estabeleça diretrizes e metas de atingimento no futuro; • A 
Prefeitura não dispõe de Política de Segurança da informação formalmente instituída e de 
cumprimento obrigatório; • Diversos sistemas não estão integrados ao sistema de contabilidade 
do Município, tais como: gestão de tributos (arrecadação), dívida ativa, precatórios, gestão de 
negócios, controle de frotas, controle interno, saúde, ensino e saneamento. 

C.2.3.1. SANEAMENTO BÁSICO: • O Município apresenta o menor índice de atendimento da 
população com rede coletora de esgoto (61,5%) entre 15 (quinze) cidades pesquisadas; • O 
índice de cobertura está abaixo da média regional (80,8%) e do Estado de São Paulo (91,5%); • 
A deficiência no saneamento básico contribui para a proliferação de doenças de veiculação 
hídrica e sobrecarga do sistema de saúde; • O despejo irregular de esgoto sem tratamento 
causa contaminação de corpos d'água e do solo, impactando ecossistemas; • A situação revela 
um possível descumprimento das diretrizes da Lei n.º 11.445/07 e do direito constitucional a um 
meio ambiente equilibrado. 

C.2.4. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: • A Prefeitura não dispõe de uma Política de 
Segurança da Informação (PSI) formalmente instituída e de cumprimento obrigatório; • Os 
programas de computador não englobam processos/setores cruciais como precatórios, gestão 
de negócios e controle interno; • A falta de integração de diversos sistemas impede o fluxo 
contínuo de informações, gera retrabalho, aumenta a probabilidade de erros e compromete a 
fidedignidade dos dados contábeis, impactando a fiscalização e o controle externo; • A 
Prefeitura não regulamentou o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 
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conforme a Lei n.º 13.709/18 (LGPD). 

Controle Lato Sensu 

A.7.2. RESTRIÇÕES DA LEI ELEITORAL (nº 9.504, de 30/9/1997): • As despesas 
empenhadas com publicidade do Órgão, incluindo a respectiva entidade da Administração 
Indireta (no primeiro semestre do exercício em exame) excederam a 06 (seis) vezes a média 
mensal dos valores empenhados e não cancelados nos três exercícios anteriores, 
desatendendo ao art. 73, inciso VII, da Lei Eleitoral. 

B.1. CONTROLE INTERNO: • Não houve a instituição e regulamentação das operações do 
sistema de controle interno no Município; • Não houve a elaboração de relatórios periódicos no 
exercício em exame; • A estrutura física e os equipamentos disponibilizados ao setor não 
atendem às necessidades atuais; • O controle interno não possui veículo para serviços externos 
e também não conta com equipe de apoio; • Os servidores do setor não realizaram treinamento 
específico para o desempenho das funções de controle, após a sua nomeação; • As ações ali 
desenvolvidas não são caracterizadas por atuação preventiva e concomitante; • As solicitações 
de documentos e informações/esclarecimentos pelo controle interno a outras áreas/setores do 
Órgão são atendidas parcialmente e nem sempre atendidas no prazo estipulado; • As 
recomendações do controle interno não foram acatadas pelo Dirigente máximo do Órgão. 

B.2. A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E A LEI DA TRANSPARÊNCIA FISCAL: • 
Disponibilização incompleta e/ou intempestiva das informações e documentos necessários ao 
cumprimento das obrigações de transparência, em descumprimento à Lei n.º 12.527/11, ao 
Comunicado SDG nº 16/2018, bem como à jurisprudência desta E. Corte de Contas. 

B.5. PROCESSOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL: • O espaço do setor municipal 
responsável pelo licenciamento não está adequado para o exercício de suas atividades; • Não 
há atuação do controle interno na avaliação dos procedimentos e processos de licenciamento 
ambiental; • O Município não dispõe de regulamentação específica estabelecendo como será 
realizado o acompanhamento das medidas compensatórias; • O Conselho Municipal do Meio 
Ambiente não é comunicado sobre os licenciamentos ambientais concedidos. 

D.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP: • Divergências 
entre os dados da Origem e os prestados ao sistema Audesp, não atendendo aos Princípios da 
Transparência (art. 1º, §1º, da LRF) e da Evidenciação Contábil (art. 83 da Lei n.º 4.320/64). 

D.3. DENÚNCIAS / REPRESENTAÇÕES / EXPEDIENTES: • Expediente TC-001007.989.25-4 
envolvendo supostas irregularidades praticadas no âmbito da Prefeitura de Atibaia, no que 
concerne à ausência de fiscalização adequada dos Termos de Colaboração por parte do 
Município, especialmente no que diz respeito às obrigações trabalhistas que podem trazer 
prejuízos aos cofres públicos em virtude do possível reconhecimento da responsabilidade 
subsidiária do Município quanto ao pagamento das verbas devidas aos trabalhadores das OSCs 
contratados como MEI. 

D.4. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES / 
DETERMINAÇÕES DO TCESP: • Entrega intempestiva de documentos; • Ausência de envio de 
informações ao sistema Audesp (Fase IV); • Falta de fidedignidade de informações prestadas ao 
sistema Audesp; • Desatendimento de recomendações e determinações de 2010 a 2021 deste 
Tribunal. 

 
Quanto à promoção da governança, o Ministério Público de Contas 

entende que o controle externo abrange o aspecto operacional da gestão pública 

para que seja garantida a efetiva entrega de bens e serviços aos munícipes, na 

forma do art. 165, §10 da CF/88, com a necessária formalização contábil, 
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financeira, orçamentária e patrimonial, nos termos do art. 70, caput, da CF/88. 

Isto posto, este agente ministerial considera que os seguintes pontos implicam a 

emissão de parecer prévio desfavorável: (i) a reincidência de falhas 

verificadas em exercícios anteriores, com tempo suficiente para sua correção; (ii) 

a baixa efetividade dos gastos públicos aferida pelo índice de efetividade da 

gestão municipal (IEG-M) e (iii) a falta de fidedignidade dos dados 

apresentados ao sistema Audesp, na medida em que prejudicam o 

acompanhamento das contas públicas e a aferição da aplicação de valores, em 

nítida afronta às normas contábeis e à necessária governança estatal (Ato n.º 

016/2023-CP, de 05/04/2023 - Orientações Interpretativas do MPC7).  

 
Nos presentes autos, houve o diagnóstico de que o Município de 

Atibaia, neste e nos exercícios anteriores, obteve notas insuficientes de 

desempenho no IEG-M, denotando gestão precária dos recursos financeiros no 

período em que foram registradas notas “C+” no IEG-M (Geral). Este cenário 

indica que a gestão municipal se encontra em fase de adequação quanto à 

aplicação de tais recursos, conforme se observa na série histórica que engloba 

os índices nas 07 (sete) áreas de interesse: 

 

 

 
7  
OI-MPC/SP n.º 02.16: Concorre para emissão de parecer desfavorável a reincidência de falhas verificadas em 
exercícios anteriores, com tempo suficiente para sua correção.  
 
OI-MPC/SP n.º 02.17: É causa suficiente para emissão de parecer desfavorável a baixa efetividade dos gastos 
públicos aferida pelo Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M).  
 
OI-MPC/SP n.º 02.18: Concorre para emissão de parecer desfavorável a falta de fidedignidade dos dados 
apresentados ao sistema Audesp, na medida em que prejudica o acompanhamento das contas públicas e a aferição 
da aplicação de valores, possuindo o condão de mascarar a real situação da municipalidade, em nítida afronta às normas 
contábeis e à necessária governança estatal. Disponíveis em https://www.mpc.sp.gov.br/orientacoes-interpretativas 
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Como se depreende, os índices nos patamares “B” e “C” indicam 

efetividade da gestão em algumas áreas e que o Município se encontra 

estagnado ou em fase de adequação, em outras. No exercício de 2024, as áreas 

de planejamento, meio-ambiente, proteção dos cidadãos, Defesa Civil (i-cidades) 

e tecnologia da informação, apresentaram-se estagnadas, havendo involução 

dos índices, em aparente falta de cuidado no gerenciamento dos recursos 

financeiros ali aplicados. Desse modo, pode-se dizer que as áreas estagnadas 

não demonstraram efetividade alguma nas ações gerenciais nelas 

desenvolvidas. Assim, verifica-se a necessidade de adoção de medidas para 

corrigir impropriedades nos aspectos que compõem o IEG-M desses setores, 

visando à elevação dos conceitos e, consequentemente, ao aprimoramento dos 

serviços disponibilizados à população, como já, há muito, vem sendo 

determinado pela Corte, havendo reincidência das irregularidades apresentadas 

pelas áreas. Para agregar, tendo em vista as análises automáticas realizadas, já 

considerando o procedimento de validação do IEG-M, indica-se que o Município 

poderá não atingir as metas propostas pela Agenda 2030 estabelecidas por meio 

das ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável), nas áreas suscitadas 

(Evento 79.60).  

 
Para este agente ministerial, a baixa nota do Município na avaliação 

feita pelo IEG-M decorre, em grande parte, do planejamento precário das 

políticas públicas setoriais e das peças orçamentárias, prejudicando a 

efetividade das ações implementadas pela Administração Pública. Nos termos 

do art. 1º, §1º, da LRF, a ação planejada é pressuposto da responsabilidade na 

gestão fiscal, como reconhece a jurisprudência do TCESP. Nesta direção, 

observa-se estagnação na área de planejamento em que o índice se encontra na 

faixa “C”, aliás em declínio, indicando baixo nível de adequação, o que sinaliza 

que a Origem não vem implementando medidas efetivas para sanar as 

impropriedades, em prejuízo do crescimento da nota do IEG-M. Sobre o aspecto 

baixo nível de adequação, pertinente jurisprudência da Corte de Contas: 
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Sobre esse aspecto, também é relevante consignar que o setor de planejamento 
recebeu avaliação “C” (baixo nível de adequação) no âmbito do IEG-M pelo terceiro 
ano consecutivo, mesma nota atribuída à gestão fiscal do Município. Esse resultado 
insatisfatório, somado aos resultados da execução orçamentária e financeira, bem 
como ao excesso de alterações no plano original, indica a necessidade de 
aprimoramento dessa área. Determino à Origem que adote medidas voltadas à 
garantia do equilíbrio das contas, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
valendo-se para tanto do adequado planejamento orçamentário e do 
acompanhamento contínuo de sua execução, especialmente quanto à necessidade 
de contingenciamento das despesas, com vistas a reduzir o passivo financeiro e o 
endividamento de curto prazo.  
(TCESP, 2ª Câmara, Contas Anuais de 2019 da Prefeitura Municipal de Agudos, 
eTC-4846.989.19-2, Cons. Dimas Ramalho, j. 23/11/2021, DOE de 15/12/2021, 
transitou em julgado em 09/03/2022)  

 
O MPC entende importante mencionar algumas das incongruências 

observadas na área de planejamento que vão ao encontro do que acima foi 

exposto: (i) alterações orçamentárias na ordem de 28,9% evidenciando um 

planejamento precário, ineficiente e não fidedigno com a atual realidade 

municipal; (ii) De um total de 314 ações, 249 delas ou 79,3% não atingiram a 

meta estabelecida para o exercício; (iii) Ademais as ações previstas na LOA 

baseavam-se em percentuais incompatíveis com uma meta mensurável, 

impossibilitando atestar a adequação total de custos para a gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial no exercício em análise. Sobre a importância do 

planejamento, destaca-se a jurisprudência deste Tribunal acerca do tema:  

 
“[...] As falhas e omissões constatadas na estrutura e peças de planejamento 
merecem especial atenção por parte do Executivo. O planejamento adequado é 
fundamental para a gestão orçamentária e financeira equilibrada, 
indispensável para a tomada de decisões do gestor, além de cumprir 
importante papel no aperfeiçoamento da gestão pública. Assim, recomendo que 
o Poder Executivo, valendo-se de adequada participação popular, procure bem 
definir seus programas e ações, assim como atribuir-lhes metas e indicadores 
verossímeis e consistentes em todas as peças, de forma que permitam avaliar os 
resultados das ações governamentais, em obediência ao princípio da transparência, 
nos moldes determinados pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal e Lei Federal nº 4.320/64 [...]” 
(TCESP, 2ª Câmara, Contas Anuais de 2018 da Prefeitura Municipal de Espírito 
Santo do Pinhal, eTC-4587.989.18-7, Cons. Dimas Ramalho, j. 16/06/2018, DOE de 
24/07/2020, transitou em julgado em 04/09/2020)  

 
Já nas orientações do manual de “Planejamento Público 2021”, 

publicado em 15/07/20218, esta E. Corte de Contas destaca que:  

 
8 Disponível em: https://www.tce.sp.gov.br/publicacoes/manual-planejamento-publico 
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[...] Antes que qualquer outra função administrativa seja colocada em prática, as 
organizações precisam se planejar, ou seja, estabelecer quais serão seus objetivos 
e os meios utilizados para alcançá-los.  
Ao se planejar, a Administração combate o improviso, definindo de forma 
consciente como reagir a situações futuras.  
Com um planejamento bem realizado, o administrador aumenta a 
racionalidade das decisões, estabelece formas de lidar com os riscos e amplia 
a possibilidade de se atingir os objetivos traçados.  
É até possível alcançar um determinado objetivo sem se planejar. Entretanto, as 
chances de isso acontecer são bastante reduzidas. Agir apenas com a vontade de 
acertar, sem uma definição clara de objetivos e de estratégias, pode ser o caminho 
para a adoção de improvisos e soluções de curto fôlego que dificilmente resolverão 
problemas de maior complexidade.  
O planejamento se revela particularmente importante no âmbito do setor público. 
Com efeito, uma vez que a capacidade financeira do Estado é limitada, prioridades 
devem ser estabelecidas. Nesse contexto, o planejamento estabelece um espaço 
decisório no qual são definidas quais políticas públicas terão a primazia na alocação 
de recursos. [...]” (g.n.).  

 
Deste modo, conforme já ressaltado pelo TCESP, há estreita 

correlação entre as notas no i-Planejamento e as demais dimensões do IEG-M. 

Por isso, o gestor público deve ter uma visão sistêmica na hora de planejar os 

projetos e as ações, contribuindo para alcançar melhores índices nas demais 

esferas do IEG-M. Em termos práticos, isso significa aprimorar a gestão pública 

e a qualidade dos serviços colocados à disposição dos cidadãos.  

 
Outras ocorrências dignas de nota, são as que se relacionaram: (a) à 

ausência de metas de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas; (b) à 

existência de pontos de descarte irregular de lixo no Município; (c) à inexistência 

de estudos de avaliação da estrutura de escolas e unidades de saúde para 

garantir que, em caso de desastres, esses locais estejam preparados para 

abrigar e atender a população afetada; (d) à ausência de inscrição de Atibaia no 

Cadastro Nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 

deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos 

ou hidrológicos correlatos, previsto no Decreto Federal n.º 10.692/21; (e) Não há 

disponibilização no Portal da Transparência da Prefeitura de documentos e 

informações acerca dos Planos de Proteção e Defesa Civil; (f) à ausência de 

Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) vigente que 

estabeleça diretrizes e metas de atingimento no futuro; (g) à indisponibilidade de 
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Política de Segurança da informação formalmente instituída e de cumprimento 

obrigatório; (h) à falta de sistemas integrados ao setor de contabilidade do 

Município, tais como: gestão de tributos (arrecadação), dívida ativa, precatórios, 

gestão de negócios, controle de frotas, controle interno, saúde, ensino e 

saneamento. A falta de integração de diversos sistemas impede o fluxo contínuo 

de informações, gera retrabalho, aumenta a probabilidade de erros e 

compromete a fidedignidade dos dados contábeis, trazendo prejuízos à ação do 

controle externo.  

 
Sobre saneamento, oportuno destacar que o Município apresentou o 

menor índice de atendimento da população com rede coletora de esgoto (61,5%) 

em um universo de 15 (quinze) cidades de mesmo porte em pesquisa levada a 

efeito pela Fiscalização. Para agregar, oportuno mencionar que a deficiência no 

saneamento básico contribui para a proliferação de doenças de veiculação 

hídrica e sobrecarga do sistema de saúde. Assim, o despejo irregular de esgoto 

sem tratamento causa contaminação de corpos d'água e do solo, impactando 

ecossistemas.  

 
A respeito do controle interno, a Fiscalização destacou que em 2023 o 

setor teve suas atividades suspensas em decorrência do Acordão n.º 

2023.0000341716, do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), o qual declarou 

inconstitucional a Lei Municipal n.º 4.425, de 23/12/2015 que dispôs sobre a 

instituição e a fiscalização no Município pelo sistema de controle interno do 

Poder Executivo (Evento 55.29, fl. 06). A Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 

2235796-68.2022.8.26.000 impugnou a norma que regulamentava as atribuições 

e nomeações dos cargos de Auxiliar de Controlador Geral e de Controlador 

Geral, conforme segue abaixo  

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Dispositivos da Lei nº 4.425, de 23 de 

dezembro de 2015, do Município de Atibaia. Normas impugnadas que dispõem 

sobre a composição do Sistema de Controle Interno e sobre as atribuições e 

nomeações do “Auxiliar de Controlador Geral” e do “Controlador Geral”. Vícios de 

inconstitucionalidade material. Atribuições das funções que não se enquadram nas 

funções típicas dos cargos comissionados e funções de confiança, a saber, chefia, 
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assessoramento e direção. Violação aos artigos 35, 111, 115, II, 144 e 150, todos 
da Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes deste Órgão Especial. Tema 
1010 do E. STF. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente, com 
modulação e observação.: 

 
Assim, em decorrência da suspensão das atividades não se observou 

a elaboração de relatórios periódicos no exercício em exame. No mais, verificou-

se que a estrutura física e os equipamentos disponibilizados ao setor não 

atendiam às suas necessidades atuais; • O controle interno não possui veículo 

para serviços externos e também não conta com equipe de apoio; Os servidores 

do setor não realizaram treinamento específico para o desempenho das funções 

de controle, após a sua nomeação; As ações ali desenvolvidas não são 

caracterizadas por atuação preventiva e concomitante; As solicitações de 

documentos e informações/esclarecimentos pelo controle interno a outras 

áreas/setores do Órgão são atendidas parcialmente e nem sempre atendidas no 

prazo estipulado e, por fim, importante consignar que as recomendações do 

setor não foram acatadas pelo Senhor Prefeito. 

 
A defesa se pronunciou sobre a ausência ou insuficiência de 

regulamentação do sistema de controle interno anunciando que havia 

encaminhado ao Poder Legislativo projeto de lei destinado à regulamentação e 

estruturação do setor. No mais, consignou que em 2024 foram elaborados 49 

relatórios comprovando a efetividade da atuação da controladoria, ainda que em 

fase inicial de funcionamento. Em complemento, aduziu ter melhorado a 

estrutura do setor, mediante a troca de computadores e adequação do 

mobiliário. No tocante à crítica de que as ações do controle interno não teriam 

caráter preventivo e concomitante, registrou-se que as atividades iniciaram 

apenas no segundo semestre de 2024, quando a equipe se encontrava em fase 

de estruturação e adaptação. A partir de 2025, com equipe ampliada e 

servidores capacitados, a atuação da controladoria priorizará o viés preventivo, 

de orientação e acompanhamento das rotinas administrativas. 

 
Na visão deste Parquet, embora haja informação acerca da 
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elaboração de relatórios, o controle interno possui importante responsabilidade 

de avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, de comprovar 

a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos e entidades da Administração 

Municipal, de acompanhar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional, dentre outras. Assim, o MPC entende que o Executivo mantém um 

sistema de controle interno, em fase embrionária, na contramão, por ora, do que 

preleciona os arts. 31, 70 e 74 da CF/88, bem como o Comunicado SDG nº 

32/20129, que prevê os parâmetros a serem adotados nas auditorias internas ao 

avaliarem as ações da Administração Pública. Observar que a produção de 

relatórios periódicos e detalhados é fundamental na identificação preventiva das 

falhas acerca da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, o que viabiliza a 

tempestiva adoção de medidas corretivas pelos órgãos públicos. Ao ignorar a 

inadequada atuação do sistema de controle interno, mantendo-o inócuo por todo 

o exercício, a Prefeitura, aparentemente, furtou-se de uma importante 

ferramenta de vigilância que contribui sobremaneira para evitar que a entidade 

se desvie das suas finalidades. Ainda, é necessário salientar que a 

implementação eficiente do controle interno favorece a promoção da democracia 

direta e indireta, uma vez que contribui para a efetivação da transparência 

 
9 COMUNICADO SDG Nº 32/2012  
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO ressalta que, a mando dos artigos 31, 70 e 74 da 
Constituição Federal, bem assim do artigo 54, parágrafo único, e artigo 59, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal e, 
também, do artigo 38, parágrafo único, da Lei Orgânica desta Corte, a Prefeitura e a Câmara Municipal devem possuir 
seus próprios sistemas de controle interno, que atuarão de forma integrada.  
Sob aquele fundamento constitucional e legal, é dever dos municípios, por meio de normas e instruções, instituir, se 
inexistentes, e regulamentar a operação do controle interno, de molde que o dirigente municipal disponha de 
informações qualificadas para a tomada de decisões, além de obter mais segurança sobre a legalidade, 
legitimidade, eficiência e publicidade dos atos financeiros chancelados, sem que haja razões para alegar 
desconhecimento.  
Apenas servidores do quadro efetivo deverão compor o sistema de controle interno. Nesse contexto, tal normatização 
atentará, dentre outros aspectos, para as funções constitucionais e legais atribuídas ao controle interno:  
1- Avaliar o cumprimento das metas físicas e financeiras dos planos orçamentários, bem como a eficiência de seus 
resultados. 2- Comprovar a legalidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.  
3- Comprovar a legalidade dos repasses a entidades do terceiro setor, avaliando a eficácia e a eficiência dos resultados 
alcançados.  
4- Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do município.  
5- Apoiar o Tribunal de Contas no exercício de sua missão institucional.  
6- Em conjunto com autoridades da administração financeira do município, assinar o Relatório de Gestão Fiscal.  
7- Atestar a regularidade da tomada de contas dos ordenadores de despesa, recebedores, tesoureiros, pagadores ou 
assemelhados.  
De se registrar, ainda, que a adequada instituição do correspondente órgão de controle interno é medida que será 
verificada por ocasião da fiscalização levada a efeito pelo Tribunal de Contas, com repercussão no exame das contas 
anuais.  
SDG, em 28 de setembro de 2012.  
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pública e fidedignidade nas informações produzidas. Por isso a necessidade de 

instituir um sistema de controle capaz de avaliar a gestão pública sob o viés da 

economicidade, eficiência e efetividade, nos moldes fixados pelo Comunicado 

SDG nº 32/2012, sob pena de se colocar em xeque a própria efetividade do art. 

74, da CF/88. 

 
Ademais, depreende-se do manual de “Controle Interno”, edição de 

10/2022 que, em regra, o controlador interno deve ocupar cargo específico, 

criado por lei e provido através de concurso público, evitando-se situações de 

criação de cargos comissionados ou funções gratificadas. Nos termos da 

decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, transitada em julgado em 

17/9/2020, quando da análise do Recurso Extraordinário nº 1.264.676, sob 

relatoria do eminente Ministro Alexandre de Moraes, restou decidido o seguinte 

acerca do tema:  

 
Da interpretação da norma constitucional, está claro que tanto os cargos em 
comissão, como as funções de confiança, se destinam às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento, não se podendo incluir, nesse contexto, atividades 
meramente burocráticas, operacionais ou técnicas. Pressupõem, ainda, uma 
relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado. (...)  
Ora, da leitura acima, verifica-se que o cargo de Controlador Interno desempenha 
funções de natureza técnica, para cuja realização não se faz necessária prévia 
relação de confiança entre a autoridade hierarquicamente superior e o servidor 
nomeado, que justifique a contratação por meio de provimento em comissão ou 
função de confiança, eis que ausente, na hipótese, qualquer atribuição de comando, 
direção, chefia ou assessoramento. (...)  
Desse modo, ainda que o acórdão recorrido defenda que o entendimento firmado 
por esta CORTE no Tema 1010 deva ser aplicado apenas na hipótese de cargo em 
comissão, o fato é que o artigo 37 da Constituição Federal não faz qualquer 
distinção ao limitar o exercício tanto dos cargos em comissão, quanto das funções 
de confiança/gratificadas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.  
Assim, considerando a natureza técnica do cargo de Controlador Interno criado pela 
Lei Complementar 22, de 3 de abril de 2017, do Município de Belmonte – SC, 
mostra-se inconstitucional sua investidura por meio de provimento em comissão ou 
função gratificada, sendo necessária, portanto, a observância da orientação prevista 
no art. 37, II, da Constituição República, segundo a qual “a investidura em cargo ou 
emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei”. (...)  
Diante do exposto, com base no art. 21, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Federal, DOU PROVIMENTO AO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO, para declarar a inconstitucionalidade dos arts. 2º, 3º e 4º 
da LC 22/2017, do Município de Belmonte/SC, na parte em que estabeleceu o 
provimento dos cargos de Diretor de Controle Interno e de Controlador Interno 
por meio de cargo em comissão ou função gratificada. (Grifamos). 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 
-  5ª  PROCURADORIA DE CONTAS  -  

 

 

 

 
Outra incongruência se relacionou à fidedignidade dos dados 

informados ao sistema Audesp, questionada em várias oportunidades no 

relatório da Fiscalização para fins de retificação dos dados contábeis registrados 

em balanço ou do IEG/M em diversas áreas de atuação. A esse respeito, esta 

Corte de Contas se posiciona na seguinte direção: 

 

Comunicado SDG Nº 34/2009  

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo alerta que constitui falha grave a 

ausência de fidelidade das informações enviadas ao Tribunal de Contas em relação 

àquelas registradas na Origem, vez que ofende aos princípios da transparência 

(art. 1º, §1º, da LRF) e da evidenciação contábil (art.83 da Lei nº 4.320/64), 

ocasionando efetivo prejuízo à ação de controle dos recursos públicos.  

As informações enviadas ao sistema Audesp devem corresponder aos fatos 

registrados na Origem; alterações posteriores devem seguir normas, procedimentos 

e princípios aceitos pela ciência contábil. Anote-se, ainda, que a responsabilidade 

pelos lançamentos e registros dos fatos contábeis é sempre dos jurisdicionados. 

Eventual alegação de transferência de responsabilidade para empresas de 

fornecimento de sistemas ou terceiros não merece prosperar, vez que a 

responsabilidade pela contratação e a exigência de um bom e adequado serviço é 

exclusiva do contratante, cabendo a este adotar as providências necessárias por 

ocasião da avença e também na liquidação dos serviços executados.  

SDG, 27 de outubro de 2009. 

 

Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, por meio de seu Procurador de Contas, manifesta-

se pela emissão de parecer prévio desfavorável, uma vez que as contas de 

governo não se apresentaram dentro dos parâmetros legais e dos padrões 

esperados pelo TCESP, possuindo falhas graves, sobretudo nos aspectos 

relacionados à gestão fiscal (déficit e alterações orçamentárias e controle da dívida ativa); 

aos gastos obrigatórios (problemas na entrega de uniformes, demanda reprimida por 

vagas em creches, ausência de certificados AVCB nas unidades escolares, filas para 

procedimentos cirúrgicos, cobertura vacinal e ausência de medicamentos); à gestão de 

pessoal (servidores comissionados contratados para a realização de atividades despossuídas 

das características pertinentes aos cargos de direção, chefia e assessoramento e realização de 

horas extras descaracterizadas da condição de excepcionalidade); à gestão de bens e 

serviços (obras paralisadas, cerificação AVCB); e à promoção da governança (IEG-
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 
-  5ª  PROCURADORIA DE CONTAS  -  

 

 

 

M/2024 desfavorável, nas áreas de planejamento, meio-ambiente, proteção dos cidadãos, 

Defesa Civil (i-cidades) e tecnologia da informação, encontrando-se a gestão ou estagnada ou 

em fase de adequação. Em adição, constatou-se problemas no sistema de controle interno, na 

fidedignidade dos dados encaminhados ao sistema Audesp, além do descumprimento das 

recomendações e determinações deste Tribunal, em ocorrências com tempo suficiente para 

regulamentação/correção). No mais, pugna pelo prosseguimento do feito nos termos 

regimentais. 

 
É o parecer que cumpria ofertar como custos legis. 

São Paulo, 29 de janeiro de 2026. 

 

RAFAEL ANTONIO BALDO 
Procurador do Ministério Público de Contas 

 
 

MPC/52 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
A

F
A

E
L A

N
T

O
N

IO
 B

A
LD

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 6-H

O
20-E

34W
-89JY

-LS
JO

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

U
S

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
6D

-6
68

4-
F

68
D

-6
F

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

6D
-6

68
4-

F
68

D
-6

F
73



Câmara da Estância de Atibaia

51

Imprensa Oficial Eletrônica da Estância de Atibaia - IOE
Sábado, 19 de setembro de 2026 - n.º 3033 - Ano XXX - Caderno B Lei Complementar n.º 760, de 29 de setembro de 2017 | www.atibaia.sp.gov.br

 

1 

 

RELATOR – CONSELHEIRO WAGNER DE CAMPOS ROSÁRIO 
10ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara de 12/05/2026 

 
Item 101  
Processo: TC-004453.989.24-6 

Prefeitura Municipal: Atibaia. 

Exercício: 2024. 

Prefeitos: Emil Ono, Fabiano Batista de Lima e Marcelo Martiniano Bernardes. 

Períodos: (01/01/24 a 14/01/24; 29/01/24 a 18/04/24; 03/05/24 a 31/12/24), 

(15/01/24 a 28/01/24) e (19/04/24 a 02/05/24). 

Advogado(s): Patrícia Borghi Brasilio de Lima (OAB/SP nº 242.858), Eduardo 

Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 109.013), Tatiana Barone Sussa 

(OAB/SP nº 228.489), Graziela Nóbrega da Silva (OAB/SP nº 247.092), Rodrigo 

Pozzi Borba da Silva (OAB/SP nº 262.845), Camila Aparecida de Pádua Dias 

(OAB/SP nº 331.745), Fábio José de Almeida de Araújo (OAB/SP nº 398.760), 

Giovana Lavezzo Stenico (OAB/SP nº 471.229), Andrezza Maria Rodrigues 

Furtado (OAB/SP nº 485.910), Vitória Rodrigues Rego (OAB/SP nº 486.917), 

Fernando Lucas Alves da Silva (OAB/SP nº 507.263) e outros. 

Procurador(es) de Contas: Rafael Antonio Baldo. 

Fiscalizada por: UR-3. 

Fiscalização atual: UR-3. 
 

 

 

ATIBAIA 

DESCRIÇÃO DADOS 

Pertence a (região administrativa): Campinas 

Porte (2024): Grande 

População (2024): 166.043 

Área territorial: 478,521 Km2 

Grau de urbanização (2024): 100% 

PIB per capita a preços correntes (2022): R$ 57.512,36 

Receita por habitante (2024): R$ 7.424,09 

Receita total (2024): R$ 1.232.717.861,01 

Despesa total (2024): R$ 1.255.111.549,73 

Resultado orçamentário (2024): -R$ 22.393.688,72 

 

Em exame, as contas da Prefeitura Municipal de Atibaia, 

pertinentes ao exercício de 2024, auditadas pela Unidade Regional de 

Campinas (UR-3), que registrou as seguintes ocorrências na conclusão de seu 

relatório (evento 79.62): 
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A.1.1. RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

• O Resultado da Execução Orçamentária registrou um deficit de 

R$ 25.544.255,09, correspondendo a -2,37% da receita realizada. 

• O Município procedeu à abertura de créditos adicionais e à 
realização de transferências, remanejamentos e/ou transposições no 
valor total de R$ 346.875.228,43, o que corresponde a 28,95% da 
Despesa Fixada (inicial). 
A.1.4. ANÁLISE DOS PASSIVOS DO BALANÇO PATRIMONIAL 

• Crescimento de 26,78% da dívida de longo prazo, na 
comparação com o exercício anterior. 
 
A.5.3.1. DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE O FUNDEB 

• Não houve implementação do serviço de psicologia educacional 
e de serviço social na rede pública escolar compondo equipes 
multiprofissionais, contrariando a Lei Federal nº 13.935, de 11 de 
dezembro de 2019. 
 
A.7.2. RESTRIÇÕES DA LEI ELEITORAL (LEI FEDERAL Nº 9.504, 
DE 30 DE SETEMBRO DE 1997) 

• As despesas empenhadas com publicidade do Órgão, incluindo 
a respectiva entidade da administração indireta (no primeiro semestre 
do exercício em exame) excederam a seis vezes a média mensal dos 
valores empenhados e não cancelados nos três exercícios anteriores, 
desatendendo ao artigo 73, inciso VII, da Lei Eleitoral. 
 
B.1. CONTROLE INTERNO 

• Não houve a instituição e regulamentação das operações do 
Sistema de Controle Interno no município. 

• Não houve a elaboração de relatórios periódicos no exercício 
em exame. 

• A estrutura física e os equipamentos disponibilizados ao SCI 
não atendem às necessidades atuais. 

• O SCI não possui veículo para serviços externos e também 
não conta com equipe de apoio. 

• Os servidores  do SCI não realizaram treinamento específico
 para o desempenho das funções de controle, após a sua nomeação 
no SCI. 

• -As ações desenvolvidas pelo SCI não são caracterizadas 
por atuação preventiva e concomitante. 

• -As solicitações de documentos e 
informações/esclarecimentos pelo SCI a outras áreas/setores do 
órgão são atendidas parcialmente. 

• -As solicitações de documentos e 
informações/esclarecimentos a outras áreas/setores do órgão nem 
sempre são atendidas no prazo estipulado. 
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• -As recomendações do SCI não foram acatadas pelo 
Dirigente máximo do Órgão. 

• -Propomos que seja recomendado à Origem que implante, de 
fato, o Controle Interno no município. 
 
B.2. A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E A LEI DA 
TRANSPARÊNCIA FISCAL 

• Disponibilização incompleta e/ou intempestiva das informações 
e documentos necessários ao cumprimento das obrigações de 
transparência, em descumprimento à Lei Federal nº 12.527/11, ao 
Comunicado SDG nº 16/2018, bem como à jurisprudência desta Corte 
de Contas. 
B.3. OBRAS PARALISADAS 

• Obra abandonada, sem placa de identificação e sem proteção 
ou fiscalização. Material de construção exposto a condições adversas, 
como ação climática e vandalismo, resultando em deterioração e 
desperdício do erário. 

• Ausência de fidedignidade dos dados encaminhados a este 
Tribunal referentes às obras paralisadas. 

B.5. PROCESSOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

• O espaço do setor municipal responsável pelo licenciamento 
(após a chegada de novos servidores) não está adequado para o 
exercício de suas atividades. 

• Não há atuação do Controle Interno Municipal na avaliação dos 
procedimentos e processos de licenciamento ambiental. 

• O município não dispõe de regulamentação específica 
estabelecendo como será realizado o acompanhamento das medidas 
compensatórias. 

• O Conselho Municipal do Meio Ambiente não é comunicado 
sobre os licenciamentos ambientais concedidos. 

 
B.6. DO AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS 

• Não há Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB para 
todos os imóveis ocupados pela Prefeitura Municipal de Atibaia, 
descumprindo-se o disposto no Decreto Estadual nº 63.911, de 10 de 
dezembro de 2018. 

• Propomos seja comunicado o Corpo de Bombeiros do Estado 
de São Paulo, para as providências que entender pertinentes. 
 
B.7. ASPECTOS PERTINENTES À GESTÃO DE PESSOAL 

• Nomeação de 41 servidores para cargos em comissão, sendo 

17 Diretores de Departamentos, cujas atribuições, s.m.j., não possuem 
características de direção, chefia e assessoramento, em 
desatendimento ao artigo 37, inciso V, da Constituição Federal. 
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B.7.2. REALIZAÇÃO DE HORAS EXTRAS 

• Realização de horas de maneira contumaz e rotineira, 

denotando ausência de planejamento e de gestão dos recursos 

humanos. 

• Pagamentos de horas extras que superam a média diária de 28 
horas extras/dia, o que denota inconsistências no controle da jornada 

de trabalho. 

• Propomos seja recomendado à Origem a adoção de medidas, 

de modo a compatibilizar a necessidade e adequação dos pagamentos 

realizados a título de serviços extraordinários. 

 

B.7.3. PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS A SEVIDORES 
COMISSIONADOS 

• Contatamos o pagamento indevido de horas extras a dois 

servidores comissionados do município, no montante de R$ 73.729,99. 
 
B.9. DA ESCRITURA PÚBLICA DOS BENS IMÓVEIS 

• Nem todos os imóveis de propriedade da municipalidade contam 

com Escritura Pública e Registro no Cartório de Imóveis, contrariando 

o artigo 167 c/c artigo 169 da Lei Federal nº 6.015/73. 

 

B.11. DÍVIDA ATIVA 

• O total da dívida ativa em execução judicial até 31/12/2024, 

informado pela Origem, era de R$ 425.966.631,04. Montante 66% 

superior ao saldo total da Dívida Ativa, de R$ 280.720.193,25, 
constante do Sistema Audesp. 

• Fragilidade no sistema da Dívida Ativa vem sendo objeto de 

apontamentos nas fiscalizações dos cinco últimos exercícios. 

• Diante das falhas persistentes no controle da Dívida Ativa, com 

alto risco de prejuízo ao erário, propomos seja comunicado o Ministério 

Público Estadual para as providências que entender pertinentes. 

 

B.11.3. DA COBRANÇA EXTRAJUDICIAL E JUDICIAL DA DÍVIDA 
ATIVA 

• A Prefeitura não implantou a Conciliação extrajudicial, a 

Inclusão do nome do devedor em Cadastro (Ex. Cadastro Informativo 

Municipal - CADIN) e a Inclusão do nome do devedor em serviços de 

proteção ao crédito como meios de cobrança extrajudicial da dívida 

ativa. 

• O Município não vem dando cumprimento ao artigo 11 da Lei 

Federal Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF) e ao 

princípio da eficiência, contido no artigo 37 da Constituição Federal. 

 

B.12. ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS 
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• A ordem cronológica de pagamentos não foi inobservada. 

 

B.13. ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E O 
DEVER DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

• Ausência de fiscalização efetiva do município em relação aos 

repasses ao 3º Setor, especialmente no tocante às obrigações 

trabalhistas das OSCs. 

• Descumprimento dos requisitos de transparência por parte do 

Município e das entidades beneficiárias, no que no diz respeito à 

divulgação de informações sobre os repasses e a gestão dos recursos 

públicos. 

 

C.1. ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA GESTÃO MUNICIPAL (IEG-M) 

• Estagnação do índice geral (C+). 

• Estagnação do i-Plan (C), i-Amb (C) e i-Gov TI (C). 

• Involução do i-Cidade (B para C+). 

 

C.1.1. I-PLAN 

• Não é levado em conta nenhum plano do governo federal ou 

estadual para a elaboração do diagnóstico municipal. 

• Não houve a instituição e regulamentação das operações do 

Sistema de Controle Interno.  

• A "Carta de Serviço ao Usuário" está desatualizada. 

 

C.1.1.1. DO PLANO PLURIANUAL – PPA 

• Programas do PPA possuem objetivos gerais para as 

demandas sociais, não contemplando indicadores e ações específicos. 

• Alguns indicadores estabelecidos para as metas previstas no 

PPA inviabilizam a análise de atendimento. 

• Outros indicadores apresentam incoerência entre a unidade de 

medida adotada e a meta a ser atingida. 

 

C.1.1.2. DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO 

• Divergências significativas entre valores de programas previstos 

no PPA para 2024 e aqueles considerados na LDO, o que revela falta 

de consistência entre as leis orçamentárias. 

 

C.1.1.3. DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 

• Há previsão na LOA de ações baseadas em “Percentual” e 

“Ações e Projetos” incompatíveis com uma meta mensurável, 

impossibilitando atestar a adequação total de custos para a gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial. 

• As alterações orçamentárias, no exercício fiscalizado, 

representaram 28,95% da dotação inicial, demonstrando necessidade 
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de adequação realística dos valores orçados inicialmente para 
programas e ações nas peças de planejamento. 

• De um total de 314 ações, 249 delas (79,3%) não atingiram a 
meta no exercício de 2024. 
 
C.1.1.4. ESTRUTURA DE EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
MUNICIPAL 

• A responsabilidade pelo planejamento da Municipalidade fica a 
cargo de dois servidores. 
 
C.1.2. I-FISCAL 

• Não foi instituído procedimento de revisão do cadastro 
imobiliário estabelecendo a sua periodicidade. 

• É realizada manualmente a fiscalização para detectar 
contribuintes que deixaram de emitir a Nota Fiscal de Serviços por 
determinado período ou que apresentaram queda acentuada em suas 
operações, a fim de detectar o fim das atividades ou a sonegação do 
ISSQN. 

• Não houve divulgação, na página eletrônica do Município, em 
tempo real, das receitas arrecadadas e das despesas executadas. 
 
C.1.3. I-EDUC 

• No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, 
constatamos falhas que ensejaram retificações pela Fiscalização, 
denotando falta de fidedignidade na prestação das informações. 

• A Prefeitura não possui Plano de Cargos e Salários para seus 
professores. 

• Não houve entrega do uniforme escolar nas escolas dos Anos 
Iniciais em 2024. 

• Não existe programa de inibição ao absenteísmo de 
professores em sala de aula. 
 
C.1.4. I-SAÚDE 

• A Prefeitura não possui Plano de Cargos e Salários para seus 
profissionais de saúde. 

• O município não possui estabelecimentos de saúde da rede 
própria com mamógrafos. 

• É manual o controle da lista de espera para os atendimentos da 
Atenção Especializada que não foram inseridos no sistema de 
regulação do governo estadual. 

 
C.1.5. I-AMB 

• O Plano Municipal de Saneamento Básico não possui metas de 
drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. 

• O município não realiza monitoramento e avaliação das 
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ações e metas de resíduos sólidos. 

• Existem pontos de descarte irregular de lixo no município. 

 
C.1.6. I-CIDADE 

• No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, 
constatamos falhas que ensejaram retificações pela Fiscalização, 
denotando falta de fidedignidade na prestação das informações. 

• O Município não realiza ações para estimular a participação de 
entidades privadas, associações de voluntários, clubes de serviços, 
organizações não governamentais e associações de classe e 
comunitárias nas ações de proteção e defesa civil. 

• O Município não possui cadastro da lista de fornecedores para 
coleta e distribuição de suprimentos de ajuda humanitária para o caso 
de desastre. 

• O Município não realizou um estudo de avaliação da estrutura 
de todas as escolas e unidades de saúde para garantir que, em caso 
de desastre, esses locais estejam preparados para abrigar e atender a 
população afetada. 
 
C.1.6.1. DAS DEFICIÊNCIAS NA GESTÃO MUNICIPAL DE 
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 

• Não houve inscrição do município no Cadastro Nacional de 
Municípios com Áreas Suscetíveis à Ocorrência de Deslizamentos de 
Grande Impacto, Inundações Bruscas ou Processos Geológicos ou 
Hidrológicos Correlatos, previsto no Decreto Federal nº 10.692/2021. 

• O município não promoveu a implantação de Núcleos Comunitários 
de Defesa Civil (NUDECs). 

• Não existe relatório de acompanhamento referente às obras 
previstas no Plano de Implantação de Obras e Serviços para Redução 
de riscos de Desastres 

• Não há disponibilização no Portal da Transparência da Prefeitura 
de documentos e informações acerca dos Planos de Proteção e Defesa 
Civil. 

• Há fragilidade na adoção das medidas preventivas e mitigadoras 
das situações de riscos no município, em desacordo com a Lei Federal 
nº 12.608/12, o Marco de Sendai para a Redução do Risco de 
Desastres 2015-2030 da ONU e a meta 11.b dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da ONU, além do Comunicado SDG nº 
07/2023. 
 
C.1.7. I-GOV TI 

• No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, 
constatamos falhas que ensejaram retificações pela Fiscalização, 
denotando falta de fidedignidade na prestação das informações. 

• A prefeitura municipal não possui um PDTIC – Plano Diretor de 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: T
H

IA
G

O
 R

O
M

A
N

I V
A

R
IZ

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse

http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 6-P
8Z

I-8R
M

V
-6B

E
L-5G

LB

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

U
S

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
6D

-6
68

4-
F

68
D

-6
F

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

6D
-6

68
4-

F
68

D
-6

F
73



Câmara da Estância de Atibaia

58

Imprensa Oficial Eletrônica da Estância de Atibaia - IOE
Sábado, 19 de setembro de 2026 - n.º 3033 - Ano XXX - Caderno B Lei Complementar n.º 760, de 29 de setembro de 2017 | www.atibaia.sp.gov.br

 

8 

 

Tecnologia da Informação e Comunicação – vigente que estabeleça 
diretrizes e metas de atingimento no futuro. 

• A Prefeitura não dispõe de Política de Segurança da informação 
formalmente instituída e de cumprimento obrigatório. 

• Diversos sistemas não estão integrados ao Sistema de 
Contabilidade do município, tais como: Gestão de tributos 
(arrecadação), Dívida Ativa, Precatórios, Gestão de negócios 
(Business Intelligence), Controle de frotas, Controle Interno, Saúde, 
Ensino (educação) e Saneamento. 
 
C.2.1.2.  VAGAS NO ENSINO INFANTIL – CRECHE 

• As informações sobre a fila de espera por vagas em creches não 
atendem a Lei de Acesso à Informação. 
 
C.2.1.3. CRECHES SEM AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE 
BOMBEIROS - AVCB 

• Há creches e escolas que ainda não possuem Auto de Vistoria 
do Corpo de Bombeiros – AVCB. 
 
C.2.2.2. VERIFICAÇÃO DE RESOLUTIVIDADE NO AGENDAMENTO 
DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS ELETIVOS, DE CONSULTAS 
DE ESPECIALIDADES MÉDICAS, DE EXAMES E QUANTO AO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 

• A fila de espera por alguns procedimentos cirúrgicos no 
município era superior a 1 ano, comprometendo o acesso da 
população aos serviços de saúde. 

• A fila de espera por especialidades médicas no município 

ultrapassa 5 anos, em alguns casos (Neurologia Pediátrica e 

Reumatologia), comprometendo o acesso da população aos serviços 
de saúde. 

• A fila de espera por exames médicos no município é superior a 1 
ano em alguns casos (Colonoscopia e Endoscopia), comprometendo o 
acesso da população aos serviços de saúde.  

• Em 31/12/2024, estavam em falta quinze medicamentos. 
 
C.2.2.3. COBERTURAS VACINAIS 

• O Município não vem atingindo a meta de cobertura de algumas 
vacinas (Febre Amarela, Tríplice Viral – 2ª Dose, Varicela e dTpa 
Adulto), conforme dados obtidos no Datasus. 
 
C.2.2.4. DA LICENÇA DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA, AVCB OU CLCB, 
PONTO ELETRÔNICO E NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DAS 
UNIDADES DE SAÚDE 

• Duas unidades de saúde do município NÃO possuem Licença 
da Vigilância Sanitária. 
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• Duas unidades de Saúde do município NÃO possuem Auto de 
Vistoria do Corpo de Bombeiros. Ante o exposto, propomos que seja 
comunicado o Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo, para 
as providências que entender pertinentes. 

• Treze das dezoito unidades de saúde necessitavam de algum 
tipo de manutenção no encerramento do exercício de 2024. 
C.2.2.5. PUBLICAÇÃO DE ESCALAS DOS PROFISSIONAIS 
DA SAÚDE EM SÍTIOS ELETRÔNICOS (INTERNET) 

• A Prefeitura Municipal de Atibaia não disponibiliza as escalas 
dos profissionais da saúde em sítios eletrônicos (internet), em 
inobservância ao artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e ao 
artigo 8º, caput, da Lei Federal nº 12.527, de 18/11/2017. 

C.2.2.6. FISCALIZAÇÃO OPERACIONAL DA SAÚDE 
UBS Centro – Oswaldo Paccini 

Apontamentos remanescentes: 

• Não há Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB na 
Unidade de Saúde. 

• Há infiltração em vários pontos da Unidade de Saúde. 

• Não há regulamento para os procedimentos de descarte 
dos resíduos hospitalares. 

• Estacionamento de veículos sem iluminação. 

 
UBS Flamenguinho – Ana Cecília Batista de Sá 

Apontamento remanescente: 

• Não há regulamento para os procedimentos de descarte 
dos resíduos hospitalares. 

 
UBS Imperial – Ana Nery 

Ocorrências verificadas: 

• Sinais de mofo no teto de um dos consultórios odontológicos. 

• Equipamento quebrado (Eletrocardiograma) há mais de seis 
meses. 
 

UBS Alvinópolis – Antônio de Pádua Alonso 

Ocorrências verificadas: 

• Pintura desgastada; sinais de infiltrações no teto; porta, vidro, 
tomada e ralos danificados; acúmulo de inservíveis. 

• Espaços como consultórios, depósitos para materiais de 
enfermagem e de limpeza são apertados. 

• Abrigo para lixo hospitalar não possui tranca. 

• Farmácia com problemas de acessibilidade e sinais de 
infiltração no teto. 
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• Os aparelhos de ar-condicionado estavam funcionando apenas 

na sala de enfermagem, na sala de vacina e na farmácia (a informação 

é de que o problema foi causado pelo furto da fiação). 

• Equipamentos danificados, inclusive uma cadeira odontológica 

quebrada desde o período da pandemia. 

 

Da Ausência de Privacidade, Salubridade e Conforto Térmico 

• O Consultório Ginecológico da UBS Alvinópolis não oferece 

privacidade e conforto às pacientes. 

 

C.2.3.1. SANEAMENTO BÁSICO 

• O município apresenta o menor índice de atendimento da 

população com rede coletora de esgoto (61,53%) entre 15 cidades 

pesquisadas. 

• O índice de cobertura está abaixo da média regional (80,76%) e do 

estado de São Paulo (91,54). 

• A deficiência no saneamento básico contribui para a proliferação de 

doenças de veiculação hídrica e sobrecarga do sistema de saúde. 

• O despejo irregular de esgoto sem tratamento causa contaminação 

de corpos d'água e do solo, impactando ecossistemas. 

• A situação revela um possível descumprimento das diretrizes da Lei 

Federal nº 11.445/2007 e do direito constitucional a um meio ambiente 

equilibrado. 

 

C.2.4. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

• A Prefeitura não dispõe de uma Política de Segurança da 

Informação (PSI) formalmente instituída e de cumprimento obrigatório. 

• Os programas de computador não englobam processos/setores 

cruciais como Precatórios, Gestão de Negócios (Business Intelligence) 

e Controle Interno. 

• A falta de integração de diversos sistemas impede o fluxo 

contínuo de informações, gera retrabalho, aumenta a probabilidade de 

erros e compromete a fidedignidade dos dados contábeis, impactando 

a fiscalização e o controle externo. 

• A Prefeitura Municipal não regulamentou o tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais, conforme a Lei Federal nº 

13.709/2018 (LGPD). 

 

D.1. FISCALIZAÇÃO ORDENADA 

• Ausência de lavatório suspenso no banheiro adaptado e de piso 

tátil (II Fiscalização Ordenada 2024 – Estratégia Saúde da Família – 

USF São José). 

 

D.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA 
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AUDESP 

• Divergências entre os dados da Origem e os prestados ao 

Sistema AUDESP, não atendendo aos Princípios da Transparência 

(artigo 1º, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal) e da Evidenciação 

Contábil (artigo 83 da Lei Federal nº 4.320/64). 

D.3. DENÚNCIAS / REPRESENTAÇÕES / EXPEDIENTES 

• Expediente TC-001007.989.25: Supostas irregularidades 

praticadas no âmbito da Prefeitura Municipal de Atibaia, no que 

concerne à ausência de fiscalização adequada dos termos de 

colaboração por parte do Município, especialmente no que diz respeito 

às obrigações trabalhistas (procedente). 

 

D.4. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, 
INSTRUÇÕES, RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇÕES DO 
TCESP 

• Entrega intempestiva de documentos. 

• Ausência de envio de informações ao Sistema Audesp fase IV. 

• Falta de fidedignidade de informações prestadas ao Sistema 

Audesp. 

• Desatendimento de recomendações e determinações de 2010 

a 2021 deste Tribunal.  
 

 

Exercício 2021 TC - 007252.989.20 DOE-TCESP 22/11/2023 
Data do Trânsito em 
Julgado 30/01/2024 

Recomendações / determinações Atendida 

As requisições do Controle Interno sejam atendidas pela Municipalidade; Não 

As receitas recebidas e orçadas sejam adequadamente registradas; Sim 

Os precatórios sejam corretamente lançados no Balanço Patrimonial e 
os cancelamentos somente sejam efetivados no momento oportuno; 

Sim 

Revise as atribuições dos cargos comissionados; Parcial 

Permita a realização de horas extras somente em casos excepcionais, 
devidamente 
justificados, comprovando sua efetiva realização; 

Parcial 

Promova adequação no regime de sobreaviso, para que se dê somente 
em casos 
necessários; 

Sim 

Observe o disposto no artigo 39, §4°, da Constituição Federal; Sim 

Supere as deficiências identificadas no quesito dívida ativa, criando um 
sistema adequado de controle, cobrança, recebimento, atualização e 
cancelamento dos créditos 
da dívida ativa; 

 
Não 

Obtenha o AVCB para os prédios públicos; Parcial 

Regularize as escrituras dos imóveis de propriedade do Município; Parcial 

Cumpra fielmente o disposto nas Leis de Licitações e Contratos; Parcial 

Utilize as verbas do FUNDEB apenas para as despesas permitidas; Sim 
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Atenda a demanda reprimida de vagas em creches; Sim 

Implemente o serviço de psicologia educacional e de serviço social na 
rede pública escolar; 

Não 

Atenda ao disposto na Lei de Acesso à Informação e na Lei de 
Transparência; 

Parcial 

Forneça dados fidedignos ao sistema AUDESP; Não 

Desenvolva medidas para corrigir as ocorrências apuradas nas 
Fiscalizações Ordenadas 
– Ouvidoria e Unidades Escolares – Retorno Presencial; 

Sim 

Saneie as impropriedades apontadas pelo IEGM sob as perspectivas 
Planejamento (i- Planejamento), Gestão Fiscal (i-Fiscal), Educação (i-
Educ), Saúde (i- Saúde), Meio Ambiente (i-Amb), Gestão de Proteção à 
Cidade (i-Cidade) e Governança de Tecnologia da Informação (i-GOV 
TI), garantindo assim maior efetividade dos serviços prestados 
pela Administração; 

Parcial 

Promova as melhorias e correções necessárias a fim de atingir as metas 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, estabelecidas pela 
Agenda 2030 entre países- 
membros da ONU; 

Parcial 

Atenda as recomendações desta Corte de Contas. Parcial 

 

Exercício 2020 TC - 3269.989.20 DOE 01/06/2022 
Data do Trânsito em julgado 

15/07/2022 

Recomendações / determinações Atendida 

Corrija as falhas identificadas no processo de elaboração 
dos indicadores temáticos do IEGM nas áreas de: Ensino (i-
EDUC), Planejamento (i-PLANEJAMENTO), Gestão Fiscal 
(i- FISCAL), Saúde (i-SAÚDE), Gestão Ambiental (i-AMB), 
Proteção dos Cidadãos (i-CIDADE) e Governança da 
Tecnologia da Informação (I-GOV-TI); 

 

Parcial 

Observe as regras da contabilidade pública, assegurando-se 
da correta escrituração das receitas; 

Sim 

Elimine as horas extras concedidas em caráter de 
habitualidade; 

Não 

Cesse os pagamentos de adicionais de tempo de serviço 
aos dois Secretários Municipais, em observância ao artigo 
39, § 4º, da CF; 

Sim 

Regularize o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros para 
os diversos imóveis ocupados pela PM; 

Parcial 

Realize adequada cobrança da dívida ativa, utilizando-se, 
para tanto, dos meios judiciais e extrajudiciais disponíveis; 

Parcial 

Assegure-se da tempestividade do adimplemento de suas 
obrigações, evitando onerar desnecessariamente os cofres 
municipais; 

Sim 

Aprimore a resolutividade no agendamento de exames e 
consultas médicas; 

Não 

Acompanhe os processos de licenciamento ambiental; Sim 

Mantenha atualizados os cadastros de transferência de 
titularidade dos imóveis a fim de possibilitar a cobrança do 
IPTU; 

Sim 
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Realize as adequações necessárias com vistas a atender à 

lei de acesso à informação, à lei da transparência fiscal e ao 

comunicado SDG nº 18/2020; 

Parcial 

Alimente o Sistema AUDESP com dados fidedignos, 

atendendo aos princípios da transparência e da 

evidenciação contábil (artigo 1º da LRF e artigo 83 da Lei 

Federal nº 4.320/1964) e observando as Instruções nº 

02/2016; 

Parcial 

Promova as melhorias e correções necessárias a fim de 

atingir as metas dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável; 

Parcial 

Atenda às recomendações, determinações e Instruções 

deste Tribunal. 
Parcial 

 

Notificadas, nos termos e para os fins do previsto no artigo 29 da 

Lei Complementar nº 709/93, as partes, por meio de seus representantes, 

coligiram aos autos suas justificativas e documentos (eventos 130 e 141, 

respectivamente). 

Em linhas gerais, a Origem realçou que o déficit orçamentário de 

R$ 25.544.255,09, equivalente a 2,37% da receita realizada, foi plenamente 

coberto pelo resultado financeiro positivo do exercício anterior, assegurando o 

equilíbrio fiscal da administração pública.  

Enfatizou a legitimidade e a necessidade da abertura de créditos 

adicionais, bem como das transferências, remanejamentos e transposições, que 

totalizaram R$ 346.875.228,43, correspondendo a 28,95% da despesa fixada 

inicialmente, todas realizadas com autorização legislativa e em consonância com 

a legislação vigente. 

No que se refere à dívida de longo prazo, explicou o crescimento 

de 26,78% em relação ao exercício anterior, justificando-o por investimentos e 

compromissos municipais essenciais, mantendo-se dentro dos limites legais e 

das normas de responsabilidade fiscal.  

Igualmente, informou estar em curso o planejamento para a 

implementação dos serviços de psicologia educacional e serviço social nas 

escolas públicas, em atendimento à Lei Federal nº 13.935/2019, apesar de ainda 

não terem sido efetivados. 
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Sobre as despesas com publicidade que ultrapassaram os limites 

impostos pela Lei Eleitoral, esclareceu que os valores empenhados derivam de 

necessidades administrativas e da comunicação institucional. 

Quanto ao Sistema de Controle Interno (SCI), admitiu fragilidades, 

como a ausência de regulamentação específica, falta de relatórios periódicos, 

limitações estruturais e carência de pessoal capacitado, porém salientou que 

ações para a estruturação e fortalecimento do SCI já foram iniciadas, visando 

atender às recomendações do Tribunal e aprimorar o controle interno preventivo 

e concomitante. 

A transparência fiscal e o cumprimento da Lei de Acesso à 

Informação também foram abordados, apontando as providências adotadas para 

o aprimoramento dos processos de divulgação e o atendimento das obrigações 

legais, garantindo maior acesso e transparência para a população.  

No que se refere às obrigações trabalhistas, a administração 

municipal noticiou que eventuais irregularidades estão sendo investigadas em 

inquérito civil em curso, e que medidas administrativas corretivas foram 

implementadas para assegurar a conformidade, como no caso de servidores 

com pendências nas declarações de bens ou irregularidades na jornada de 

trabalho.  

Pontuou, ainda, que o pagamento de horas extras, inclusive a 

servidores comissionados, ocorreu mediante banco de horas devidamente 

controlado pelas secretarias competentes. 

Relativamente às obras públicas, atribuiu a paralisação de algumas 

delas a fatores externos, como entraves ambientais e a não liberação de 

recursos estaduais. 

 Reforçou o aumento do índice de investimentos públicos em 

comparação aos exercícios anteriores, demonstrando o empenho da gestão na 

execução dos projetos. 
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Alegou que, apesar de limitações físicas e operacionais no setor de 

licenciamento ambiental, não foram verificadas falhas significativas na análise 

dos processos. 

Nesse aspecto, aduziu que o Controle Interno tem aprimorado suas 

rotinas para ampliar a fiscalização ambiental, com recomendações previstas 

para fortalecer o acompanhamento das medidas compensatórias e a 

comunicação com o Conselho Municipal do Meio Ambiente. 

Os autos tramitaram pelo Departamento de Instrução Processual 

Especializada – DIPE (evento 155), cujos setores de economia e jurídico, em 

harmonia, posicionaram-se pela aprovação dos demonstrativos contábeis. 

DIPE-Economia: 

“(...) quanto à gestão orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, 

entendo que as contas da Prefeitura Municipal de Atibaia relativas ao 

exercício de 2024, estão em condições de receber parecer favorável 
à aprovação.” 

 
DIPE-Jurídico: 

“(...) Diante do exposto e considerando a manifestação do DIPE-

Economia, no evento 147, firmo posicionamento no sentido de que seja 

emitido Parecer Favorável às contas de 2024 da Prefeitura Municipal 

de Atibaia, com as recomendações cabíveis.” 

 

Em dissonância, o Ministério Público de Contas - MPC (evento 

159) opinou pela emissão de parecer desfavorável, notadamente em virtude dos 

aspectos que se referem à: 

• gestão fiscal (déficit e alterações orçamentárias e controle da 

dívida ativa); 

• gastos obrigatórios (problemas na entrega de uniformes, 

demanda reprimida por vagas em creches, ausência de certificados 

AVCB nas unidades escolares, filas para procedimentos cirúrgicos, 

cobertura vacinal e ausência de medicamentos);  

• gestão de pessoal (servidores comissionados contratados 

para a realização de atividades despossuídas das características 

pertinentes aos cargos de direção, chefia e assessoramento e 

realização de horas extras descaracterizadas da condição de 

excepcionalidade); 

• gestão de bens e serviços (obras paralisadas, cerificação 

AVCB); e  
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• promoção da governança (IEG M/2024 desfavorável, nas 
áreas de planejamento, meio-ambiente, proteção dos cidadãos, 
Defesa Civil (i-cidades) e tecnologia da informação, encontrando-se a 
gestão ou estagnada ou em fase de adequação. Em adição, constatou-
se problemas no sistema de controle interno, na fidedignidade dos 
dados encaminhados ao sistema Audesp, além do descumprimento 
das recomendações e determinações deste Tribunal, em ocorrências 
com tempo suficiente para regulamentação/correção). 
 

Eis a síntese do apurado pela fiscalização: 

Verificações Apuração Conclusão 

Resultado da Execução Orçamentária 
Déficit amparado em superávit financeiro do exercício anterior 

 
-R$ 25.544.255,09 

-2,37% 

 
Regular 

Percentual de Investimentos 10,68% - 

Resultados: 
Financeiro 
Econômico 

                     Saldo Patrimonial 

 
R$33.932.058,52 
R$19.323.353,60 

R$ 568.923.349,93 

Regular 

Índice de Liquidez Imediata 1,66 Regular 

Precatórios Regular 

Requisitórios de Baixa Monta Regular 

Encargos Sociais e Parcelamentos Regular 

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) 
Situação do RPPS com as contas do Ente 

Não possui 

Limites Legais e Constitucionais - Dívida Consolidada Líquida (DCL), 
Concessões de Garantias e Operações de Crédito, inclusive por 

Antecipação de Receita Orçamentária (ARO) e 
“Regra de Ouro” 

 
Regular 

Limites Legais e Constitucionais - Limite para Despesa de 
Pessoal 3º Quadrimestre - Artigo 20, inciso III, alínea "b", da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal - LRF): 
Despesa de Pessoal 
RCL de referência 

Percentual da Despesa de Pessoal 
Percentual máximo: 54,00% 

Entre 48,6% e 51,3%: início das vedações da LRF 

R$ 397.002.598,90 
R$ 1.138.311.993,88 

34,88% 
    Regular 

 

O retrospecto dos pareceres das contas afeto aos dois últimos 

exercícios é positivo, como infere-se abaixo: 

Exercício Processo Parecer Trânsito em julgado 

2023 TC-004511.989.23-8 
Favorável com 
recomendação 

01/08/2025 
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2022 TC-004299.989.22 
Favorável com 

recomendações 
23/01/2025 

2021 TC-007252.989.20 Desfavorável 30/01/2024 

 

Memoriais foram apresentados sendo devidamente sopesados na 

elaboração deste voto. 

É o Relatório. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL 

SDG-1 - TAQUIGRAFIA 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS TC- 004453-989-24-6 

 

 

 
10ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 12 DE 

MAIO DE 2026, NO AUDITÓRIO "PROFESSOR JOSÉ LUIZ DE ANHAIA 

MELLO". 

 

PRESIDENTE – Conselheiro Dimas Ramalho 

RELATOR – Conselheiro Wagner de Campos Rosário  

PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS – José Mendes 

Neto 

SECRETÁRIO – Germano Fraga Lima  

PROCESSO – TC-004453.989.24-6 

PREFEITURA MUNICIPAL: Atibaia. 

EXERCÍCIO: 2024. 

PREFEITOS: Emil Ono, Fabiano Batista de Lima e Marcelo Martiniano 

Bernardes. 

PERÍODOS: (01/01/24 a 14/01/24; 29/01/24 a 18/04/24; 03/05/24 a 31/12/24), 

(15/01/24 a 28/01/24) e (19/04/24 a 02/05/24). 

ADVOGADOS: Patrícia Borghi Brasilio de Lima (OAB/SP nº 242.858), Eduardo 

Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 109.013), Tatiana Barone Sussa 

(OAB/SP nº 228.489), Graziela Nóbrega da Silva (OAB/SP nº 247.092), 

Rodrigo Pozzi Borba da Silva (OAB/SP nº 262.845), Camila Aparecida de 

Pádua Dias (OAB/SP nº 331.745), Fábio José de Almeida de Araújo (OAB/SP 

nº 398.760), Giovana Lavezzo Stenico (OAB/SP nº 471.229), Andrezza Maria 

Rodrigues Furtado (OAB/SP nº 485.910), Vitória Rodrigues Rego (OAB/SP nº 

486.917), Fernando Lucas Alves da Silva (OAB/SP nº 507.263) e outros. 

PROCURADOR DE CONTAS: Rafael Antonio Baldo. 

FISCALIZADA POR: UR-3. 

FISCALIZAÇÃO ATUAL: UR-3. 
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PRESIDENTE – Senhores Conselheiros, Procurador do Ministério 

Público de Contas e senhor Secretário-Diretor Geral. No item 101 há pedido de 

sustentação oral a ser proferida por videoconferência pela doutora Graziela 

Nóbrega da Silva, que já nos ouve. Em seguida, pediu a palavra também o 

douto Ministério Público de Contas. 

Cumprimento a ilustre Advogada. A palavra é do Conselheiro 

Wagner de Campos Rosário para o relatório.  

 

RELATOR - Senhor Presidente, senhor Conselheiro, Procurador 

do Ministério Público de Contas e senhor Secretário-Diretor Geral. Item 101. 

Trata-se das contas anuais da Prefeitura Municipal de Atibaia, exercício de 

2024. 

  

(RELATÓRIO JUNTADO AOS AUTOS) 

 

PRESIDENTE – A defesa tem a palavra pelo prazo regimental. 

 

DOUTORA GRAZIELA NÓBREGA DA SILVA - Boa tarde. 

Cumprimento o Presidente desta Câmara, doutor Dimas Eduardo Ramalho, 

todos os Conselheiros, Secretário-Diretor Geral, douto Membro do MPC e os 

demais que nos acompanham. 

Inicialmente, cabe destacar que todos os índices constitucionais e 

legais foram rigorosamente atendidos, demonstrando a gestão responsável dos 

recursos públicos. O resultado da execução orçamentária apresentou déficit de 

2,37%, integralmente amparado pelo superávit financeiro do exercício anterior, 

sem qualquer comprometimento da solvência municipal. 
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O Município encerrou o exercício com resultado financeiro positivo 

superior a R$ 33 milhões, resultado econômico positivo superior a R$ 19 

milhões e um saldo patrimonial superior a R$ 568 milhões. O índice de liquidez 

imediata foi de 1,66, demonstrando plena capacidade de honrar com as 

obrigações de curto prazo. Os precatórios também foram regularmente 

quitados, as obrigações de baixa monta regularmente cumpridas, encargos 

sociais e parcelamentos permanecem regulares. 

Dessa forma, a Prefeitura respeitou integralmente os limites 

constitucionais e legais relativos também à dívida consolidada, à garantia, a 

operações de crédito e à regra de ouro. 

No campo fiscal, a despesa com pessoal atingiu 34,88% da 

receita corrente líquida, muito distante do limite máximo da lei de 

responsabilidade fiscal, fixado em 54%. Houve regularidade nos repasses ao 

Legislativo. Na educação, o Município aplicou 25,12% dos recursos próprios, 

superando o mínimo constitucional. Aplicou 100% dos recursos do Fundeb e 

destinou 91,48% à remuneração dos profissionais de educação básica, muito 

acima do mínimo legal. 

Na saúde, aplicou 25,07%, superando a exigência constitucional. 

Os subsídios dos agentes políticos também foram regulares e as restrições do 

último ano do mandato foram observadas. 

As contas tramitaram pelo Dipe, que, por sua vertente, opinou 

pela emissão de parecer favorável. Já o douto Ministério Público se manifestou 

pela emissão de parecer desfavorável e apontou questões que, no nosso 

entender, não possuem gravidade suficiente para macular todo o conjunto 

positivo dessas contas, nem para afastar conclusão técnica pela favorabilidade. 

Em relação ao aspecto fiscal, mencionou-se, como já dito, déficit 

orçamentário de 2,37%. Contudo, esse dado apenas analisado isoladamente 

não traduz a realidade fiscal do Município, porque, como já foi destacado, é um 

déficit integralmente amparado pelo superávit financeiro do exercício anterior, 
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sem qualquer comprometimento da solvência municipal, da liquidez ou da 

capacidade do cumprimento das obrigações. 

Não houve desequilíbrio estrutural, comprometimento das 

finanças públicas, tampouco houve uma gestão temerária. Ao contrário, o que 

os números revelam é uma administração financeiramente saudável, com 

resultado patrimonial positivo, liquidez preservada e absoluto respeito aos 

limites da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Em relação à questão das alterações orçamentárias, também se 

questiona o volume dessas alterações. Porém, a dinâmica da administração 

pública exige adequações ao longo da execução orçamentária, especialmente 

no caso de municípios de porte relevante, como é o caso, com múltiplas 

demandas setoriais. 

O ponto central aqui não seria a simples ocorrência de alterações, 

mas se elas produziram algum tipo de descontrole, desvirtuamento do 

planejamento ou desequilíbrio fiscal, que definitivamente não foi o que ocorreu, 

porque todas as alterações se deram dentro da legalidade, com respaldo 

normativo e sem qualquer reflexo no comprometimento fiscal. 

Em relação à questão da dívida ativa, também não se verifica 

inércia administrativa. Foram adotadas providências voltadas ao 

aprimoramento da recuperação do crédito, com modernização sistêmica, 

contratação de suporte técnico especializado e implementação de mecanismos 

para melhorar a eficiência da cobrança administrativa e judicial. Trata-se, 

portanto, de matéria que ainda está em aperfeiçoamento administrativo, mas 

de forma alguma de omissão, apta a comprometer a regularidade das contas. 

Em relação à questão da publicidade institucional, o douto MPC 

questionou essa extrapolação em período eleitoral. Aqui, Excelências, é 

preciso aplicar o princípio da proporcionalidade. A própria instrução demonstra 

que a superação foi pontual, reduzida e sem qualquer demonstração de desvio 

de finalidade, promoção pessoal ou utilização indevida da máquina pública 
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para fins eleitorais. Portanto, não se trata de uma irregularidade com gravidade 

material suficiente para contaminar toda a prestação de contas. 

Em relação ao controle interno, reconhece-se a necessidade de 

um aprimoramento estrutural. Porém, isso não se confunde com a ausência de 

controle ou descompromisso institucional. O apontamento revela a 

necessidade de fortalecimento administrativo, que é sanável com 

recomendação, salvo qualquer entendimento contrário, sem repercussão capaz 

de comprometer a integralidade das contas. 

Em relação aos cargos em comissão e horas extras, igualmente 

não houve demonstração de irregularidade grave ou danos ao erário. As 

nomeações ocorrem dentro da estrutura administrativa existente e eventual 

necessidade de adequação pode ser objeto de recomendação. As horas 

extraordinárias decorreram da necessidade concreta da manutenção desses 

serviços públicos e não há indicativo de liberalidade ou descontrole. 

Em relação ao IEGM, começando pelo campo da educação, os 

apontamentos também não revelam comprometimento da política pública 

educacional. O Município cumpriu integralmente os índices constitucionais e 

aplicou corretamente os recursos vinculados. As questões apontadas dizem 

respeito às medidas estruturais e processos de imple1mentação. 

A implementação das equipes multiprofissionais, o plano de 

carreira e outras adequações dependem do planejamento técnico, impacto 

financeiro e implementação gradual. Quanto à questão dos uniformes 

escolares, trata-se de uma intercorrência pontual que foi incapaz de 

comprometer a regularidade das contas. 

Em relação à questão da demanda por vagas em creche e as 

pendências do AVCB, também houve providências concretas, monitoramento 

da demanda e planejamento para regularização progressiva. 

Em relação à questão da saúde, foi aplicado mais de 25% dos 

recursos próprios, muito acima do mínimo constitucional. A ausência do 
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mamógrafo não significou a ausência de atendimento, uma vez que a demanda 

foi regularmente absorvida pela rede regionalizada do SUS. As filas por 

especialidades de exames, infelizmente, refletem uma realidade estrutural que 

é nacional, especialmente procedimentos de média e alta complexidade, não 

podendo ser atribuídas de forma isolada a uma inércia municipal. Ainda assim, 

o Prefeito Emil adotou medidas concretas para ampliação do acesso e 

aprimoramento da gestão da saúde. 

Quanto à falta pontual de medicamentos, a cobertura vacinal e as 

questões de transferência administrativa, trata-se de situações passíveis de 

correção, sem gravidade suficiente para comprometer a regularidade das 

contas. 

Em relação ao IEGM e às questões ambientais, trata-se de 

indicadores importantes para o aperfeiçoamento da gestão, mas que também 

não podem se sobrepor ao robusto conjunto de regularidade fiscal, financeira e 

constitucional demonstrado nesses atos. 

Diante de todo exposto, a defesa requer o julgamento regular das 

contas em exame, com as recomendações e determinações pertinentes. 

Agradeço e uma boa tarde a todos. 

 

PRESIDENTE - Com a palavra, o Membro do Ministério Público 

de Contas, o doutor José Mendes Neto. 

 

PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - 

Excelentíssimos Conselheiros, cumprimento Vossas Excelências novamente, 

cumprimento também a doutora Graziela Nóbrega pela competente e dedicada 

atuação. Parabenizo-a pela sustentação oral, em que demonstra realmente 

profundo conhecimento da instrução, em todos os seus detalhes, bem como 

das orientações jurisprudenciais deste Tribunal. 
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Peço devido acatamento, devido respeito à exposição, mas o 

MPC vai divergir desse entendimento, por entender que é caso de emissão, 

sim, de um parecer desfavorável, às contas de 2024, último ano do mandato do 

prefeito Emil Ono. 

Faço referência agora a uma manifestação da douta SDG nas 

contas de 2021, em que, no primeiro ano do mandato, já se posicionou pela 

reprovação daqueles demonstrativos. Aponta-se que o Prefeito, que estava no 

seu primeiro ano de exercício, havia sido Vice-Prefeito na gestão anterior — 

2017 a 2020 —, então tinha profundo conhecimento das demandas dos 

munícipes e das peculiaridades da administração local. 

Acrescento, inclusive, que o senhor Prefeito fora Vereador, o que 

demonstra profunda intimidade com a máquina pública e com as necessidades 

dessa população de Atibaia. 

Ainda com base nesse trabalho de 2021, temos uma 

peculiaridade processual que entendo ser bastante importante e acredito que 

Vossas Excelências vão compartilhar desse posicionamento. 

As contas de 2021 foram reprovadas pela egrégia Segunda 

Câmara, sob a relatoria da doutora Cristiana de Castro Moraes. Os 

fundamentos dessa reprovação justificaram a interposição de um pedido de 

reexame. Porém a Prefeitura, pouco tempo depois, embora interposto recurso 

passível de admissibilidade, desistiu do recurso. A egrégia composição 

Plenária homologou essa desistência em novembro de 2023. 

Então, inicia-se o ano que vai ser examinado por Vossas 

Excelências com a Prefeitura tendo plena ciência de que os motivos que 

conduziram à reprovação daquelas contas de 2021, primeiro ano de mandato, 

eram incontroversos, porque ela mesma desistiu do seu recurso e reconheceu, 

portanto, que aquelas críticas fiscalizatórias que culminaram com a reprovação 

não eram passíveis de discussão. 
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É triste verificarmos que agora, em 2024, os motivos da 

reprovação de 2021 se reproduzem. Começo me referindo ao ponto 

fundamental que justificou o parecer desfavorável às contas de 2021: o 

pagamento exacerbado por trabalho extraordinário. 

Naquela ocasião, no exercício de 2021, foram gastos R$ 

10.953.000 com horas extraordinárias, evidenciando, no entanto, que não havia 

os pressupostos fáticos para tanto, não tratava de um fato excepcional que 

justificasse o labor em sobrejornada, mas era, na verdade, uma política 

remuneratória, ilegítima e ilegal. 

Verificou-se também falta de controle sobre a jornada laboral e o 

pagamento indevido a comissionados, contrariando a jurisprudência desse 

Tribunal, que entende que o comissionado tem dedicação exclusiva e integral à 

jornada de serviço. 

Acontece que essa mesma impropriedade se repete em 2024, 

ano em que também temos um gasto excessivo com horas extraordinárias — 

R$ 9.156.000 — e a falta de controle sobre a jornada laboral. A fiscalização 

logrou apontar que o pagamento, por alguns dias de horas extras, superava as 

24 horas do dia, evidenciando, realmente, precariedade no controle sobre o 

ponto do trabalhador. Houve ainda a ausência dos pressupostos para a verba 

indenizatória, porque se tratava, realmente, de uma contraprestação habitual, 

recorrente, nos mesmos valores, evidenciando, sim, remuneração; além da 

situação de pagamento a comissionados da mesma forma. 

A gestão toda foi muito pródiga no pagamento de horas 

extraordinárias, tendo dispendido R$ 45 milhões sob esse título, não obstante 

nos exercícios de 2022, 2023 e 2024 tenham sido apresentados déficits 

orçamentários. 

Então, aquilo que este Tribunal reprovou em 2021 foi repetido em 

2024. Ainda mais grave: em 2021, a doutora Cristiana de Castro Moraes, em 

seu voto, assinalava um problema: a omissão no atendimento à saúde. Ela 
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mencionava que se aguardava mais de dois anos pelo agendamento de uma 

consulta médica, e até três anos por um exame médico, dependendo da 

especialidade. Ao final da análise de fármacos, constataram que havia 14 

remédios faltando na valoração feita em 31 de dezembro de 2021. 

Esse quadro, em 2024, é ainda mais grotesco. Quem dependeu 

da saúde municipal durante esse mandato, realmente foi muito mal atendido. 

No documento de folha de movimentação 79.29, a própria origem apresenta a 

sua pendência de consultas, de demanda reprimida. E de lá foram extraídos, 

por exemplo, havia 1.251 pessoas na fila de espera para consulta neurológica. 

Para a neurologia pediátrica, havia 484 crianças aguardando pelo 

atendimento. A criança aguardaria mais de um ano para ser atendida em uma 

consulta pediátrica neurológica. Havia 2.846 pessoas aguardando o 

atendimento para exames de ultrassonografia. Para cirurgias eletivas, na área 

de ginecologia, havia 386 mulheres aguardando; 175 crianças aguardavam por 

consultas pediátricas. 

Em relação aos medicamentos, constatação de que nos estoques, 

nos almoxarifados da farmácia municipal, havia 15 medicamentos em falta, 

alguns desde setembro de 2024. 

Ou seja, a Prefeitura não se emendou, a Prefeitura não se 

corrigiu. Há a repetição desse atentado ao direito à saúde, o descumprimento 

do direito à saúde, o descaso com a infância e com os necessitados que 

demandam do serviço público, por consultas, cirurgias eletivas, exames e 

medicamentos. 

Essa situação precária que realmente exigiria investimentos tem o 

outro lado da moeda, que também é bastante lamentável. Nesse contexto de 

três déficits orçamentários sucessivos, temos uma recorrência das críticas 

fiscalizatórias e deste egrégio Tribunal diante da inércia e das omissões na 

cobrança da dívida ativa municipal. 
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Desde 2019 se aponta que a Prefeitura de Atibaia é leniente e 

omissa na execução fiscal, na cobrança dos seus créditos tributários, e vinha, 

no mandato anterior, enfrentando perdas por força da prescrição tributária 

muito significativas, por uma falha na gestão contábil do sistema informatizado, 

não dando tempo para o ajuizamento das execuções fiscais. 

No mandato do Prefeito de 2021 a 2024, as incongruências se 

repetem, ainda não se utilizam os métodos de composição extrajudicial para 

recuperação desses valores, não existe inscrição no cadastro de devedores e 

não existem tentativas de conciliação. 

Além disso, a fiscalização aponta um dado grotesco: a falta de 

fidedignidade a respeito das informações da dívida ativa, assinalando que se 

informava que haveria 425 milhões de reais em cobrança judicial, quando, na 

verdade, a totalidade do crédito tributário da Prefeitura era de apenas 280 

milhões. 

Essa fragilidade e essa falta de compromisso com a boa gestão 

dos créditos tributários, da dívida do crédito a favor do fisco municipal, 

realmente é uma incongruência diante de tantas necessidades da população. 

Prossigo para dizer que a Prefeitura de Atibaia, durante esse 

mandato inteiro, se destacou, lamentavelmente, pela insuficiente coleta de 

esgoto sanitário, sendo que 63% dos munícipes têm seu esgoto coletado, 

enquanto a média paulista supera 90%. Ou seja, está aquém do patamar que 

se verifica neste Estado da federação. 

Por fim, caminhando para o término da minha manifestação, há 

um grave apontamento. Aproveito para recordar que tivemos essa discussão 

na Primeira Câmara, no primeiro semestre de 2025, na prestação de contas do 

Centro de Acolhimento ao Idoso da Zona Norte, e na ocasião, a relatoria era de 

Vossa Excelência, doutor Marco Aurélio Bertaiolli, e tivemos a oportunidade de 

discutir a questão da pejotização e da terceirização de atividades finalísticas. 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: T
H

IA
G

O
 R

O
M

A
N

I V
A

R
IZ

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse

http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 6-P
926-7P

R
X

-87P
U

-7R
D

X

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

U
S

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
6D

-6
68

4-
F

68
D

-6
F

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

6D
-6

68
4-

F
68

D
-6

F
73



Câmara da Estância de Atibaia

78

Imprensa Oficial Eletrônica da Estância de Atibaia - IOE
Sábado, 19 de setembro de 2026 - n.º 3033 - Ano XXX - Caderno B Lei Complementar n.º 760, de 29 de setembro de 2017 | www.atibaia.sp.gov.br

 

 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL 

SDG-1 - TAQUIGRAFIA 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS TC- 004453-989-24-6 

 

 

 
 Sabe-se que, a partir de 2018, o Supremo Tribunal Federal 

passou a abrandar a jurisprudência do TST, jurisprudência trabalhista, sendo 

muito mais tolerante com a pejotização e com a terceirização de atividades fins 

das empresas, mas, mesmo assim, desde que não houvesse a hipossuficiência 

do trabalhador. Jamais se admitiu que o trabalhador vulnerável pudesse 

legitimamente pactuar um acordo de PJ e atuar como pessoa jurídica perante a 

empresa contratante. 

No entanto, em patente descaso da administração municipal, em 

outubro de 2024, a Prefeitura é notificada pela Procuradoria Regional do 

Trabalho, Ministério Público do Trabalho, para dar conta de que a Fraternidade 

Universal - Projeto Curumim, uma organização da sociedade civil que prestava 

serviços educacionais ao Município, que fazia aquele contraturno no período da 

tarde para dar aulas em período integral para as crianças, havia imposto aos 

professores que constituíssem microempresas individuais, para trabalhar em 

como se microempreendedores fossem. 

Isso é evidentemente contrário aos fatos e mera dissimulação. 

Tentou-se ocultar um contrato de emprego legítimo, porque havia 

subordinação, pessoalidade, horário a ser cumprido e alunos a serem 

acompanhados. As ordens partiam da contratante. 

Evidentemente, isso é uma afronta ao direito do trabalhador e 

evidencia um patente descaso da Prefeitura que despendeu com essa OS mais 

de um milhão e novecentos mil reais que, sem dúvida nenhuma, foram gastos 

com a remuneração de pessoal, não fiscalizou o pagamento dos direitos 

trabalhistas e dos encargos previdenciários a favor desses professores.  

Duvido, senhores Conselheiros, e acredito que compartilho essas 

dúvidas com Vossas Excelências, que, se houver reclamação trabalhista em 

desfavor dessa Fraternidade Universal - Projeto Curumim, duvido que essa 

instituição terá patrimônio para arcar, agora tardiamente, com as obrigações 

trabalhistas desses professores que não receberam as suas verbas e não 
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foram pagos como empregados. Certamente, a responsabilidade tributária 

recairá solidariamente ou subsidiariamente sobre a Administração Municipal. 

Encerro aqui, reiterando o pedido da manifestação anterior, no 

sentido de que sejam reprovadas as contas da Prefeitura de Atibaia, do 

exercício 2024. Muito obrigado. 

 

PRESIDENTE - Agradeço e retorna a palavra ao Conselheiro 

Relator. 

 

RELATOR – Presidente, vou retirar o processo de pauta, com 

retorno imediato na próxima Sessão, para análise dos dados que foram 

passados pelo MPC. 

 

PRESIDENTE – Perfeitamente. 

 

 

DECISÃO CONSTANTE DE ATA: Apresentado o relatório pelo 

Conselheiro Wagner de Campos Rosário, Relator, a Doutora Graziela Nóbrega da 

Silva, advogada, e o representente do Ministério Público de Contas, o Procurador 

José Mendes Neto, produziram as respectivas sustentações orais, após o que, a 

pedido do Relator, foi o presente processo retirado de pauta, com reinclusão 

automática na pauta da próxima sessão da Primeira Câmara, conforme exposto 

nas correspondentes notas taquigráficas, inseridas aos autos. 

 

Taquígrafo(a): Angela. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
 SECRETARIA-DIRETORIA GERAL – SDG-1 – 

TAQUIGRAFIA 
10ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara, realizada  no 
auditório "PROFESSOR JOSÉ LUIZ DE ANHAIA MELLO". 

 

 

 

ENDEREÇO:  Av. Rangel Pestana, 315  - Prédio Sede  - Centro -  SP - CEP 01017-906  PABX 3292-3266 

INTERNET: www.tce.sp.gov.br 

TC-004453.989.24-6 
Municipal 

 

DECISÃO DA PRIMEIRA CÂMARA 
 

DATA DA SESSÃO – 12-05-2026 
 

Apresentado o relatório pelo Conselheiro Wagner de Campos 
Rosário, Relator, a Doutora Graziela Nóbrega da Silva, advogada, e o 
representente do Ministério Público de Contas, o Procurador José Mendes 
Neto, produziram as respectivas sustentações orais, após o que, a pedido do 
Relator, foi o presente processo retirado de pauta, com reinclusão automática 
na pauta da próxima sessão da Primeira Câmara, conforme exposto nas 
correspondentes notas taquigráficas, inseridas aos autos. 
 

PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS JOSÉ MENDES 
NETO 
 
 Nota de decisão, Notas taquigráficas e Relatório juntados pela SDG-1. 
 À SDG-3 para incluir na próxima sessão. 
 Ao Gabinete do Conselheiro Wagner de Campos Rosário, para o que 

couber. 
 

 

SDG-1, em 15 de maio de 2026 
 

GERMANO FRAGA LIMA 
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL 

 

 

SDG-1/IDMA 
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RELATOR – CONSELHEIRO WAGNER DE CAMPOS ROSÁRIO 
14ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara, dia 16-06-2026 

 
Item 84  
Processo: TC-004453.989.24-6 

Prefeitura Municipal: Atibaia. 

Exercício: 2024. 

Prefeitos: Emil Ono, Fabiano Batista de Lima e Marcelo Martiniano Bernardes. 

Períodos: (01/01/24 a 14/01/24; 29/01/24 a 18/04/24; 03/05/24 a 31/12/24), 

(15/01/24 a 28/01/24) e (19/04/24 a 02/05/24). 

Advogado(s): Patrícia Borghi Brasilio de Lima (OAB/SP nº 242.858), Eduardo 

Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 109.013), Tatiana Barone Sussa 

(OAB/SP nº 228.489), Graziela Nóbrega da Silva (OAB/SP nº 247.092), Rodrigo 

Pozzi Borba da Silva (OAB/SP nº 262.845), Camila Aparecida de Pádua Dias 

(OAB/SP nº 331.745), Fábio José de Almeida de Araújo (OAB/SP nº 398.760), 

Giovana Lavezzo Stenico (OAB/SP nº 471.229), Andrezza Maria Rodrigues 

Furtado (OAB/SP nº 485.910), Vitória Rodrigues Rego (OAB/SP nº 486.917), 

Fernando Lucas Alves da Silva (OAB/SP nº 507.263) e outros. 

Procurador(es) de Contas: Rafael Antonio Baldo. 

Fiscalizada por: UR-3. 

Fiscalização atual: UR-3. 

Sustentações orais proferidas por interessado e pelo MPC em sessão de 
12/05/26. 
 

 
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA MUNICIPAL. 
ATENDIMENTO AOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. 
PARECER FAVORÁVEL. RECOMENDAÇÕES.  
 

 

ATIBAIA 

DESCRIÇÃO DADOS 

Pertence a (região administrativa): Campinas 

Porte (2024): Grande 

População (2024): 166.043 

Área territorial: 478,521 Km2 

Grau de urbanização (2024): 100% 

PIB per capita a preços correntes (2022): R$ 57.512,36 

Receita por habitante (2024): R$ 7.424,09 

Receita total (2024): R$ 1.232.717.861,01 

Despesa total (2024): R$ 1.255.111.549,73 

Resultado orçamentário (2024): -R$ 22.393.688,72 
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Em exame, as contas da Prefeitura Municipal de Atibaia, 

pertinentes ao exercício de 2024, auditadas pela Unidade Regional de 

Campinas (UR-3), que registrou as seguintes ocorrências na conclusão de seu 

relatório (evento 79.62): 

A.1.1. RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

• O Resultado da Execução Orçamentária registrou um deficit de 

R$ 25.544.255,09, correspondendo a -2,37% da receita realizada. 

• O Município procedeu à abertura de créditos adicionais e à 
realização de transferências, remanejamentos e/ou transposições no 
valor total de R$ 346.875.228,43, o que corresponde a 28,95% da 
Despesa Fixada (inicial). 
A.1.4. ANÁLISE DOS PASSIVOS DO BALANÇO PATRIMONIAL 

• Crescimento de 26,78% da dívida de longo prazo, na 
comparação com o exercício anterior. 
 
A.5.3.1. DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE O FUNDEB 

• Não houve implementação do serviço de psicologia educacional 
e de serviço social na rede pública escolar compondo equipes 
multiprofissionais, contrariando a Lei Federal nº 13.935, de 11 de 
dezembro de 2019. 
 
A.7.2. RESTRIÇÕES DA LEI ELEITORAL (LEI FEDERAL Nº 9.504, 
DE 30 DE SETEMBRO DE 1997) 

• As despesas empenhadas com publicidade do Órgão, incluindo 
a respectiva entidade da administração indireta (no primeiro semestre 
do exercício em exame) excederam a seis vezes a média mensal dos 
valores empenhados e não cancelados nos três exercícios anteriores, 
desatendendo ao artigo 73, inciso VII, da Lei Eleitoral. 
 
B.1. CONTROLE INTERNO 

• Não houve a instituição e regulamentação das operações do 
Sistema de Controle Interno no município. 

• Não houve a elaboração de relatórios periódicos no exercício 
em exame. 

• A estrutura física e os equipamentos disponibilizados ao SCI 
não atendem às necessidades atuais. 

• O SCI não possui veículo para serviços externos e também 
não conta com equipe de apoio. 

• Os servidores  do SCI não realizaram treinamento específico
 para o desempenho das funções de controle, após a sua nomeação 
no SCI. 

• -As ações desenvolvidas pelo SCI não são caracterizadas 
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por atuação preventiva e concomitante. 

• -As solicitações de documentos e 
informações/esclarecimentos pelo SCI a outras áreas/setores do 
órgão são atendidas parcialmente. 

• -As solicitações de documentos e 
informações/esclarecimentos a outras áreas/setores do órgão nem 
sempre são atendidas no prazo estipulado. 

• -As recomendações do SCI não foram acatadas pelo 
Dirigente máximo do Órgão. 

• -Propomos que seja recomendado à Origem que implante, de 
fato, o Controle Interno no município. 
 
B.2. A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E A LEI DA 
TRANSPARÊNCIA FISCAL 

• Disponibilização incompleta e/ou intempestiva das informações 
e documentos necessários ao cumprimento das obrigações de 
transparência, em descumprimento à Lei Federal nº 12.527/11, ao 
Comunicado SDG nº 16/2018, bem como à jurisprudência desta Corte 
de Contas. 
B.3. OBRAS PARALISADAS 

• Obra abandonada, sem placa de identificação e sem proteção 
ou fiscalização. Material de construção exposto a condições adversas, 
como ação climática e vandalismo, resultando em deterioração e 
desperdício do erário. 

• Ausência de fidedignidade dos dados encaminhados a este 
Tribunal referentes às obras paralisadas. 

B.5. PROCESSOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

• O espaço do setor municipal responsável pelo licenciamento 
(após a chegada de novos servidores) não está adequado para o 
exercício de suas atividades. 

• Não há atuação do Controle Interno Municipal na avaliação dos 
procedimentos e processos de licenciamento ambiental. 

• O município não dispõe de regulamentação específica 
estabelecendo como será realizado o acompanhamento das medidas 
compensatórias. 

• O Conselho Municipal do Meio Ambiente não é comunicado 
sobre os licenciamentos ambientais concedidos. 

 
B.6. DO AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS 

• Não há Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB para 
todos os imóveis ocupados pela Prefeitura Municipal de Atibaia, 
descumprindo-se o disposto no Decreto Estadual nº 63.911, de 10 de 
dezembro de 2018. 

• Propomos seja comunicado o Corpo de Bombeiros do Estado 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: W
A

G
N

E
R

 D
E

 C
A

M
P

O
S

 R
O

S
A

R
IO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 6-S
8S

K
-M

LE
0-8Z

Y
2-53W

A

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

U
S

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
6D

-6
68

4-
F

68
D

-6
F

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

6D
-6

68
4-

F
68

D
-6

F
73



Câmara da Estância de Atibaia

84

Imprensa Oficial Eletrônica da Estância de Atibaia - IOE
Sábado, 19 de setembro de 2026 - n.º 3033 - Ano XXX - Caderno B Lei Complementar n.º 760, de 29 de setembro de 2017 | www.atibaia.sp.gov.br

 

4 

 

de São Paulo, para as providências que entender pertinentes. 

 

B.7. ASPECTOS PERTINENTES À GESTÃO DE PESSOAL 

• Nomeação de 41 servidores para cargos em comissão, sendo 

17 Diretores de Departamentos, cujas atribuições, s.m.j., não possuem 

características de direção, chefia e assessoramento, em 

desatendimento ao artigo 37, inciso V, da Constituição Federal. 

 

B.7.2. REALIZAÇÃO DE HORAS EXTRAS 

• Realização de horas de maneira contumaz e rotineira, 

denotando ausência de planejamento e de gestão dos recursos 

humanos. 

• Pagamentos de horas extras que superam a média diária de 28 
horas extras/dia, o que denota inconsistências no controle da jornada 

de trabalho. 

• Propomos seja recomendado à Origem a adoção de medidas, 

de modo a compatibilizar a necessidade e adequação dos pagamentos 

realizados a título de serviços extraordinários. 

 

B.7.3. PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS A SEVIDORES 
COMISSIONADOS 

• Contatamos o pagamento indevido de horas extras a dois 

servidores comissionados do município, no montante de R$ 73.729,99. 
 
B.9. DA ESCRITURA PÚBLICA DOS BENS IMÓVEIS 

• Nem todos os imóveis de propriedade da municipalidade contam 

com Escritura Pública e Registro no Cartório de Imóveis, contrariando 

o artigo 167 c/c artigo 169 da Lei Federal nº 6.015/73. 

 

B.11. DÍVIDA ATIVA 

• O total da dívida ativa em execução judicial até 31/12/2024, 

informado pela Origem, era de R$ 425.966.631,04. Montante 66% 

superior ao saldo total da Dívida Ativa, de R$ 280.720.193,25, 
constante do Sistema Audesp. 

• Fragilidade no sistema da Dívida Ativa vem sendo objeto de 

apontamentos nas fiscalizações dos cinco últimos exercícios. 

• Diante das falhas persistentes no controle da Dívida Ativa, com 

alto risco de prejuízo ao erário, propomos seja comunicado o Ministério 

Público Estadual para as providências que entender pertinentes. 

 

B.11.3. DA COBRANÇA EXTRAJUDICIAL E JUDICIAL DA DÍVIDA 
ATIVA 

• A Prefeitura não implantou a Conciliação extrajudicial, a 

Inclusão do nome do devedor em Cadastro (Ex. Cadastro Informativo 
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Municipal - CADIN) e a Inclusão do nome do devedor em serviços de 

proteção ao crédito como meios de cobrança extrajudicial da dívida 

ativa. 

• O Município não vem dando cumprimento ao artigo 11 da Lei 

Federal Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF) e ao 

princípio da eficiência, contido no artigo 37 da Constituição Federal. 

 

B.12. ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS 

• A ordem cronológica de pagamentos não foi inobservada. 

 

B.13. ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E O 
DEVER DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

• Ausência de fiscalização efetiva do município em relação aos 

repasses ao 3º Setor, especialmente no tocante às obrigações 

trabalhistas das OSCs. 

• Descumprimento dos requisitos de transparência por parte do 

Município e das entidades beneficiárias, no que no diz respeito à 

divulgação de informações sobre os repasses e a gestão dos recursos 

públicos. 

 

C.1. ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA GESTÃO MUNICIPAL (IEG-M) 

• Estagnação do índice geral (C+). 

• Estagnação do i-Plan (C), i-Amb (C) e i-Gov TI (C). 

• Involução do i-Cidade (B para C+). 

 

C.1.1. I-PLAN 

• Não é levado em conta nenhum plano do governo federal ou 

estadual para a elaboração do diagnóstico municipal. 

• Não houve a instituição e regulamentação das operações do 

Sistema de Controle Interno.  

• A "Carta de Serviço ao Usuário" está desatualizada. 

 

C.1.1.1. DO PLANO PLURIANUAL – PPA 

• Programas do PPA possuem objetivos gerais para as 

demandas sociais, não contemplando indicadores e ações específicos. 

• Alguns indicadores estabelecidos para as metas previstas no 

PPA inviabilizam a análise de atendimento. 

• Outros indicadores apresentam incoerência entre a unidade de 

medida adotada e a meta a ser atingida. 

 

C.1.1.2. DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO 

• Divergências significativas entre valores de programas previstos 

no PPA para 2024 e aqueles considerados na LDO, o que revela falta 

de consistência entre as leis orçamentárias. 
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C.1.1.3. DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 

• Há previsão na LOA de ações baseadas em “Percentual” e 

“Ações e Projetos” incompatíveis com uma meta mensurável, 
impossibilitando atestar a adequação total de custos para a gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial. 

• As alterações orçamentárias, no exercício fiscalizado, 
representaram 28,95% da dotação inicial, demonstrando necessidade 
de adequação realística dos valores orçados inicialmente para 
programas e ações nas peças de planejamento. 

• De um total de 314 ações, 249 delas (79,3%) não atingiram a 
meta no exercício de 2024. 
 
C.1.1.4. ESTRUTURA DE EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
MUNICIPAL 

• A responsabilidade pelo planejamento da Municipalidade fica a 
cargo de dois servidores. 

 
C.1.2. I-FISCAL 

• Não foi instituído procedimento de revisão do cadastro 
imobiliário estabelecendo a sua periodicidade. 

• É realizada manualmente a fiscalização para detectar 
contribuintes que deixaram de emitir a Nota Fiscal de Serviços por 
determinado período ou que apresentaram queda acentuada em suas 
operações, a fim de detectar o fim das atividades ou a sonegação do 
ISSQN. 

• Não houve divulgação, na página eletrônica do Município, em 
tempo real, das receitas arrecadadas e das despesas executadas. 
 
C.1.3. I-EDUC 

• No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, 
constatamos falhas que ensejaram retificações pela Fiscalização, 
denotando falta de fidedignidade na prestação das informações. 

• A Prefeitura não possui Plano de Cargos e Salários para seus 
professores. 

• Não houve entrega do uniforme escolar nas escolas dos Anos 
Iniciais em 2024. 

• Não existe programa de inibição ao absenteísmo de 
professores em sala de aula. 
 
C.1.4. I-SAÚDE 

• A Prefeitura não possui Plano de Cargos e Salários para seus 
profissionais de saúde. 

• O município não possui estabelecimentos de saúde da rede 
própria com mamógrafos. 

• É manual o controle da lista de espera para os atendimentos da 
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Atenção Especializada que não foram inseridos no sistema de 
regulação do governo estadual. 

 
C.1.5. I-AMB 

• O Plano Municipal de Saneamento Básico não possui metas de 
drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. 

• O município não realiza monitoramento e avaliação das 
ações e metas de resíduos sólidos. 

• Existem pontos de descarte irregular de lixo no município. 

 
C.1.6. I-CIDADE 

• No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, 
constatamos falhas que ensejaram retificações pela Fiscalização, 
denotando falta de fidedignidade na prestação das informações. 

• O Município não realiza ações para estimular a participação de 
entidades privadas, associações de voluntários, clubes de serviços, 
organizações não governamentais e associações de classe e 
comunitárias nas ações de proteção e defesa civil. 

• O Município não possui cadastro da lista de fornecedores para 
coleta e distribuição de suprimentos de ajuda humanitária para o caso 
de desastre. 

• O Município não realizou um estudo de avaliação da estrutura 
de todas as escolas e unidades de saúde para garantir que, em caso 
de desastre, esses locais estejam preparados para abrigar e atender a 
população afetada. 
 
C.1.6.1. DAS DEFICIÊNCIAS NA GESTÃO MUNICIPAL DE 
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 

• Não houve inscrição do município no Cadastro Nacional de 
Municípios com Áreas Suscetíveis à Ocorrência de Deslizamentos de 
Grande Impacto, Inundações Bruscas ou Processos Geológicos ou 
Hidrológicos Correlatos, previsto no Decreto Federal nº 10.692/2021. 

• O município não promoveu a implantação de Núcleos Comunitários 
de Defesa Civil (NUDECs). 

• Não existe relatório de acompanhamento referente às obras 
previstas no Plano de Implantação de Obras e Serviços para Redução 
de riscos de Desastres 

• Não há disponibilização no Portal da Transparência da Prefeitura 
de documentos e informações acerca dos Planos de Proteção e Defesa 
Civil. 

• Há fragilidade na adoção das medidas preventivas e mitigadoras 
das situações de riscos no município, em desacordo com a Lei Federal 
nº 12.608/12, o Marco de Sendai para a Redução do Risco de 
Desastres 2015-2030 da ONU e a meta 11.b dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da ONU, além do Comunicado SDG nº 
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07/2023. 

 

C.1.7. I-GOV TI 

• No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, 

constatamos falhas que ensejaram retificações pela Fiscalização, 

denotando falta de fidedignidade na prestação das informações. 

• A prefeitura municipal não possui um PDTIC – Plano Diretor de 

Tecnologia da Informação e Comunicação – vigente que estabeleça 

diretrizes e metas de atingimento no futuro. 

• A Prefeitura não dispõe de Política de Segurança da informação 

formalmente instituída e de cumprimento obrigatório. 

• Diversos sistemas não estão integrados ao Sistema de 

Contabilidade do município, tais como: Gestão de tributos 

(arrecadação), Dívida Ativa, Precatórios, Gestão de negócios 

(Business Intelligence), Controle de frotas, Controle Interno, Saúde, 

Ensino (educação) e Saneamento. 

 

C.2.1.2.  VAGAS NO ENSINO INFANTIL – CRECHE 

• As informações sobre a fila de espera por vagas em creches não 

atendem a Lei de Acesso à Informação. 

 

C.2.1.3. CRECHES SEM AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE 
BOMBEIROS - AVCB 

• Há creches e escolas que ainda não possuem Auto de Vistoria 

do Corpo de Bombeiros – AVCB. 

 

C.2.2.2. VERIFICAÇÃO DE RESOLUTIVIDADE NO AGENDAMENTO 
DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS ELETIVOS, DE CONSULTAS 
DE ESPECIALIDADES MÉDICAS, DE EXAMES E QUANTO AO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 

• A fila de espera por alguns procedimentos cirúrgicos no 

município era superior a 1 ano, comprometendo o acesso da 

população aos serviços de saúde. 

• A fila de espera por especialidades médicas no município 

ultrapassa 5 anos, em alguns casos (Neurologia Pediátrica e 

Reumatologia), comprometendo o acesso da população aos serviços 

de saúde. 

• A fila de espera por exames médicos no município é superior a 1 
ano em alguns casos (Colonoscopia e Endoscopia), comprometendo o 

acesso da população aos serviços de saúde.  

• Em 31/12/2024, estavam em falta quinze medicamentos. 

 

C.2.2.3. COBERTURAS VACINAIS 

• O Município não vem atingindo a meta de cobertura de algumas 

vacinas (Febre Amarela, Tríplice Viral – 2ª Dose, Varicela e dTpa 
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Adulto), conforme dados obtidos no Datasus. 
 
C.2.2.4. DA LICENÇA DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA, AVCB OU CLCB, 
PONTO ELETRÔNICO E NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DAS 
UNIDADES DE SAÚDE 

• Duas unidades de saúde do município NÃO possuem Licença 
da Vigilância Sanitária. 

• Duas unidades de Saúde do município NÃO possuem Auto de 
Vistoria do Corpo de Bombeiros. Ante o exposto, propomos que seja 
comunicado o Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo, para 
as providências que entender pertinentes. 

• Treze das dezoito unidades de saúde necessitavam de algum 
tipo de manutenção no encerramento do exercício de 2024. 
C.2.2.5. PUBLICAÇÃO DE ESCALAS DOS PROFISSIONAIS 
DA SAÚDE EM SÍTIOS ELETRÔNICOS (INTERNET) 

• A Prefeitura Municipal de Atibaia não disponibiliza as escalas 
dos profissionais da saúde em sítios eletrônicos (internet), em 
inobservância ao artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e ao 
artigo 8º, caput, da Lei Federal nº 12.527, de 18/11/2017. 

C.2.2.6. FISCALIZAÇÃO OPERACIONAL DA SAÚDE 
UBS Centro – Oswaldo Paccini 

Apontamentos remanescentes: 

• Não há Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB na 
Unidade de Saúde. 

• Há infiltração em vários pontos da Unidade de Saúde. 

• Não há regulamento para os procedimentos de descarte 
dos resíduos hospitalares. 

• Estacionamento de veículos sem iluminação. 

 
UBS Flamenguinho – Ana Cecília Batista de Sá 

Apontamento remanescente: 

• Não há regulamento para os procedimentos de descarte 
dos resíduos hospitalares. 

 
UBS Imperial – Ana Nery 

Ocorrências verificadas: 

• Sinais de mofo no teto de um dos consultórios odontológicos. 

• Equipamento quebrado (Eletrocardiograma) há mais de seis 
meses. 
 

UBS Alvinópolis – Antônio de Pádua Alonso 

Ocorrências verificadas: 
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• Pintura desgastada; sinais de infiltrações no teto; porta, vidro, 

tomada e ralos danificados; acúmulo de inservíveis. 

• Espaços como consultórios, depósitos para materiais de 

enfermagem e de limpeza são apertados. 

• Abrigo para lixo hospitalar não possui tranca. 

• Farmácia com problemas de acessibilidade e sinais de 

infiltração no teto. 

• Os aparelhos de ar-condicionado estavam funcionando apenas 

na sala de enfermagem, na sala de vacina e na farmácia (a informação 

é de que o problema foi causado pelo furto da fiação). 

• Equipamentos danificados, inclusive uma cadeira odontológica 

quebrada desde o período da pandemia. 

 

Da Ausência de Privacidade, Salubridade e Conforto Térmico 

• O Consultório Ginecológico da UBS Alvinópolis não oferece 

privacidade e conforto às pacientes. 

 

C.2.3.1. SANEAMENTO BÁSICO 

• O município apresenta o menor índice de atendimento da 

população com rede coletora de esgoto (61,53%) entre 15 cidades 

pesquisadas. 

• O índice de cobertura está abaixo da média regional (80,76%) e do 

estado de São Paulo (91,54). 

• A deficiência no saneamento básico contribui para a proliferação de 

doenças de veiculação hídrica e sobrecarga do sistema de saúde. 

• O despejo irregular de esgoto sem tratamento causa contaminação 

de corpos d'água e do solo, impactando ecossistemas. 

• A situação revela um possível descumprimento das diretrizes da Lei 

Federal nº 11.445/2007 e do direito constitucional a um meio ambiente 

equilibrado. 

 

C.2.4. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

• A Prefeitura não dispõe de uma Política de Segurança da 

Informação (PSI) formalmente instituída e de cumprimento obrigatório. 

• Os programas de computador não englobam processos/setores 

cruciais como Precatórios, Gestão de Negócios (Business Intelligence) 

e Controle Interno. 

• A falta de integração de diversos sistemas impede o fluxo 

contínuo de informações, gera retrabalho, aumenta a probabilidade de 

erros e compromete a fidedignidade dos dados contábeis, impactando 

a fiscalização e o controle externo. 

• A Prefeitura Municipal não regulamentou o tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais, conforme a Lei Federal nº 

13.709/2018 (LGPD). 
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D.1. FISCALIZAÇÃO ORDENADA 

• Ausência de lavatório suspenso no banheiro adaptado e de piso 

tátil (II Fiscalização Ordenada 2024 – Estratégia Saúde da Família – 

USF São José). 

 

D.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA 
AUDESP 

• Divergências entre os dados da Origem e os prestados ao 

Sistema AUDESP, não atendendo aos Princípios da Transparência 

(artigo 1º, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal) e da Evidenciação 

Contábil (artigo 83 da Lei Federal nº 4.320/64). 

 
D.3. DENÚNCIAS / REPRESENTAÇÕES / EXPEDIENTES 

• Expediente TC-001007.989.25: Supostas irregularidades 

praticadas no âmbito da Prefeitura Municipal de Atibaia, no que 

concerne à ausência de fiscalização adequada dos termos de 

colaboração por parte do Município, especialmente no que diz respeito 

às obrigações trabalhistas (procedente). 

 

D.4. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, 
INSTRUÇÕES, RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇÕES DO 
TCESP 

• Entrega intempestiva de documentos. 

• Ausência de envio de informações ao Sistema Audesp fase IV. 

• Falta de fidedignidade de informações prestadas ao Sistema 

Audesp. 

• Desatendimento de recomendações e determinações de 2010 

a 2021 deste Tribunal.  
 

 

Exercício 2021 TC - 007252.989.20 DOE-TCESP 22/11/2023 
Data do Trânsito em 
Julgado 30/01/2024 

Recomendações / determinações Atendida 

As requisições do Controle Interno sejam atendidas pela Municipalidade; Não 

As receitas recebidas e orçadas sejam adequadamente registradas; Sim 

Os precatórios sejam corretamente lançados no Balanço Patrimonial e 
os cancelamentos somente sejam efetivados no momento oportuno; 

Sim 

Revise as atribuições dos cargos comissionados; Parcial 

Permita a realização de horas extras somente em casos excepcionais, 
devidamente 
justificados, comprovando sua efetiva realização; 

Parcial 

Promova adequação no regime de sobreaviso, para que se dê somente 
em casos 
necessários; 

Sim 

Observe o disposto no artigo 39, §4°, da Constituição Federal; Sim 
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Supere as deficiências identificadas no quesito dívida ativa, criando um 
sistema adequado de controle, cobrança, recebimento, atualização e 
cancelamento dos créditos 
da dívida ativa; 

 
Não 

Obtenha o AVCB para os prédios públicos; Parcial 

Regularize as escrituras dos imóveis de propriedade do Município; Parcial 

Cumpra fielmente o disposto nas Leis de Licitações e Contratos; Parcial 

Utilize as verbas do FUNDEB apenas para as despesas permitidas; Sim 

Atenda a demanda reprimida de vagas em creches; Sim 

Implemente o serviço de psicologia educacional e de serviço social na 
rede pública escolar; 

Não 

Atenda ao disposto na Lei de Acesso à Informação e na Lei de 
Transparência; 

Parcial 

Forneça dados fidedignos ao sistema AUDESP; Não 

Desenvolva medidas para corrigir as ocorrências apuradas nas 
Fiscalizações Ordenadas 
– Ouvidoria e Unidades Escolares – Retorno Presencial; 

Sim 

Saneie as impropriedades apontadas pelo IEGM sob as perspectivas 
Planejamento (i- Planejamento), Gestão Fiscal (i-Fiscal), Educação (i-
Educ), Saúde (i- Saúde), Meio Ambiente (i-Amb), Gestão de Proteção à 
Cidade (i-Cidade) e Governança de Tecnologia da Informação (i-GOV 
TI), garantindo assim maior efetividade dos serviços prestados 
pela Administração; 

Parcial 

Promova as melhorias e correções necessárias a fim de atingir as metas 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, estabelecidas pela 
Agenda 2030 entre países- 
membros da ONU; 

Parcial 

Atenda as recomendações desta Corte de Contas. Parcial 

 

Exercício 2020 TC - 3269.989.20 DOE 01/06/2022 
Data do Trânsito em julgado 

15/07/2022 

Recomendações / determinações Atendida 

Corrija as falhas identificadas no processo de elaboração 
dos indicadores temáticos do IEGM nas áreas de: Ensino (i-
EDUC), Planejamento (i-PLANEJAMENTO), Gestão Fiscal 
(i- FISCAL), Saúde (i-SAÚDE), Gestão Ambiental (i-AMB), 
Proteção dos Cidadãos (i-CIDADE) e Governança da 
Tecnologia da Informação (I-GOV-TI); 

 

Parcial 

Observe as regras da contabilidade pública, assegurando-se 
da correta escrituração das receitas; 

Sim 

Elimine as horas extras concedidas em caráter de 
habitualidade; 

Não 

Cesse os pagamentos de adicionais de tempo de serviço 
aos dois Secretários Municipais, em observância ao artigo 
39, § 4º, da CF; 

Sim 

Regularize o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros para 
os diversos imóveis ocupados pela PM; 

Parcial 

Realize adequada cobrança da dívida ativa, utilizando-se, 
para tanto, dos meios judiciais e extrajudiciais disponíveis; 

Parcial 
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Assegure-se da tempestividade do adimplemento de suas 

obrigações, evitando onerar desnecessariamente os cofres 

municipais; 

Sim 

Aprimore a resolutividade no agendamento de exames e 

consultas médicas; 
Não 

Acompanhe os processos de licenciamento ambiental; Sim 

Mantenha atualizados os cadastros de transferência de 

titularidade dos imóveis a fim de possibilitar a cobrança do 

IPTU; 

Sim 

Realize as adequações necessárias com vistas a atender à 

lei de acesso à informação, à lei da transparência fiscal e ao 

comunicado SDG nº 18/2020; 

Parcial 

Alimente o Sistema AUDESP com dados fidedignos, 

atendendo aos princípios da transparência e da 

evidenciação contábil (artigo 1º da LRF e artigo 83 da Lei 

Federal nº 4.320/1964) e observando as Instruções nº 

02/2016; 

Parcial 

Promova as melhorias e correções necessárias a fim de 

atingir as metas dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável; 

Parcial 

Atenda às recomendações, determinações e Instruções 

deste Tribunal. 
Parcial 

 

Notificadas, nos termos e para os fins do previsto no artigo 29 da 

Lei Complementar nº 709/93, as partes, por meio de seus representantes, 

coligiram aos autos suas justificativas e documentos (eventos 130 e 141, 

respectivamente). 

Em linhas gerais, a Origem realçou que o déficit orçamentário de 

R$ 25.544.255,09, equivalente a 2,37% da receita realizada, foi plenamente 

coberto pelo resultado financeiro positivo do exercício anterior, assegurando o 

equilíbrio fiscal da administração pública.  

Enfatizou a legitimidade e a necessidade da abertura de créditos 

adicionais, bem como das transferências, remanejamentos e transposições, que 

totalizaram R$ 346.875.228,43, correspondendo a 28,95% da despesa fixada 

inicialmente, todas realizadas com autorização legislativa e em consonância com 

a legislação vigente. 

No que se refere à dívida de longo prazo, explicou o crescimento 

de 26,78% em relação ao exercício anterior, justificando-o por investimentos e 
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compromissos municipais essenciais, mantendo-se dentro dos limites legais e 

das normas de responsabilidade fiscal.  

Igualmente, informou estar em curso o planejamento para a 

implementação dos serviços de psicologia educacional e serviço social nas 

escolas públicas, em atendimento à Lei Federal nº 13.935/2019, apesar de ainda 

não terem sido efetivados. 

Sobre as despesas com publicidade que ultrapassaram os limites 

impostos pela Lei Eleitoral, esclareceu que os valores empenhados derivam de 

necessidades administrativas e da comunicação institucional. 

Quanto ao Sistema de Controle Interno (SCI), admitiu fragilidades, 

como a ausência de regulamentação específica, falta de relatórios periódicos, 

limitações estruturais e carência de pessoal capacitado, porém salientou que 

ações para a estruturação e fortalecimento do SCI já foram iniciadas, visando 

atender às recomendações do Tribunal e aprimorar o controle interno preventivo 

e concomitante. 

A transparência fiscal e o cumprimento da Lei de Acesso à 

Informação também foram abordados, apontando as providências adotadas para 

o aprimoramento dos processos de divulgação e o atendimento das obrigações 

legais, garantindo maior acesso e transparência para a população.  

No que se refere às obrigações trabalhistas, a administração 

municipal noticiou que eventuais irregularidades estão sendo investigadas em 

inquérito civil em curso, e que medidas administrativas corretivas foram 

implementadas para assegurar a conformidade, como no caso de servidores 

com pendências nas declarações de bens ou irregularidades na jornada de 

trabalho.  

Pontuou, ainda, que o pagamento de horas extras, inclusive a 

servidores comissionados, ocorreu mediante banco de horas devidamente 

controlado pelas secretarias competentes. 
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Relativamente às obras públicas, atribuiu a paralisação de algumas 

delas a fatores externos, como entraves ambientais e a não liberação de 

recursos estaduais. 

 Reforçou o aumento do índice de investimentos públicos em 

comparação aos exercícios anteriores, demonstrando o empenho da gestão na 

execução dos projetos. 

Alegou que, apesar de limitações físicas e operacionais no setor de 

licenciamento ambiental, não foram verificadas falhas significativas na análise 

dos processos. 

Nesse aspecto, aduziu que o Controle Interno tem aprimorado suas 

rotinas para ampliar a fiscalização ambiental, com recomendações previstas 

para fortalecer o acompanhamento das medidas compensatórias e a 

comunicação com o Conselho Municipal do Meio Ambiente. 

Os autos tramitaram pelo Departamento de Instrução 

Processual Especializada – DIPE (evento 155), cujos setores de economia e 

jurídico, em harmonia, posicionaram-se pela aprovação dos demonstrativos 

contábeis. 

DIPE-Economia: 

“(...) quanto à gestão orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, 

entendo que as contas da Prefeitura Municipal de Atibaia relativas ao 

exercício de 2024, estão em condições de receber parecer favorável 
à aprovação.” 

 
DIPE-Jurídico: 

“(...) Diante do exposto e considerando a manifestação do DIPE-

Economia, no evento 147, firmo posicionamento no sentido de que seja 

emitido Parecer Favorável às contas de 2024 da Prefeitura Municipal 

de Atibaia, com as recomendações cabíveis.” 

 

Em dissonância, o Ministério Público de Contas - MPC (evento 

159) opinou pela emissão de parecer desfavorável, notadamente em virtude dos 

aspectos que se referem à: 

• gestão fiscal (déficit e alterações orçamentárias e controle da 

dívida ativa); 
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• gastos obrigatórios (problemas na entrega de uniformes, 
demanda reprimida por vagas em creches, ausência de certificados 
AVCB nas unidades escolares, filas para procedimentos cirúrgicos, 
cobertura vacinal e ausência de medicamentos);  

• gestão de pessoal (servidores comissionados contratados 
para a realização de atividades despossuídas das características 
pertinentes aos cargos de direção, chefia e assessoramento e 
realização de horas extras descaracterizadas da condição de 
excepcionalidade); 

• gestão de bens e serviços (obras paralisadas, cerificação 
AVCB); e  

• promoção da governança (IEG M/2024 desfavorável, nas 
áreas de planejamento, meio-ambiente, proteção dos cidadãos, 
Defesa Civil (i-cidades) e tecnologia da informação, encontrando-se a 
gestão ou estagnada ou em fase de adequação. Em adição, constatou-
se problemas no sistema de controle interno, na fidedignidade dos 
dados encaminhados ao sistema Audesp, além do descumprimento 
das recomendações e determinações deste Tribunal, em ocorrências 
com tempo suficiente para regulamentação/correção). 
 

Eis a síntese do apurado pela fiscalização: 
 

Verificações Apuração Conclusão 

Resultado da Execução Orçamentária 
Déficit amparado em superávit financeiro do exercício anterior 

 
-R$ 25.544.255,09 

-2,37% 

 
Regular 

Percentual de Investimentos 10,68% - 

Resultados: 
Financeiro 
Econômico 

                     Saldo Patrimonial 

 
R$33.932.058,52 
R$19.323.353,60 

R$ 568.923.349,93 

Regular 

Índice de Liquidez Imediata 1,66 Regular 

Precatórios Regular 

Requisitórios de Baixa Monta Regular 

Encargos Sociais e Parcelamentos Regular 

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) 
Situação do RPPS com as contas do Ente 

Não possui 

Limites Legais e Constitucionais - Dívida Consolidada Líquida (DCL), 
Concessões de Garantias e Operações de Crédito, inclusive por 

Antecipação de Receita Orçamentária (ARO) e 
“Regra de Ouro” 

 
Regular 
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Limites Legais e Constitucionais - Limite para Despesa de 
Pessoal 3º Quadrimestre - Artigo 20, inciso III, alínea "b", da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal - LRF): 
Despesa de Pessoal 
RCL de referência 

Percentual da Despesa de Pessoal 
Percentual máximo: 54,00% 

Entre 48,6% e 51,3%: início das vedações da LRF 

R$ 397.002.598,90 
R$ 1.138.311.993,88 

34,88% 
    Regular 

 

O retrospecto dos pareceres das contas afeto aos dois últimos 

exercícios é positivo, como infere-se abaixo: 

 

Exercício Processo Parecer Trânsito em julgado 

2023 TC-004511.989.23-8 
Favorável com 
recomendação 

01/08/2025 

2022 TC-004299.989.22 
Favorável com 

recomendações 
23/01/2025 

2021 TC-007252.989.20 Desfavorável 30/01/2024 

 

Memoriais foram apresentados sendo devidamente sopesados na 

elaboração deste voto. 

Após sustentações orais proferidas pela representante da Origem 

e pelo dd. Procurador de Contas, José Mendes Neto, os autos foram retirados 

de pauta com reinclusão automática na ordem do dia da sessão ordinária de 19 

de maio p.p, oportunidade em que dela foram retirados com retorno ao meu 

gabinete. 

É o Relatório. 

 

VOTO  

As contas da Prefeitura Municipal de Atibaia, relativas ao exercício 

de 2024, são passíveis de juízo favorável, na medida em que as justificativas 

lograram elucidar as inconsistências registradas pela fiscalização. 
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A instrução processual revelou o atendimento das normas legais e 

constitucionais, verificando-se que os gastos com Ensino (25,12%) e Saúde 

(25,07% da RCL) ultrapassaram os mínimos obrigatórios de 25% e 15%, 

respectivamente.  

Do mesmo modo, os gastos com pessoal e as transferências ao 

Poder Legislativo mantiveram-se dentro dos limites legais. 

A Equipe de Fiscalização atestou a regularidade dos 

procedimentos relativos a encargos sociais e precatórios, bem como não foram 

constatados pagamentos de subsídios a agentes políticos acima dos valores 

fixados. 

Com base nos dados gerados pelo Sistema Audesp e consignados 

no laudo da Auditoria, o resultado da execução orçamentária evidenciou déficit 

totalmente amparado no superávit financeiro do exercício anterior (2023). 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA Valores 

(+) RECEITAS REALIZADAS R$ 1.077.499.505,23 

(-) DESPESAS EMPENHADAS R$ 1.089.454.062,25 

E N S I N O                                       

F U N D E B                                      

P R O F I S .  D A  E D U C .  B Á S I C A  – F U N D E B   

S A Ú D E                                 

D E S P E S A  D E  P E S S O A L                           

I N V E S T I M E N T O S                                

25,12

100

91,48

25,07

34,88

10,68

ALOCAÇÃO DE RECURSOS - 2024

Valor (%)

mínimo 15

mínimo 90

mínimo 70

máximo 54

Transferência ao Legislativo Regular 

Resultado da Execução Orçamentária Déficit – 2,37% 

Resultado Financeiro Superávit 

Remuneração dos Agentes Políticos Regular 

Encargos Sociais Regular 

Precatórios Regular 
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(-) REPASSES DE DUODÉCIMOS À CÂMARA R$ 14.300.000,00 

(+) DEVOLUÇÃO DE DUODÉCIMOS DA CÂMARA R$ 710.301,93 
(-) TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS À ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA 

 

(+ ou -) AJUSTES DA FISCALIZAÇÃO  

RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA -R$ 25.544.255,09 -2,37% 

 
Resultados Exercício em exame Exercício anterior % 

Financeiro R$ 33.932.058,52 R$ 54.203.482,61 -37,40% 
Econômico R$ 19.323.353,60 R$ (27.221.008,72) 170,99% 
Patrimonial R$ 568.923.349,93 R$ 540.690.346,70 5,22% 

 
Com relação à realização de horas extras de modo contumaz e 

rotineiro — apontamento amplamente debatido pela defesa e pelo órgão 

ministerial em suas respectivas sustentações orais —, entendo que a falha possa 

ser relevada. 

Primeiro, em razão das justificativas e das medidas anunciadas 

pela Origem: “as convocações/execução são de responsabilidade dos respectivos 

Ordenadores de Despesas, valendo frisar que mensalmente a SRH informa os setores da alta 

Administração sobre os valores despendidos com os referidos pagamentos, sendo que a SRH 

somente tabula mensalmente as informações dos Mapas de Horas Extras na folha de 

pagamento. Sobre o controle, convocação e justificativas é responsabilidade de cada Secretaria. 

Informamos que a PEA publicou os Decretos (10.335/23, 10.650/23, 10.973/24, 11.102/24) para 

controlar e reduzir as despesas com horas extras. A Secretaria de Saúde de Atibaia está com 

quadro reduzido de motoristas devido à ausência de concurso público vigente para tal categoria. 

Aguardamos a realização de novo concurso público para suprir a falha detectada.” 

 

Segundo, diante da recomendação exarada no exame das contas 

do exercício de 2023 (TC-004511.989.23-8) — cujo trânsito em julgado ocorreu 

em 1º de agosto de 2025, portanto, posterior ao período aqui analisado —, a 

qual reitero nesta oportunidade. A deliberação orienta o Executivo a 

acompanhar a situação e a restringir a prática a casos excepcionais, mediante a 

implantação de sistema de controle que exija motivação, autorização prévia da 

chefia e mecanismo de ateste da jornada efetiva, de modo a evitar o 

desvirtuamento do instituto. 

Ademais, alerto a Prefeitura que a supressão total ou parcial de 

serviços extraordinários prestados com habitualidade, por pelo menos um ano, 
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assegura ao empregado o direito a uma indenização, conforme a Súmula nº 291 

do TST. 

SÚMULA Nº 291 - HORAS EXTRAS 

A supressão total ou parcial, pelo empregador, de serviço suplementar 

prestado com habitualidade, durante pelo menos 1 (um) ano, assegura 

ao empregado o direito à indenização correspondente ao valor de 1 

(um) mês das horas suprimidas, total ou parcialmente, para cada ano 

ou fração igual ou superior a seis meses de prestação de serviço acima 

da jornada normal. O cálculo observará a média das horas 

suplementares nos últimos 12 (doze) meses anteriores à mudança, 

multiplicada pelo valor da hora extra do dia da supressão. 
 

No que tange ao pagamento de direitos trabalhistas e a fiscalização 

dos Termos de Colaboração pelo Município de Atibaia — objeto do expediente 

TC-001007.989.25 —, observo que, embora verificada a contratação de 

professores na forma de MEI pelas Organizações da Sociedade Civil (OSCs), 

não restou caracterizado prejuízo concreto ao erário. 

Afora isso, a Municipalidade demonstrou boa-fé ao noticiar a 

instauração de inquérito civil e a adoção de medidas corretivas para sanar as 

falhas procedimentais. Considerando que os repasses foram integralmente 

aplicados nas atividades de contraturno escolar e que o serviço foi efetivamente 

prestado, a glosa de valores ou a aplicação de sanção pecuniária ao gestor 

configuraria enriquecimento ilícito da Administração. Tal medida violaria o 

princípio da economicidade, visto que o objeto pactuado foi atingido sem 

sobrepreço ou má aplicação de recursos. 

Por essas razões, diante da ausência de nexo causal entre a 

fragilidade na fiscalização e eventual desfalque patrimonial, proponho o 

afastamento da ocorrência. Cabe, contudo, recomendação ao Executivo para 

que aperfeiçoe seus mecanismos de controle, especialmente quanto às 

obrigações trabalhistas, haja vista a sua responsabilidade subsidiária.  

Por consequência, os órgãos de fiscalização deste Tribunal 

deverão monitorar o cumprimento desses aspectos em inspeções futuras, 
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alertando-se o jurisdicionado de que a reiteração da falha poderá comprometer 

o juízo de regularidade de exercícios vindouros. 

Relativamente às “despesas com publicidade - A.7.2. restrições da 

lei eleitoral (Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997)”, afasto a 

ocorrência no presente caso, a exemplo do decidido no TC-003140.989.20-31, 

tendo em vista que a média de gastos nos três anos anteriores foi extrapolada 

em valor de pequena monta (R$ 87.824,66), correspondente a percentual ínfimo 

(3,43%) em relação ao total da despesa a esse título (R$ 2.565.839,02), sem 

força para interferir no pleito eleitoral, não havendo qualquer indício, ademais, 

de má-fé ou intenção de descumprir a lei.   

Quanto à execução de políticas públicas, saliento que este Tribunal 

orienta os gestores que apenas o cumprimento da lei não basta: é fundamental 

que a aplicação dos recursos busque a eficiência e traga impacto real à 

população. 

Após a validação da Fiscalização, a série histórica de classificação 

do IEG-M (Índice de Efetividade da Gestão Municipal) apresenta-se da seguinte 

forma: 

INDICADOR TEMÁTICO 2021 2022 2023 2024 

IEG-M: C ↓ C+ ↑ C+ ↓ C+ 

i-PLANEJAMENTO:     C C ↑ C ↑ C ↓ 
i-FISCAL: B ↓ B ↑   C+ ↓ B ↑ 
i-EDUC: C+ ↓ B ↑   C+ ↓ B ↑ 
i-SAÚDE: C+ ↓ C+ B ↑ B ↓ 
i-AMB: C+ ↓ C ↓  C ↓ C ↑ 
i-CIDADE: B ↑ C+ ↓  B ↑   C+ ↓ 
i-GOV TI: C ↓ C ↓  C ↑ C ↑ 

 
 

 
IEG-M Índice de Efetividade da Gestão Municipal 

i-
Planejamento 

mede a consistência entre o planejado e o efetivamente implementado e a 
coerência entre as metas e os recursos empregados. 

i-Fiscal 
mede os resultados da administração fiscal a partir da análise da 

execução financeira e orçamentária e do respeito à Lei de 

 
1 Contas de 2020 da Prefeitura de Pacaembu; Relator: Emérito Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues 

A 
Altamente Efetiva 

B+ 
Muito Efetiva 

B 
Efetiva 

C+ 
Em fase de adequação 

C 
Baixo nível de adequação 
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Responsabilidade Fiscal (LRF). 

i-Educ 
mede os resultados do setor por meio de quesitos relacionados à 

Educação Infantil e ao Ensino Fundamental, com foco em infraestrutura 
escolar. 

i-Saúde 
mede os resultados da área por meio de quesitos relacionados à Atenção 

Básica, às Equipes de Saúde da Família, aos Conselhos Municipais de 
Saúde, a tratamentos e vacinação. 

i-Amb 
mede os resultados das ações relacionadas ao ecossistema que impactam serviços 
e a qualidade de vida do cidadão. Examina dados sobre resíduos sólidos, educação 

ambiental e estrutura dos conselhos relacionados ao setor, entre outros. 

i-Cidade 
mede o grau de planejamento de ações relacionadas à segurança dos 

munícipes diante de eventuais acidentes e desastres naturais. 

i-Gov-TI 
mede o grau de utilização de recursos tecnológicos em áreas como capacitação de 

pessoal, transparência e segurança da informação. 

 

O quadro geral da execução das políticas públicas das principais 

áreas que foram avaliadas pelo IEG-M evidencia um cenário “em fase de 

adequação”, com a nota “C+”, idêntica à obtida nos dois últimos exercícios. 

Da análise detalhada, conclui-se que houve estagnação nos 

indicadores i-Planejamento, i-Amb e i-Gov TI, que permaneceram na faixa de 

menor avaliação (C); involução no i-Cidade, que recuou da nota “B” para “C+”; 

e evolução nos quesitos i-Fiscal e i-Educ, os quais avançaram de “C+” para “B”, 

demonstrando uma boa atuação do Município. 

Apesar disso, alguns pontos registrados nos seguintes indicadores 

merecem atenção: 

• i-Educ: ausência de entrega de uniforme escolar nos anos 

iniciais em 2024 e não implementação dos serviços de psicologia e de 

assistência social na rede pública para compor as equipes multiprofissionais. 

Justificativas: a Secretaria de Educação realiza levantamento 

detalhado dos custos e da viabilidade orçamentária, visto que a demanda deve 

ser custeada com recursos próprios da Prefeitura. Informou, ainda, que está em 

elaboração a minuta de projeto de lei complementar para a criação dos referidos 

cargos na pasta, visando sanar o apontamento. 

• i-Saúde: filas de espera na média e alta complexidade, além 

da falta de vacinas e de medicamentos. 
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Justificativas: o Município informou que, mediante a abertura de 

credenciamentos para prestadores de serviço, busca reduzir as filas e o tempo 

de espera. Esclareceu que a maior demanda reprimida se refere a cirurgias 

ginecológicas e pediátricas, ressaltando que os procedimentos de média e alta 

complexidade são de competência do Governo Estadual, conforme as regras de 

descentralização do SUS. Para mitigar o problema, a municipalidade vem 

custeando cirurgias ginecológicas e laqueaduras na Santa Casa de Atibaia. Os 

atos pediátricos, contudo, dependem de UTI especializada, inexistente na 

localidade, o que exige o encaminhamento a hospitais de referência do Estado. 

Apontou-se que a falha no registro da fila ginecológica foi corrigida prontamente. 

Quanto às consultas e exames especializados (como endoscopia e 

colonoscopia), a Secretaria Municipal tenta disponibilizar atendimento 

complementar por meio de servidores concursados ou terceirizados. Ademais, 

anunciou ações estratégicas para ampliar a cobertura vacinal (comunicação, 

busca ativa e parcerias). Por fim, atribuiu a ausência de 15 medicamentos, em 

31/12/2024, aos cortes orçamentários no período e aos atrasos decorrentes da 

transição no sistema de gestão interna. 

Considerando que, isoladamente, tais ocorrências não têm o 

condão de fulminar os demonstrativos em análise, relevo-as, sobretudo diante 

dos esclarecimentos apresentados. Determino, todavia, à Fiscalização que 

verifique a efetividade das providências noticiadas quando das inspeções das 

contas dos exercícios futuros. 

Sobre o Planejamento das Políticas Públicas (i-Plan), constatou-se 

a necessidade de aprimoramentos nos seguintes aspectos:  

• Não é levado em conta nenhum plano do governo federal ou 

estadual para a elaboração do diagnóstico municipal (questão nº 3.1). 

• Não houve a instituição e regulamentação das operações do 

Sistema de Controle Interno (questão nº 14.0). 

• A "Carta de Serviço ao Usuário" está desatualizada (questão 

nº 16.2). 

 

O i-Amb, estagnado na nota “C”, precisa de correções/melhorias 
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quanto à/ao:  

• O Plano Municipal de Saneamento Básico não possui metas de 

drenagem e manejo de águas pluviais urbanas (questão nº 7.6). 

• O município não realiza monitoramento e avaliação das ações 

e metas de resíduos sólidos (questão nº 8.4.2). 

• Existem pontos de descarte irregular de lixo no município 

(questão nº 14.0). 

 

No tocante ao saneamento básico, constata-se uma ligeira 

evolução no atendimento da população por rede coletora de esgoto, que passou 

de 56,20%2 para 61,53% no presente exercício. O avanço, contudo, mostra-se 

insuficiente diante da média regional de cobertura, fixada em 80,76%. Diante 

desse cenário, recomendo à Municipalidade a intensificação de esforços para 

expandir as ligações residenciais de esgotamento sanitário, mitigando os riscos 

socioambientais e os transtornos decorrentes do déficit estrutural. 

Na dimensão i-Gov TI, cuja nota permaneceu no “C”, identificou-se: 

• A Prefeitura municipal não possui um PDTIC – Plano Diretor de 

Tecnologia da Informação e Comunicação – vigente que estabeleça 

diretrizes e metas de atingimento no futuro (questão nº 2.0). 

• A Prefeitura não dispõe de Política de Segurança da informação 

formalmente instituída e de cumprimento obrigatório (questão nº 3.0). 

• Diversos sistemas não estão integrados ao Sistema de 

Contabilidade do município, tais como: Gestão de tributos 

(arrecadação), Dívida Ativa, Precatórios, Gestão de negócios 

(Business Intelligence), Controle de frotas, Controle Interno, Saúde, 

Ensino (educação) e Saneamento (questão nº 8.2). 

 

Quanto ao indicador Cidades Protegidas (i-Cidade), diante de 

citado retrocesso no índice registrado, necessária se faz a adoção de medidas 

para sanar as impropriedades averiguadas pela Equipe Técnica, dentre as quais:  

 

• O Município não realiza ações para estimular a participação 

de entidades privadas, associações de voluntários, clubes de 

 
2 Dado obtido no Relatório SMART - acesso em:  

https://portalcontroleexterno.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/:public:Paineis:Painel_Municipio:painel_municipio.wcdf/ge

neratedContent?userid=anonymousUser&password=0.  

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: W
A

G
N

E
R

 D
E

 C
A

M
P

O
S

 R
O

S
A

R
IO

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 6-S
8S

K
-M

LE
0-8Z

Y
2-53W

A

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

U
S

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
6D

-6
68

4-
F

68
D

-6
F

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

6D
-6

68
4-

F
68

D
-6

F
73



Câmara da Estância de Atibaia

105

Imprensa Oficial Eletrônica da Estância de Atibaia - IOE
Sábado, 19 de setembro de 2026 - n.º 3033 - Ano XXX - Caderno B Lei Complementar n.º 760, de 29 de setembro de 2017 | www.atibaia.sp.gov.br

 

25 

 

serviços, organizações não governamentais e associações de 
classe e comunitárias nas ações de proteção e defesa civil. 

• O Município não possui cadastro da lista de fornecedores 
para coleta e distribuição de suprimentos de ajuda humanitária para 
o caso de desastre. 

• O Município não realizou um estudo de avaliação da 
estrutura de todas as escolas e unidades de saúde para garantir 
que, em caso de desastre, esses locais estejam preparados para 
abrigar e atender a população afetada. 

 

À vista da instrução processual, notadamente das justificativas 

apresentadas pela Origem e da manifestação unânime do corpo técnico do 

DIPE, entendo que as falhas apontadas ensejam recomendações à Gestão 

Municipal. Desse modo, orienta-se o Executivo a realizar um diagnóstico 

situacional abrangente e a implementar as ações corretivas cabíveis, visando ao 

aprimoramento dos serviços públicos locais. 

Por todo o exposto, voto pela emissão de Parecer Favorável às 

contas da Prefeitura Municipal de Atibaia, relativas ao exercício de 2024, 

sem prejuízo das seguintes recomendações ao Executivo: 

 

• Itens B.7.2/3 - evite o pagamento excessivo e habitual de horas 
extras, que descaracteriza a natureza do adicional, e cuide para que 
este se faça acompanhar de documentação comprobatória da 
execução dos serviços que as justifiquem, sendo certo que a 
reincidência poderá culminar no juízo desfavorável das contas de 
exercícios vindouros; 

• Item B.9 - regularize a situação documental dos próprios 
municipais, lavrando as respectivas Escrituras Públicas e levando-as a 
registro no Cartório de Imóveis, observado o artigo 167 c/c artigo 169 
da Lei federal nº 6.015/73; 

• Item B.11 - observe a ordem cronológica de pagamentos; e 

• Item B.13 - aperfeiçoe os mecanismos de controle sobre os 
repasses ao 3º Setor, especialmente no tocante às obrigações 
trabalhistas das OSCs, divulgando as informações sobre os recursos 
públicos transferidos e sobre a correspondente gestão, em 
observância à Lei de Acesso à Informação. 
 

Outrossim, após o trânsito em julgado da decisão aqui proferida, 

determino ao Cartório: 
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• a expedição de ofício ao ilustre subscritor do expediente TC-

001007.989.25-4, instruído com cópia da decisão transitada em 

julgado; 

• a remessa dos autos à unidade de fiscalização competente, a 

fim de que providencie o envio de cópia digital deste processo à 

Câmara Municipal respectiva; 

• o subsequente arquivamento dos autos. 

É como Voto. 

São Paulo, 16 de junho de 2026. 

 

WAGNER DE CAMPOS ROSÁRIO 

CONSELHEIRO 

BMS/JCMJ 
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P A R E C E R 
 

TC-004453.989.24-6 
Prefeitura Municipal: Atibaia. 

Exercício: 2024. 

Prefeitos: Emil Ono, Fabiano Batista de Lima e Marcelo 

Martiniano Bernardes. 

Períodos: (01/01/24 a 14/01/24; 29/01/24 a 18/04/24; 03/05/24 a 

31/12/24), (15/01/24 a 28/01/24) e (19/04/24 a 02/05/24). 

Advogado(s): Patrícia Borghi Brasilio de Lima (OAB/SP nº 

242.858), Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 

109.013), Tatiana Barone Sussa (OAB/SP nº 228.489), Graziela 

Nóbrega da Silva (OAB/SP nº 247.092), Rodrigo Pozzi Borba da 

Silva (OAB/SP nº 262.845), Camila Aparecida de Pádua Dias 

(OAB/SP nº 331.745), Fábio José de Almeida de Araújo (OAB/SP 

nº 398.760), Giovana Lavezzo Stenico (OAB/SP nº 471.229), 

Andrezza Maria Rodrigues Furtado (OAB/SP nº 485.910), Vitória 

Rodrigues Rego (OAB/SP nº 486.917), Fernando Lucas Alves da 

Silva (OAB/SP nº 507.263) e outros. 

Procurador(es) de Contas: Rafael Antonio Baldo. 

Fiscalizada por: UR-3. 

Fiscalização atual: UR-3. 

Sustentações orais proferidas por interessado e pelo MPC em 
sessão de 12/05/26. 

 
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA MUNICIPAL. 
ATENDIMENTO AOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. 
PARECER FAVORÁVEL. RECOMENDAÇÕES. V.U. 

 
Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Considerando o que consta do Relatório e Voto do Relator, 

conforme Notas Taquigráficas, juntados aos autos, a E. Primeira Câmara, em 

sessão de 16 de junho de 2026, pelo voto do Conselheiro Wagner de Campos 

Rosário, Relator, do Conselheiro Dimas Ramalho, Presidente, e do Conselheiro 

Marco Aurélio Bertaiolli, julgou pela emissão de parecer prévio favorável às 

contas da Prefeitura Municipal de Atibaia, relativas ao exercício de 2024, com 

as recomendações consignadas no voto do Relator, juntado aos autos. 

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas Dr. Thiago 

Pinheiro Lima. 
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Publique-se. 

São Paulo, 16 de junho de 2026. 

 
 

DIMAS RAMALHO 

Presidente 
 
 

WAGNER DE CAMPOS ROSÁRIO 

Relator 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
 SECRETARIA-DIRETORIA GERAL – SDG-1 – 

TAQUIGRAFIA 
14ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara, realizada  no 
auditório "PROFESSOR JOSÉ LUIZ DE ANHAIA MELLO". 

 

 

 

ENDEREÇO:  Av. Rangel Pestana, 315  - Prédio Sede  - Centro -  SP - CEP 01017-906  PABX 3292-3266 

INTERNET: www.tce.sp.gov.br 

TC-004453.989.24-6 
Municipal 

DECISÃO DA PRIMEIRA CÂMARA 
 

DATA DA SESSÃO – 16-06-2026 
 

Pelo voto dos Conselheiros Wagner de Campos Rosário, Relator, 
Dimas Ramalho, Presidente, e Marco Aurélio Bertaiolli, a E. Câmara decidiu 
pela emissão de parecer favorável às contas da Prefeitura Municipal de Atibaia, 
relativas ao exercício de 2024, sem prejuízo das recomendações ao Executivo, 
consignadas no voto da Relator, inserido aos autos, e determinação à 
Fiscalização. 

Determinou, outrossim, ao Cartório, após o trânsito em julgado da 
decisão, a expedição de ofício ao ilustre subscritor do expediente TC- 
001007.989.25-4, instruído com cópia da decisão transitada em julgado, bem 
como a remessa dos autos à unidade de fiscalização competente, a fim de que 
providencie o envio de cópia digital do processo à Câmara Municipal 
respectiva. 

Por fim, determinou, o arquivamento dos autos. 
 

PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS THIAGO PINHEIRO 
LIMA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL: ATIBAIA 
EXERCÍCIO: 2024 
  
 Nota de decisão, Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela 

SDG-1. 
 Ao Cartório do Relator para: 

 redação do parecer. 
 publicação do parecer. 
 oficiar ao ilustre subscritor do expediente TC-001007.989.25-4, nos 
termos do voto do Relator. 

 À Fiscalização competente para: 
 os devidos fins, encaminhando cópia em mídia digital do processo, 
acompanhada de Ofício, à Câmara Municipal. 

 

SDG-1, em 18 de junho de 2026 
 

GERMANO FRAGA LIMA 
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL 

SDG-1/RCDA 
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Ofício nº 073/2026-DTL Atibaia, 31 de agosto de 2026.

Ref.: Projeto de Lei nº 33/2026
MENSAGEM

Senhor Presidente,

Submeto à apreciação e deliberação desta Egrégia Câmara Municipal

o  anexo Projeto  de Lei  que estabelece  as  Diretrizes  Orçamentárias  do

Município  da Estância  de Atibaia  para o exercício de 2027,  bem como

dispõe sobre as demais providências correlatas.

A  presente  proposição  constitui  importante  instrumento  de

planejamento e gestão pública, estabelecendo as diretrizes que orientarão

a  elaboração  e  a  execução  da  Lei  Orçamentária  Anual  de  2027,  em

consonância com o artigo 165, § 2º, da Constituição Federal,  e com o

artigo 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 –

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

As  diretrizes  apresentadas  foram  estruturadas  com  base  na

realidade econômica e fiscal do Município, no comportamento histórico das

receitas e despesas, nas perspectivas para os próximos exercícios e nas

prioridades  estabelecidas  no  planejamento  governamental.  Busca-se,

dessa forma, assegurar o equilíbrio das contas públicas, a sustentabilidade

fiscal  e  a  adequada  alocação  dos  recursos  disponíveis,  conciliando

responsabilidade financeira com a necessidade de ampliar e qualificar a

prestação dos serviços públicos.

Av. Nove de Julho, 185 – Fórum da Cidadania – Centro – CEP 12940-910
Telefone: (11) 4414-2000 / www.atibaia.sp.gov.br
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A proposta para 2027 está alinhada ao Programa de Governo e aos

instrumentos  de  planejamento  municipal,  priorizando  ações  voltadas  à

melhoria da qualidade de vida da população, à redução das desigualdades,

ao desenvolvimento econômico e social, à modernização da Administração

Pública e à realização de investimentos capazes de produzir resultados

concretos para a cidade.

Nesse contexto, a Administração Municipal continuará avançando na

modernização  da  gestão  pública,  com  a  utilização  de  tecnologia,

integração de sistemas, aperfeiçoamento dos processos administrativos,

fortalecimento da transparência e melhoria dos mecanismos de controle e

planejamento. A transformação digital e a modernização dos instrumentos

de gestão constituem importantes estratégias para tornar o Poder Público

mais eficiente, ágil e próximo do cidadão.

Também  merece  destaque  o  fortalecimento  das  ações  de

modernização  da  Administração  Tributária,  com  o  aprimoramento  dos

mecanismos  de  arrecadação,  fiscalização  e  cobrança,  a  integração  de

informações e a revisão dos processos tributários. O objetivo é ampliar a

eficiência  da  arrecadação,  combater  a  evasão  e  a  inadimplência  e,

sobretudo, fortalecer as receitas próprias sem perder de vista a justiça

fiscal e a capacidade contributiva dos cidadãos.

O  incremento  da  capacidade  de  arrecadação,  aliado  ao  rigor  na

gestão das despesas, permitirá ampliar a capacidade de investimento do

Município e garantir maior previsibilidade para a execução das políticas

públicas.  Nesse sentido,  a  programação orçamentária  buscará  priorizar

investimentos e ações estruturantes nas áreas de maior impacto para a

Av. Nove de Julho, 185 – Fórum da Cidadania – Centro – CEP 12940-910
Telefone: (11) 4414-2000 / www.atibaia.sp.gov.br
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população, sem comprometer a continuidade e a qualidade dos serviços

públicos essenciais.

A  proposta  também  considera  o  cenário  de  transformação  do

sistema tributário nacional e seus potenciais impactos sobre as receitas

municipais,  exigindo  da  Administração  planejamento,  acompanhamento

permanente dos indicadores econômicos e fiscais e adoção de medidas

que  assegurem a  sustentabilidade  das  finanças  públicas  ao  longo  dos

próximos exercícios.

A gestão para 2027 será pautada, portanto, pela busca permanente

do equilíbrio entre responsabilidade fiscal, capacidade de investimento e

qualidade  dos  serviços  públicos,  com  atenção  especial  à  eficiência  do

gasto, à manutenção das políticas públicas essenciais e à execução dos

investimentos previstos nos instrumentos de planejamento municipal.

As  metas  fiscais,  os  critérios  para  a  expansão  das  despesas

obrigatórias  de  caráter  continuado,  a  avaliação  dos  riscos  fiscais  e  as

demais disposições constantes da proposta reafirmam o compromisso da

Administração  com  uma  gestão  responsável,  transparente  e  orientada

para resultados.

Mais  do  que  estabelecer  parâmetros  para  a  elaboração  do

orçamento, a LDO 2027 representa o compromisso do Governo Municipal

com um planejamento realista, responsável e voltado para o futuro de

Atibaia, buscando transformar os recursos públicos em melhores serviços,

infraestrutura, oportunidades e qualidade de vida para a população.

Av. Nove de Julho, 185 – Fórum da Cidadania – Centro – CEP 12940-910
Telefone: (11) 4414-2000 / www.atibaia.sp.gov.br
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Diante  do  exposto,  confiamos  no  apoio  desta  Egrégia  Casa

Legislativa  para  a  aprovação  do  presente  Projeto  de  Lei,  instrumento

essencial para orientar a elaboração do orçamento de 2027 e consolidar

as  prioridades  da  Administração  Municipal,  em  benefício  do

desenvolvimento sustentável e da população da Estância de Atibaia.

Atenciosamente,

Daniel da Rocha Martini
PREFEITO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA

Ao Excelentíssimo Senhor Vereador
DEREK ISHIDA BONJARDIM
Presidente da Câmara Municipal da Estância de Atibaia
ATIBAIA/SP

Av. Nove de Julho, 185 – Fórum da Cidadania – Centro – CEP 12940-910
Telefone: (11) 4414-2000 / www.atibaia.sp.gov.br
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PROJETO DE LEI  Nº 033
de 31 de agosto de 2026

Dispõe  sobre  as  Diretrizes  Orçamentárias

para a elaboração da Lei Orçamentária de

2027, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA,  aprova e o

PREFEITO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA,  no uso das atribuições legais que lhe são

conferidas pelo inciso VI do artigo 73 da Lei Orgânica do Município, sanciona, promulga

e manda publicar a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO

Art. 1º Ficam estabelecidas, para a elaboração do Orçamento do Município,

relativo ao exercício de 2027, as Diretrizes Gerais de que trata este Capítulo, os princípios

estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual no que couber, na Lei Federal

nº 4.320, de 17 de março de 1964, Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101, de 04 de maio de

2000, na Lei Orgânica do Município – LOM, e as Portarias editadas pelo Governo Federal.

Art. 2º A estrutura orçamentária que servirá de base para a elaboração do

orçamento – programa para o próximo exercício deverá obedecer a disposição constante do

Anexo I – Estrutura Orçamentária 2027.

Art. 3º As unidades orçamentárias, quando da elaboração de suas propostas

parciais, deverão atender a estrutura orçamentária e as determinações emanadas pelos setores

competentes da área.

Art.  4º A proposta  orçamentária,  em  conformidade  com  a  Constituição

Federal  e  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  não  poderá  conter  dispositivos  estranhos  à

previsão da receita e à fixação da despesa, devendo atender a um processo de planejamento

contínuo, orientado pela descentralização e pela participação comunitária, bem como:

I – conterá “reserva de contingência”, identificada pelo código 9999.99.99

em montante equivalente a 1,00 % da Receita Corrente Líquida;

II  – A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que

implique aumento de despesa deverá ser acompanhada de declaração contendo a estimativa A
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do  impacto  orçamentário  e  financeiro,  excetuadas  as  despesas  consideradas  irrelevantes,

entendidas  como  aquelas  que  não  ultrapassem  os  limites  previstos  para  a  dispensa  de

licitação, nos termos do artigo 75, incisos I e II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

III – a execução orçamentária e financeira das despesas realizadas de forma

descentralizada, observarão as normas estabelecidas pela Portaria 339, de 29 de agosto de

2001 da Secretaria do Tesouro Nacional;

IV –  conterá  o  orçamento  fiscal  referente  aos  Poderes  Executivo,

Legislativo e Autarquia Municipal;

V –  poderá  computar  na  receita  os  Recursos  Arrecadados  de  Exercícios

Anteriores – RAEA, de acordo com o que dispõe a Portaria Conjunta STN/SOF nº 2, de 10 de

dezembro  de  2014,  exclusivamente  para  atender  necessidades  específicas  de  recursos

vinculados.

Parágrafo único – A discriminação da despesa, quanto à sua natureza, far-

se-á no mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza de despesas e modalidade de

aplicação, nos termos do artigo 6º da Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001.

Art. 5º O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo a sua proposta

orçamentária,  atendendo  as  disposições  previstas  nesta  Lei,  obedecendo-se  o  disposto  no

artigo 29-A da Constituição Federal,  com a  redação dada pela Emenda Constitucional  nº

25/2000.

Art. 6º A proposta orçamentária do município para 2027 será elaborada de

acordo com as seguintes orientações gerais:

I – manutenção das atividades existentes;

II – investimentos nas áreas sociais, visando a redução de desigualdades;

III –  austeridade  na  gestão  dos  recursos  públicos,  através  da

responsabilidade na gestão fiscal;

IV – modernização e inovação na ação governamental;

V – eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial

nas ações e serviços de saúde e educação;

VI – ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à

participação da sociedade;

VII –  equilíbrio  orçamentário,  tanto  na  previsão  como  na  execução

orçamentária;

VIII –  articulação,  cooperação  e  parceria  com  a  União,  o  Estado  e  a

Iniciativa Privada;

IX –  preservação  do  Meio  Ambiente,  do  Patrimônio  Histórico  e  das

Manifestações Culturais.

X – implantação do Programa de Modernização da Gestão Administrativa.

CAPÍTULO II

DAS METAS FISCAIS
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Art. 7º As movimentações do Quadro de Pessoal e alterações salariais, de

que  trata  o  artigo  169,  §  1°  da  Constituição  Federal,  somente  ocorrerão  se  atendidos  os

requisitos e limites da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – LRF.

Art. 8º A proposta orçamentária anual atenderá as diretrizes gerais e aos

princípios de unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das despesas

fixadas exceder a previsão da receita para o exercício.

Art. 9º As receitas serão estimadas e as despesas fixadas com base no índice

de inflação dos últimos doze meses, bem como na tendência e no comportamento mensal da

arrecadação municipal, em conformidade com o Anexo II – Metas Fiscais e o Anexo III –

Riscos Fiscais.

§  1º Na  estimativa  das  receitas  deverão  ser  consideradas,  também,  as

alterações da legislação tributária, incumbindo à Administração:

I – atualizar os elementos físicos das unidades imobiliárias;

II – ampliar o número de contribuintes;

III – manter atualizado o cadastro imobiliário fiscal;

IV – promover a concessão onerosa de espaços públicos.

§  2º As  taxas  de  polícia  administrativa  e  de  serviços  públicos  deverão

remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas despesas.

§ 3º Os tributos, cujo recolhimento poderá ser efetuado em parcelas, serão

corrigidos monetariamente segundo a variação estabelecida pela unidade fiscal do município.

Art. 10 O Poder Executivo é autorizado a:

I – realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em

vigor;

II –  realizar,  mediante  decreto,  transposições,  remanejamentos  e

transferências de dotações orçamentárias, aprovadas no orçamento 2026, até o limite de 10%

(dez por cento) do orçamento da despesa,  mediante anulação parcial  ou total  de dotações

orçamentárias;

III – realizar, mediante decreto, créditos adicionais até o limite de 10% (dez

por  cento)  do  orçamento  da  despesa,  utilizando-se  recursos  provenientes  de  excesso  de

arrecadação;

IV –  contingenciar  parte  das  dotações,  quando  a  evolução  da  receita

comprometer os resultados previstos, através de critérios a serem estabelecidos por Decreto

Municipal,  nos  termos  da  Lei  Complementar  101,  de  4  de  maio  de  2000,  respeitando  o

contido no artigo 13 desta Lei.

§  1º Excetuam-se  dos  percentuais  estabelecidos  nos  incisos  II  e  III  as

despesas com pessoal, aqueles referentes aos Encargos Gerais do Município, bem como as

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
A

N
IE

L 
D

A
 R

O
C

H
A

 M
A

R
T

IN
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

03
3-

8E
D

6-
5F

1D
-2

4A
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 3

03
3-

8E
D

6-
5F

1D
-2

4A
C

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

U
S

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
6D

-6
68

4-
F

68
D

-6
F

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

6D
-6

68
4-

F
68

D
-6

F
73



Câmara da Estância de Atibaia

117

Imprensa Oficial Eletrônica da Estância de Atibaia - IOE
Sábado, 19 de setembro de 2026 - n.º 3033 - Ano XXX - Caderno B Lei Complementar n.º 760, de 29 de setembro de 2017 | www.atibaia.sp.gov.br

relativas à abertura de créditos adicionais decorrentes de Superávit Financeiro do exercício

anterior.

§  2º Para  os  créditos  adicionais  abertos  nos  termos  do  inciso  III,  que

venham a ser repassados durante a execução orçamentária, fica o Poder Executivo autorizado

a criar as respectivas rubricas orçamentárias e suas fontes de recursos.

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a promover alterações no elemento

de despesa,  desde que dentro  do mesmo projeto,  atividade ou operação especial,  por  ato

próprio do ordenador da despesa, sem que isso onere os limites estabelecidos neste artigo.

Art. 11 Não sendo devolvido o autógrafo de Lei Orçamentária até o final do

exercício de 2026 ao Poder Executivo, fica este autorizado a realizar a execução orçamentária

nos termos da proposta orçamentária para 2027 enviada ao Poder Legislativo, até que ocorra a

sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada

mês.

Parágrafo único. A Câmara não entrará em recesso enquanto não devolver

o Projeto de Lei para sanção do Poder Executivo.

Art. 12 Incumbirá ao Poder Executivo:

I –  estabelecer  a  programação  financeira  e  o  cronograma  de  execução

mensal de desembolso em até 30 (trinta) dias da publicação do orçamento;

II –  publicar  até  30  dias  após  o  encerramento  do  bimestre,  relatório

resumido  da  execução orçamentária,  verificando o  alcance  das  metas  e,  se  não atingidas

deverá realizar cortes de dotações;

III –  emitir  e  apresentar,  ao  final  de  cada  quadrimestre,  o  Relatório  de

Gestão Fiscal, destinado a avaliar o cumprimento das metas fiscais, em Audiência Pública a

ser realizada na Câmara Municipal;

IV – divulgar amplamente o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), inclusive por meio da Internet,

onde permanecerão à disposição da comunidade no Portal de Transparência da Prefeitura, na

seção “Peças de Planejamento”;

V – Efetuar o desembolso dos recursos financeiros consignados à Câmara

Municipal até o dia 20 de cada mês, na forma de duodécimos ou, mediante acordo entre os

Poderes, em conformidade com a Lei Orgânica do Município.

Art.  13 Caso  não  atingidas  as  metas  de  arrecadação  da  receita,

comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa, ou mesmo as metas de resultados,

será fixada a limitação de empenho e da movimentação financeira.

§ 1º A limitação prevista neste artigo será estabelecida proporcionalmente à

participação  dos  Poderes  Executivo,  Legislativo  e  da  Autarquia  no  total  das  dotações

constantes da Lei Orçamentária de 2026 e de seus créditos adicionais.

§  2º A limitação  será  estabelecida  com base  em  percentual  de  redução

proporcional ao déficit de arrecadação, sendo determinada por unidades orçamentárias.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
A

N
IE

L 
D

A
 R

O
C

H
A

 M
A

R
T

IN
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

03
3-

8E
D

6-
5F

1D
-2

4A
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 3

03
3-

8E
D

6-
5F

1D
-2

4A
C

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

U
S

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
6D

-6
68

4-
F

68
D

-6
F

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

6D
-6

68
4-

F
68

D
-6

F
73



Câmara da Estância de Atibaia

118

Imprensa Oficial Eletrônica da Estância de Atibaia - IOE
Sábado, 19 de setembro de 2026 - n.º 3033 - Ano XXX - Caderno B Lei Complementar n.º 760, de 29 de setembro de 2017 | www.atibaia.sp.gov.br

§  3º A  limitação  de  empenho  e  de  movimentação  financeira  será

estabelecida,  mediante  Decreto,  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo  e  pelo  Superintendente,

respectivamente para o Executivo e para a Autarquia, e por ato da Mesa Diretora em relação

ao Legislativo.

§  4º Excluem-se  da  limitação  de  que  trata  este  artigo  as  despesas  que

constituem obrigação constitucional e legal de execução.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES PARA A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art.  14 As  despesas  com  pessoal  e  encargos  do  Poder  Executivo,

Legislativo e Autarquia observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 15 O município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das

receitas  resultantes  de  Impostos  e  de  Transferências  Constitucionais  na  Manutenção  e

Desenvolvimento do Ensino, nos termos do artigo 212 da Constituição Federal e no mínimo

15% (quinze por cento) nas Ações e Serviços de Saúde, conforme os limites estabelecidos

pela Emenda Constitucional n° 29, de 13 de setembro de 2000.

Art.  16 Na  execução  da  proposta  orçamentária,  serão  atendidos

preferencialmente os programas constantes do Anexo V – Programas e Ações de Governo,

que integra  esta  Lei,  podendo,  conforme as  necessidades,  ser  incluídos  novos programas,

financiados com recursos próprios ou provenientes de outras esferas de governo.

Art. 17 Na realização das ações de sua competência, o Município poderá

transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os

programas  constantes  da  Lei  Orçamentária  Anual,  mediante  Convênio,  Termo  de

Colaboração,  Termo de Fomento,  Acordo de Cooperação, Termo de Parceria,  Contrato de

Gestão,  Subvenção,  Ajuste  ou  congênere,  devendo  nesses  instrumentos  estar  claramente

definidos os deveres e obrigações de cada parte, bem como a forma e os prazos para prestação

de contas.

Parágrafo único.  A transferência de recursos a instituições privadas sem

fins  lucrativos  não  poderá  exceder  15% (quinze  por  cento)  da  Receita  Corrente  Líquida

estimada.

Art. 18 Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de

despesas  de  competência  de  outros  entes  da  Federação,  inclusive  instituições  públicas

vinculadas à União, ao Estado ou a outro Município, mediante convênio, ajuste ou congênere.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS A
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Art. 19 A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2027,

será encaminhada pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo até o dia 30 de setembro de

2026.

Art. 20  Caso os valores previstos no Anexo de Metas Fiscais apresentem

defasagens no momento da elaboração da proposta orçamentária, estes serão reajustados para

refletir os valores reais, de modo a compatibilizar a receita orçada com a despesa autorizada.

Art. 21 Os compromissos assumidos sem a devida cobertura orçamentária e

em  desrespeito  ao  artigo  60  da  Lei  Federal  nº  4.320,  de  17  de  março  de  1964,  serão

considerados  irregulares  e  de  responsabilidade  do  respectivo  ordenador  de  despesas,  sem

prejuízo das consequências de ordem civil,  administrativa e penal,  em especial  quanto ao

disposto no artigo 10, inciso IX, da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, nos artigos

15, 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e no artigo 359-D do Decreto-Lei

Federal nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal Brasileiro.

Art. 22 Faz parte integrante desta Lei:

I – Anexo I – Estrutura Orçamentária;

II – Anexo II – Metas Fiscais;

III – Anexo III – Riscos Fiscais;

IV – Anexo IV – Projeções Macroeconômicas;

V – Anexo V – Programas e Ações de Governo.

Art. 23 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA  DA  ESTÂNCIA  DE  ATIBAIA  “FÓRUM  DA
CIDADANIA”, 31 de agosto de 2026.

Daniel da Rocha Martini
PREFEITO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA
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MUNICIPIO DE ATIBAIA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2027

ANEXOS II - METAS FISCAIS
RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

1

31/08/2026
Página: 1 /

Data:

125.853.325,00
310.000,00

59.101.370,00
  ALIENAÇÃO DE BENS
  OPERAÇÕES DE CRÉDITO

  TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

171.018.000,00
  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

  CONTRIBUIÇÕES

  RECEITA DE SERVIÇOS

16.966.495,00
530.084.020,00

  RECEITA PATRIMONIAL

611.135.351,00

9.266.164,00

32.416.255,00

  IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE

  OUTRAS RECEITAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 535.873.995,00
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 43.958.315,00
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 685.524.478,00

TOTAL RECEITAS CORRENTES

92.294.319,00

277.559.014,00
215.877.549,00INVESTIMENTOS

36.288.000,00INVERSÕES FINANCEIRAS
25.393.465,00AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

185.264.695,00

SUPERÁVIT CORRENTE

TOTAL DESPESAS CORRENTES 1.380.140.285,00

286.813.014,00

106.171.159,00

TOTAL RECEITAS DE CAPITAL

RECEITAS VALOR

DESPESAS CORRENTES

286.171.352,00

1.380.140.285,00

1.265.356.788,00

DESPESAS VALOR

RECEITAS DE CAPITAL

TOTAL DESPESAS  DE CAPITAL

DÉFICIT CAPITAL

DESPESAS DE CAPITAL

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 13.876.840,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIAS 8.612.338,00

9.254.000,00RECEITAS INTRA-ORÇAMENTARIAS

1.370.886.285,00RECEITAS CORRENTES

RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS
ANTERIORES 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 13.876.840,00

RESUMO

1.370.886.285,00RECEITAS CORRENTES DESPESAS CORRENTES 1.265.356.788,00

277.559.014,00DESPESAS CAPITAL185.264.695,00RECEITAS CAPITAL

1.565.404.980,001.565.404.980,00 TOTALTOTAL

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTARIAS 9.254.000,00 DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIAS 8.612.338,00
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MUNICIPIO DE ATIBAIA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2027

ANEXO II - METAS FISCAIS
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Outras Receitas Correntes

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I-II)

ESPECIFICAÇÃO

Contribuições

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

DEDUÇÕES (II)

Receita Agropecuária
Receita Industrial

Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência

Transferências Correntes

Receita Patrimonial

RECEITAS CORRENTES (I)

Receita Serviços

2027 2028 2029

1.458.065.550,00
530.084.020,00

16.966.495,00
9.266.164,00

0,00
0,00

171.018.000,00
698.314.616,00

32.416.255,00
87.251.150,00

74.910,0071.885,00

1.560.858.955,001.449.729.565,001.370.814.400,00

9.649.705,00

565.851.640,00
1.540.665.655,00

17.682.470,00

727.930.450,00

33.790.390,00

0,00

90.936.090,00

185.761.000,00
0,00

621.622.255,00

18.354.400,00

97.945.130,00

773.543.055,00

35.081.800,00

77.750,00

1.658.804.085,00

10.002.575,00

200.200.000,00

0,00
0,00

Compensação Financ. entre Regimes Previdência

Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB

0,00 0,000,00

87.179.265,00 97.867.380,0090.861.180,00

48.582.472,00
187.003.495,00

244.673.935,00
180.104.635,00

20.068.468,00
69.358.700,00
50.632.650,00

71.994.330,00

172.761.255,00

39.985.105,00

IPTU

IRRF 66.550.270,00

270.082.635,00

52.556.690,00

222.121.555,00

21.081.720,00

ISS
ITBI

Outras impostos, taxas e contribuições de melhoria

Cota-Parte do ITR 54.180,00

185.978.200,00

56.240,00

195.229.245,00 211.199.700,00
83.650.010,00

Cota-Parte do FPM

51.990,00

Cota-Parte do ICMS
171.914.945,00

203.467.920,00
179.169.750,00

87.180.040,00Cota-Parte do IPVA 90.492.880,00

152.352.000,00
121.001.095,00

Transferências do FUNDEB
0,00

Outras Transferências Correntes
158.781.250,00

95.116.426,00
164.814.940,00

Transferências da LC 61/1989

99.277.310,00

0,000,00

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, §
1º, da CF) (IV) 0,000,00 0,00

1.370.814.400,00 1.560.858.955,00RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA PARA CÁLCULO DOS LIMITES
DE ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV) 1.449.729.565,00

0,00 0,00( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, §
16, da CF) (VI) 0,00

1.370.814.400,00RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA
DESPESA COM PESSOAL (IX) = (V - VI - VII - VIII) 1.560.858.955,001.449.729.565,00

Rendimentos de Aplicação Financeira 9.490.045,009.157.155,00
492.550,00470.445,00

8.795.719,00
512.530,00Outras Receitas Patrimoniais

0,000,00Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários 0,00

0,000,00 0,00( - ) Transferências da União relativas a remuneração dos agentes comunitários de
saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) (VII)
( - ) Outras Deduções Constitucionais ou Legais (VIII) 0,000,000,00
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AMF – Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, § 2º, inciso III)

MUNICIPIO DE ATIBAIA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO II - METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

R$ 1,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 2024 2023% %%

100,001.121.629.296,04TOTAL

Patrimônio/Capital
Reservas
Resultado Acumulado

%%2025

Patrimônio

%

Lucros ou Prejuízos Acumulados

2024

Reservas

2023

TOTAL

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

REGIME PREVIDENCIÁRIO

41.497.316,72
26.719.233,79

1.053.412.745,53

41.497.316,72

523.562.040,73
26.719.233,79 26.719.233,79

934.783.288,26

41.497.316,72

591.778.591,24 1.002.999.838,77

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

3,70

93,918
2,382

88,473
4,515
7,012

93,199
2,664
4,137

0,000,00
0,00
0,00

0,00
0,00 0,00

0,00
0,00

100,00 100,00

0,00 0,00 0,00

Nota(s) Explicativa(s):
Os Entes que compõem o Município de Atibaia não possuem Regime Próprio de Previdência Social

Fonte: Sistema Planejamento - Betha Sistemas.Unidade Responsável: PREFEITURA DA ESTANCIA DE ATIBAIA. Emissão: 31/08/2026, às 09:36:45.
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R$ 1,00

1Página: 1 /

AMF – Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

MUNICIPIO DE ATIBAIA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2027

ANEXO II - METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

MODALIDADETRIBUTO
RENÚNCIA DA RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃOSETORES / PROGRAMAS
/ BENEFICIÁRIO 2027 2028 2029

1.000.000,00 1.000.000,00Remissão de créditos da
Taxa de Lixo, conforme
critérios estabelecidos em
legislação específica e
observância da LRF.

1.000.000,00Serviços de Saneamento
Básico - Limpeza Urbana e
Manejo de Resíduos
Sólidos - Dívida Ativa

Renúncia

1.316.300,00 Já contemplada na
previsão de Receita

1.382.115,00Instalação de novos
empreendimentos

1.253.620,00Imposto sobre a
Propriedade Predial Urbana

Incentivo Fiscal LC
889/2022

641.570,00 Portadores de Moléstia
grave, invalidez, idosos,
revolucionários, locação,
feiras livres, comodato e
valor venal até
35.122,637 UVRM

673.650,00Portadores de Moléstia
grave, invalidez, idosos,
revolucionários, locação,
feiras livres, comodato e
valor venal até 35.122,637
UVRM

611.020,00Imposto sobre a
Propriedade Predial Urbana

Isenções

1.122.135,00 Já contemplada na
previsão de Receita

1.178.240,00Instituições - art. 140, inc.
III e art. 150 inc. IV do
CTM e isenções
contrapartida art. 10 § 2º,
inc. II e art. 11 LC
874/2022

1.068.700,00Taxas de Licença para
Funcionamento de
Estabelecimentos

Isenções

3.134.680,00 Instalação de novos
empreendimentos

3.291.400,00Instalação de novos
empreendimentos

2.985.410,00Imposto sobre a
Transmissão "Inter Vivos"
de Bens Imóveis e de
Direitos Reais sobre
Imóveis

Incentivo Fiscal LC
889/2022

1.295.150,00 Já contemplada na
previsão de Receita

1.359.900,00Instalação de novos
empreendimentos

1.233.480,00Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza

Incentivo Fiscal LC
889/2022

206.780,00 Instalação de novos
empreendimentos

217.125,00Instalação de novos
empreendimentos

196.940,00Taxas de Licença para
Funcionamento de
Estabelecimentos

Incentivo Fiscal LC
889/2022

4.666.200,00 Já contemplada na
previsão de Receita

4.899.510,00Empresas que repassam
ate 20% do ISSQN devido
à Prefeitura diretamente à
conta do projeto esportivo

4.444.000,00Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza

Incentivo Fiscal
Esportes LC
726/2015

782.680,00 Conforme decisão do
Conselho Municipal de
Justiça Tributária, Art. 202
do CTM

821.815,00Conforme decisão do
Conselho Municipal de
Justiça Tributária, Art. 202
do CTM

745.410,00Imposto sobre a
Propriedade Predial Urbana

Outras deduções

14.165.495,00 14.823.755,00TOTAL 13.538.580,00
Fonte: Sistema Planejamento - Betha Sistemas.Unidade Responsável: PREFEITURA DA ESTANCIA DE ATIBAIA. Emissão: 31/08/2026, às 09:38:22. 

Nota(s) Explicativa(s):
Data base de projeção: 28/08/2026
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ANEXO  III 

RISCOS  FISCAIS 
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ANEXO  IV 

PROJEÇÕES
 MACROECONÔMICAS
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto

(Vide ADI 2238)

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para
a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei Complementar:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas
de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita,
geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de
crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 2o As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 3o Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o
Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e,
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros
para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso,
aqueles provenientes de aumento de participação acionária;      (Regulamento)

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e
as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;

a) na União, os valores transferidos aos Estados, Distrito Federal e Municípios por determinação
constitucional ou legal, inclusive os valores entregues aos Estados e ao Distrito Federal por meio do Fundo instituído

31/08/2026, 14:35 Lcp101

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm 1/31
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pelo art. 159-A da Constituição, e as contribuições mencionadas na alínea “a” do inciso I e no inciso II do art. 195, e
no art. 239 da Constituição;         (Redação dada pela Lei Complementar nº 214, de 2025)  Produção de efeitos

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201
da Constituição.

§ 1o Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em decorrência
da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias.

§ 2o Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de
Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1o do art.
19.

§ 3o A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e
nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.

CAPÍTULO II

DO PLANEJAMENTO

Seção I

Do Plano Plurianual

Art. 3o  (VETADO)

Seção II

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias

Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o do art. 165 da Constituição e:

I - disporá também sobre:

a) equilíbrio entre receitas e despesas;

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso
II deste artigo, no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31;

c)  (VETADO)

d)  (VETADO)

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com
recursos dos orçamentos;

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas;

II -  (VETADO)

III -  (VETADO)

§ 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão
estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados
nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.
(Vide ADI 7064)

§ 2o O Anexo conterá, ainda:

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;

31/08/2026, 14:35 Lcp101

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm 2/31

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
A

N
IE

L 
D

A
 R

O
C

H
A

 M
A

R
T

IN
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

03
3-

8E
D

6-
5F

1D
-2

4A
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 3

03
3-

8E
D

6-
5F

1D
-2

4A
C

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

U
S

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
6D

-6
68

4-
F

68
D

-6
F

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

6D
-6

68
4-

F
68

D
-6

F
73



Câmara da Estância de Atibaia

254

Imprensa Oficial Eletrônica da Estância de Atibaia - IOE
Sábado, 19 de setembro de 2026 - n.º 3033 - Ano XXX - Caderno B Lei Complementar n.º 760, de 29 de setembro de 2017 | www.atibaia.sp.gov.br

II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os
resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a
consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional;

III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação
dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

IV - avaliação da situação financeira e atuarial:

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao
Trabalhador;

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial;

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das
despesas obrigatórias de caráter continuado.

VI – quadro demonstrativo do cálculo da meta do resultado primário de que trata o § 1º deste artigo, que
evidencie os principais agregados de receitas e despesas, os resultados, comparando-os com os valores
programados para o exercício em curso e os realizados nos 2 (dois) exercícios anteriores, e as estimativas para o
exercício a que se refere a lei de diretrizes orçamentárias e para os subsequentes.   (Incluído pela Lei
Complementar nº 200, de 2023)   Vigência

§ 3o A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas,
caso se concretizem.

§ 4o A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo específico, os objetivos das
políticas monetária, creditícia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais agregados
e variáveis, e ainda as metas de inflação, para o exercício subseqüente.

§ 5º No caso da União, o Anexo de Metas Fiscais do projeto de lei de diretrizes orçamentárias conterá
também:    (Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 2023)   Vigência

I - as metas anuais para o exercício a que se referir e para os 3 (três) seguintes, com o objetivo de garantir
sustentabilidade à trajetória da dívida pública;    (Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 2023)   Vigência

II – o marco fiscal de médio prazo, com projeções para os principais agregados fiscais que compõem os
cenários de referência, distinguindo-se as despesas primárias das financeiras e as obrigatórias daquelas
discricionárias;    (Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 2023)   Vigência

III - o efeito esperado e a compatibilidade, no período de 10 (dez) anos, do cumprimento das metas de
resultado primário sobre a trajetória de convergência da dívida pública, evidenciando o nível de resultados fiscais
consistentes com a estabilização da Dívida Bruta do Governo Geral (DBGG) em relação ao Produto Interno Bruto
(PIB);    (Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 2023)   Vigência

IV - os intervalos de tolerância para verificação do cumprimento das metas anuais de resultado primário,
convertido em valores correntes, de menos 0,25 p.p. (vinte e cinco centésimos ponto percentual) e de mais 0,25
p.p. (vinte e cinco centésimos ponto percentual) do PIB previsto no respectivo projeto de lei de diretrizes
orçamentárias;    (Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 2023)   Vigência

V - os limites e os parâmetros orçamentários dos Poderes e órgãos autônomos compatíveis com as
disposições estabelecidas na lei complementar prevista no inciso VIII do caput do art. 163 da Constituição
Federal e no art. 6º da Emenda Constitucional nº 126, de 21 de dezembro de 2022;    (Incluído pela Lei
Complementar nº 200, de 2023)   Vigência

VI – a estimativa do impacto fiscal, quando couber, das recomendações resultantes da avaliação das
políticas públicas previstas no § 16 do art. 37 da Constituição Federal.    (Incluído pela Lei Complementar nº 200,
de 2023)   Vigência

§ 6º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão adotar, total ou parcialmente, no que couber, o
disposto no § 5º deste artigo.    (Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 2023)   Vigência

31/08/2026, 14:35 Lcp101

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm 3/31

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
A

N
IE

L 
D

A
 R

O
C

H
A

 M
A

R
T

IN
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

03
3-

8E
D

6-
5F

1D
-2

4A
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 3

03
3-

8E
D

6-
5F

1D
-2

4A
C

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

U
S

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
tib

ai
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

F
6D

-6
68

4-
F

68
D

-6
F

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

6D
-6

68
4-

F
68

D
-6

F
73



Câmara da Estância de Atibaia

255

Imprensa Oficial Eletrônica da Estância de Atibaia - IOE
Sábado, 19 de setembro de 2026 - n.º 3033 - Ano XXX - Caderno B Lei Complementar n.º 760, de 29 de setembro de 2017 | www.atibaia.sp.gov.br

§ 7º A lei de diretrizes orçamentárias não poderá dispor sobre a exclusão de quaisquer despesas primárias da
apuração da meta de resultado primário dos orçamentos fiscal e da seguridade social.    (Incluído pela Lei
Complementar nº 200, de 2023)   Vigência

Seção III

Da Lei Orçamentária Anual

Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a
lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar:

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos
e metas constantes do documento de que trata o § 1o do art. 4o;

II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6o do art. 165 da Constituição, bem como das
medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado;

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na receita
corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao:

a)  (VETADO)

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

IV - conterá a estimativa global de incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira e creditícia e para
pessoas físicas e jurídicas; e   (Incluído pela Lei Complementar nº 224, de 2025)   Produção de efeitos

V - conterá, em anexo, a estimativa das despesas financeiras e das despesas primárias obrigatórias e
discricionárias, no exercício de sua elaboração e para os 2 (dois) exercícios subsequentes.   (Incluído pela Lei
Complementar nº 224, de 2025)   Produção de efeitos

§ 1o Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão,
constarão da lei orçamentária anual.

§ 2o O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei orçamentária e nas de crédito
adicional.

§ 3o A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não poderá superar a variação
do índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislação específica.

§ 4o É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

§ 5o A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercício
financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no
§ 1o do art. 167 da Constituição.

§ 6o Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do Brasil
relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência
aos servidores, e a investimentos.

 § 7o  (VETADO)

§ 8º As estimativas de que trata o inciso IV do caput deste artigo serão organizadas em anexos específicos
com estimativa das renúncias no exercício de referência e nos 2 (dois) exercícios subsequentes.    (Incluído pela Lei
Complementar nº 224, de 2025)   Produção de efeitos

Art. 6o  (VETADO)

Art. 7o O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou reversão de reservas,
constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil subseqüente à aprovação dos
balanços semestrais.
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§ 1o O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será
consignado em dotação específica no orçamento.

§ 2o O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil serão demonstrados
trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias da União.

§ 3o Os balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão notas explicativas sobre os custos da
remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutenção das reservas cambiais e a rentabilidade
de sua carteira de títulos, destacando os de emissão da União.

Seção IV

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas

Art. 8o Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes
orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 4o, o Poder Executivo estabelecerá a
programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.             (Vide Decreto nº 4.959, de
2004)                (Vide Decreto nº 5.356, de 2005)

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente
para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e
o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes,
limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 1o No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações
cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.

§ 2o Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do
ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 2º  Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do
ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, as relativas à inovação e ao
desenvolvimento científico e tecnológico custeadas por fundo criado para tal finalidade e as ressalvadas pela lei
de diretrizes orçamentárias.   (Redação dada pela Lei Complementar nº 177, de 2021)

§ 3o No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverem a limitação no
prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeiros segundo os critérios
fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.              (Vide ADI 2238)

§ 4o Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no § 1o do art.
166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais.

§ 4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Ministro ou Secretário de Estado da Fazenda
demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre e a trajetória da dívida, em
audiência pública na comissão referida no § 1º do art. 166 da Constituição Federal ou conjunta com as comissões
temáticas do Congresso Nacional ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais.   (Redação dada
pela Lei Complementar nº 200, de 2023)   Vigência

§ 5o No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil
apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do
cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o
custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços.

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de sentenças
judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para fins de observância da ordem
cronológica determinada no art. 100 da Constituição.

CAPÍTULO III
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DA RECEITA PÚBLICA

Seção I

Da Previsão e da Arrecadação

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação.

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o
disposto no caput, no que se refere aos impostos.

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das
alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator
relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os
dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1o Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou
omissão de ordem técnica ou legal.

§ 2o O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das
despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária.                (Vide ADI 2238)

§ 3o O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público,
no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e
as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas
memórias de cálculo.

Art. 13. No prazo previsto no art. 8o, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em
metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate
à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como
da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.

Seção II

Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em
que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo
menos uma das seguintes condições:                (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001)        (Vide Lei nº
10.276, de 2001)       (Vide ADI 6357)

Art. 14. A concessão, ampliação ou prorrogação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) exercícios subsequentes e atender ao disposto na lei de
diretrizes orçamentárias e a pelo menos 1 (uma) das seguintes condições:   (Redação dada pela Lei Complementar
nº 224, de 2025)   Produção de efeitos       (Vide Lei nº 10.276, de 2001)       (Vide ADI 6357)

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio
da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação
de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas
referidas no mencionado inciso.
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§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição,
na forma do seu § 1º;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

Art. 14-A. A proposição legislativa que trate de concessão, ampliação ou prorrogação de qualquer incentivo ou
benefício de natureza tributária que implique renúncia de receita e cujo beneficiário seja pessoa jurídica deverá estar
acompanhada de:   (Incluído pela Lei Complementar nº 224, de 2025)   Produção de efeitos

I - estimativa de quantitativo de beneficiários;   (Incluído pela Lei Complementar nº 224, de 2025)   Produção
de efeitos

II - prazo de vigência, que não poderá ser superior a 5 (cinco) anos;   (Incluído pela Lei Complementar nº
224, de 2025)   Produção de efeitos

III - metas de desempenho, que deverão ser objetivas e quantificáveis, em dimensões econômicas, sociais e
ambientais;   (Incluído pela Lei Complementar nº 224, de 2025)   Produção de efeitos

IV - impacto previsto na redução das desigualdades regionais, se for o caso; e   (Incluído pela Lei
Complementar nº 224, de 2025)   Produção de efeitos

V - mecanismos de transparência e de monitoramento e avaliação de resultados em relação às metas de que
trata o inciso III deste caput.   (Incluído pela Lei Complementar nº 224, de 2025)   Produção de efeitos

§ 1º O prazo de que trata o inciso II do caput poderá ser superior a 5 (cinco) anos na hipótese de benefícios
tributários associados a investimentos de longo prazo, nos termos estabelecidos em regulamento e desde que a
proposição legislativa esteja acompanhada de estimativa dos investimentos durante o período em que vigorar o
benefício, sem prejuízo de outras metas previstas na forma do inciso III do caput deste artigo.   (Incluído pela Lei
Complementar nº 224, de 2025)   Produção de efeitos

§ 2º É vedada a prorrogação de benefícios tributários cujas metas de resultados definidas na forma do inciso
III do caput deste artigo não tenham sido atingidas ou cuja avaliação de resultados não tenha sido realizada.  
(Incluído pela Lei Complementar nº 224, de 2025)   Produção de efeitos

§ 3º Na hipótese de que trata o § 1º deste artigo, a vigência do benefício tributário fica condicionada à
realização periódica de avaliação e ao atingimento de metas de resultados definidas na forma do inciso III do caput
deste artigo, a cada 5 (cinco) anos.   (Incluído pela Lei Complementar nº 224, de 2025)   Produção de efeitos

§ 4º A avaliação de resultados em relação às metas de que trata o inciso III do caput deste artigo será
realizada por órgão do Poder Executivo multidisciplinar e especializado no monitoramento e avaliação de políticas
públicas, nos termos de regulamento.   (Incluído pela Lei Complementar nº 224, de 2025)   Produção de efeitos

§ 5º O disposto neste artigo:   (Incluído pela Lei Complementar nº 224, de 2025)   Produção de efeitos

I - aplica-se também a proposição legislativa que conceda diferimento de tributos, ressalvado o diferimento
que implique postergação do pagamento do tributo:   (Incluído pela Lei Complementar nº 224, de 2025)   Produção
de efeitos

a) por prazo igual ou inferior a 60 (sessenta) meses, para pagamento de forma parcelada, contado daquele
em que seria devido o tributo; ou   (Incluída pela Lei Complementar nº 224, de 2025)   Produção de efeitos

b) que, mesmo que concedido por prazo superior ao previsto na alínea “a” deste inciso, abranja a totalidade
dos contribuintes de determinada região e seja destinado ao combate aos efeitos de situação de emergência ou
estado de calamidade pública reconhecidos na forma da legislação; e   (Incluída pela Lei Complementar nº 224, de
2025)   Produção de efeitos

II - não se aplica às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do caput do art.
153 da Constituição Federal, na forma do § 1º do referido artigo.   (Incluído pela Lei Complementar nº 224, de
2025)   Produção de efeitos

CAPÍTULO IV

DA DESPESA PÚBLICA
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Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:        (Vide ADI 6357)

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com
a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e
a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com
as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas
disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser
a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.        (Vide ADI 6357)

§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.     (Vide Lei
Complementar nº 176, de 2020)

§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art. 4o,
devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita
ou pela redução permanente de despesa.        (Vide Lei Complementar nº 176, de 2020)

§ 3o Para efeito do § 2o, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.      (Vide Lei
Complementar nº 176, de 2020)

§ 4o A comprovação referida no § 2o, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.       (Vide Lei Complementar nº 176, de 2020)
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§ 5o A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas
no § 2o, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.      (Vide Lei Complementar nº 176, de 2020)

§ 6o O disposto no § 1o não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento
de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 7o Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

Seção II

Das Despesas com Pessoal

Subseção I

Definições e Limites

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório
dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos,
cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias,
tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e
pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como
encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.

§ 1o Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores
e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".

§ 2o A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as dos
onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as dos
11 (onze) imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência, independentemente de empenho.  
(Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

§ 3º Para a apuração da despesa total com pessoal, será observada a remuneração bruta do servidor, sem
qualquer dedução ou retenção, ressalvada a redução para atendimento ao disposto no art. 37, inciso XI, da
Constituição Federal.        (Incluído pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em
cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente
líquida, a seguir discriminados:

I - União: 50% (cinqüenta por cento);

II - Estados: 60% (sessenta por cento);

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).

§ 1o Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;

II - relativas a incentivos à demissão voluntária;

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição;

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere o
§ 2o do art. 18;

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos
transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda
Constitucional no 19;

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes:
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VI - com inativos e pensionistas, ainda que pagas por intermédio de unidade gestora única ou fundo
previsto no art. 249 da Constituição Federal, quanto à parcela custeada por recursos provenientes:       (Redação
dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o § 9o do art. 201 da Constituição;

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da
alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro.

c) de transferências destinadas a promover o equilíbrio atuarial do regime de previdência, na forma definida
pelo órgão do Poder Executivo federal responsável pela orientação, pela supervisão e pelo acompanhamento dos
regimes próprios de previdência social dos servidores públicos.      (Redação dada pela Lei Complementar nº 178,
de 2021)

§ 2o Observado o disposto no inciso IV do § 1o, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças
judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.

§ 3º Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, é vedada a dedução da parcela
custeada com recursos aportados para a cobertura do déficit financeiro dos regimes de previdência.       (Incluído
pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:

I - na esfera federal:

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da
União;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por cento)
para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o
art. 31 da Emenda Constitucional no 19, repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada
um destes dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros
imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar;                   (Vide Decreto nº 3.917, de 2001)

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União;

II - na esfera estadual:

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado;          (Vide ADI 6533)

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;        (Vide ADI 6533)

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;       (Vide ADI 6533)

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados;       (Vide ADI 6533)

III - na esfera municipal:

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver;

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.

§ 1o Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de
forma proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos
três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar.       (Vide ADI
6533)

§ 2o Para efeito deste artigo entende-se como órgão:

I - o Ministério Público;
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II - no Poder Legislativo:

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União;

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas;

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal;

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houver;

III - no Poder Judiciário:

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição;

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver.

§ 3o Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso
XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação da regra do § 1o.

§ 4o Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas alíneas
a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento).

§ 5o Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos financeiros correspondentes
à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos percentuais definidos neste
artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias.

 § 6o  (VETADO)

§ 7º Os Poderes e órgãos referidos neste artigo deverão apurar, de forma segregada para aplicação dos
limites de que trata este artigo, a integralidade das despesas com pessoal dos respectivos servidores inativos e
pensionistas, mesmo que o custeio dessas despesas esteja a cargo de outro Poder ou órgão.      (Incluído pela
Lei Complementar nº 178, de 2021)

Subseção II

Do Controle da Despesa Total com Pessoal

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:
I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1o

do art. 169 da Constituição;
II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.
Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal

expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido
no art. 20.

Art. 21. É nulo de pleno direito:          (Redação dada pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

I - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no inciso XIII do caput do art. 37 e
no § 1º do art. 169 da Constituição Federal; e        (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo;        (Incluído pela Lei
Complementar nº 173, de 2020)

II - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final
do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20;       (Redação dada pela Lei Complementar nº 173, de
2020)    

III - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem implementadas
em períodos posteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20;     (Incluído pela Lei
Complementar nº 173, de 2020)
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IV - a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por Presidente e demais membros
da Mesa ou órgão decisório equivalente do Poder Legislativo, por Presidente de Tribunal do Poder Judiciário e
pelo Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados, de norma legal contendo plano de alteração, reajuste e
reestruturação de carreiras do setor público, ou a edição de ato, por esses agentes, para nomeação de
aprovados em concurso público, quando:         (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do
mandato do titular do Poder Executivo; ou         (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem implementadas em
períodos posteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo.        (Incluído pela Lei Complementar nº
173, de 2020)

§ 1º As restrições de que tratam os incisos II, III e IV:        (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

I - devem ser aplicadas inclusive durante o período de recondução ou reeleição para o cargo de titular do
Poder ou órgão autônomo; e        (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

II - aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos Poderes referidos no art. 20.      
(Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

§ 2º Para fins do disposto neste artigo, serão considerados atos de nomeação ou de provimento de cargo
público aqueles referidos no § 1º do art. 169 da Constituição Federal ou aqueles que, de qualquer modo,
acarretem a criação ou o aumento de despesa obrigatória.      (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de
cada quadrimestre.

 Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são
vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os
derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X
do art. 37 da Constituição;

II - criação de cargo, emprego ou função;

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a
reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as
situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites
definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser
eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras,
as providências previstas nos §§ 3º e 4o do art. 169 da Constituição.

§ 1o No caso do inciso I do § 3º do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela
extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos.                (Vide ADI 2238)

§ 2o É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova
carga horária.                 (Vide ADI 2238)

§ 3o Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá:

§ 3º Não alcançada a redução no prazo estabelecido e enquanto perdurar o excesso, o Poder ou órgão
referido no art. 20 não poderá:    (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

I - receber transferências voluntárias;

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
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III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as
que visem à redução das despesas com pessoal.

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao pagamento da dívida mobiliária e as que
visem à redução das despesas com pessoal.      (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

§ 4o As restrições do § 3o aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o limite no
primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20.

§ 5º As restrições previstas no § 3º deste artigo não se aplicam ao Município em caso de queda de receita
real superior a 10% (dez por cento), em comparação ao correspondente quadrimestre do exercício financeiro
anterior, devido a:             (Incluído pela Lei Complementar nº 164, de 2018)       Produção de efeitos

 I – diminuição das transferências recebidas do Fundo de Participação dos Municípios decorrente de
concessão de isenções tributárias pela União; e             (Incluído pela Lei Complementar nº 164, de 2018)      
Produção de efeitos

 II – diminuição das receitas recebidas de royalties e participações especiais.             (Incluído pela Lei
Complementar nº 164, de 2018)       Produção de efeitos

 § 6º O disposto no § 5º deste artigo só se aplica caso a despesa total com pessoal do quadrimestre vigente
não ultrapasse o limite percentual previsto no art. 19 desta Lei Complementar, considerada, para este cálculo, a
receita corrente líquida do quadrimestre correspondente do ano anterior atualizada monetariamente.            
(Incluído pela Lei Complementar nº 164, de 2018)       Produção de efeitos

Seção III

Das Despesas com a Seguridade Social

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido
sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do § 5o do art. 195 da Constituição, atendidas ainda as
exigências do art. 17.        (Vide ADI 6357)

§ 1o É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa decorrente de:

I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na legislação pertinente;

II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados;

III - reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu valor real.

§ 2o O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência e assistência social,
inclusive os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, e aos pensionistas.

CAPÍTULO V

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos
correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que
não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.

§ 1o São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de
diretrizes orçamentárias:

I - existência de dotação específica;

II -  (VETADO)

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição;

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de:
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a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente
transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos;

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde;

c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por
antecipação de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal;

d) previsão orçamentária de contrapartida.

§ 2o É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada.

§ 3o Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes desta Lei
Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social.

CAPÍTULO VI

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou
déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei
de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.

§ 1o O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações públicas e
empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, as instituições financeiras e o Banco
Central do Brasil.

§ 2o Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive
as respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em
constituição ou aumento de capital.

Art. 26-A. (VETADO).   (Incluído pela Lei Complementar nº 224, de 2025)   Produção de efeitos

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou jurídica que não esteja sob seu
controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão inferiores aos
definidos em lei ou ao custo de captação.

Parágrafo único. Dependem de autorização em lei específica as prorrogações e composições de dívidas
decorrentes de operações de crédito, bem como a concessão de empréstimos ou financiamentos em desacordo
com o caput, sendo o subsídio correspondente consignado na lei orçamentária.

Art. 28. Salvo mediante lei específica, não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de operações
de crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de
empréstimos de recuperação ou financiamentos para mudança de controle acionário.

 § 1o A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a cargo de fundos, e outros mecanismos,
constituídos pelas instituições do Sistema Financeiro Nacional, na forma da lei.

§ 2o O disposto no caput não proíbe o Banco Central do Brasil de conceder às instituições financeiras
operações de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a trezentos e sessenta dias.

CAPÍTULO VII

DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO

Seção I

Definições Básicas

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições:

I - dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações
financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização
de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses;
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II - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos pela União, inclusive os do
Banco Central do Brasil, Estados e Municípios;

III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito,
emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da
venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o
uso de derivativos financeiros;

IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida
por ente da Federação ou entidade a ele vinculada;

V - refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da
atualização monetária.

§ 1o Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente
da Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências dos arts. 15 e 16.

§ 2o Será incluída na dívida pública consolidada da União a relativa à emissão de títulos de
responsabilidade do Banco Central do Brasil.

§ 3o Também integram a dívida pública consolidada as operações de crédito de prazo inferior a doze
meses cujas receitas tenham constado do orçamento.

§ 4o O refinanciamento do principal da dívida mobiliária não excederá, ao término de cada exercício
financeiro, o montante do final do exercício anterior, somado ao das operações de crédito autorizadas no
orçamento para este efeito e efetivamente realizadas, acrescido de atualização monetária.

Seção II

Dos Limites da Dívida Pública e das Operações de Crédito

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o Presidente da República
submeterá ao:

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida consolidada da União, Estados e
Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituição, bem como de limites e condições
relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo;

II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da dívida mobiliária federal a
que se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, acompanhado da demonstração de sua adequação aos
limites fixados para a dívida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1o deste artigo.

§ 1o As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão:

I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas estabelecidas nesta Lei
Complementar e com os objetivos da política fiscal;

II - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de governo;

III - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo;

IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal.

§ 2o As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser apresentadas em termos
de dívida líquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração.

§ 3o Os limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em percentual da receita corrente
líquida para cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a integrem,
constituindo, para cada um deles, limites máximos.

§ 4o Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da dívida consolidada será
efetuada ao final de cada quadrimestre.
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§ 5o No prazo previsto no art. 5o, o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao Congresso
Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração dos limites e condições previstos nos incisos I
e II do caput.

§ 6o Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, em razão de
instabilidade econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, o Presidente da República poderá
encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites.

§ 7o Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos
integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites.

Seção III

Da Recondução da Dívida aos Limites

Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo
menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro.

§ 1o Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido:

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por antecipação de receita,
ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária;

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por antecipação de receita,
ressalvadas as para pagamento de dívidas mobiliárias;       (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de
2021)

II - obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, promovendo, entre outras
medidas, limitação de empenho, na forma do art. 9o.

§ 2o Vencido o prazo para retorno da dívida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará também
impedido de receber transferências voluntárias da União ou do Estado.

§ 3o As restrições do § 1o aplicam-se imediatamente se o montante da dívida exceder o limite no primeiro
quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder Executivo.

§ 4o O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado os
limites das dívidas consolidada e mobiliária.

§ 5o As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da dívida
mobiliária e das operações de crédito internas e externas.

Seção IV

Das Operações de Crédito

Subseção I

Da Contratação

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de
operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou
indiretamente.

§ 1o O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e
jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o atendimento
das seguintes condições:

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em
créditos adicionais ou lei específica;
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II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no
caso de operações por antecipação de receita;

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo;

V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição;

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.

§ 2o As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou de
créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades.

§ 3o Para fins do disposto no inciso V do § 1o, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total dos
recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o
seguinte:

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou
financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência do
ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste;

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição financeira
controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital;

III -  (VETADO)

§ 4o Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o Ministério da
Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, garantido
o acesso público às informações, que incluirão:

I - encargos e condições de contratação;

II - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e
concessão de garantias.

§ 5o Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na compensação
automática de débitos e créditos.

§ 6o  O prazo de validade da verificação dos limites e das condições de que trata este artigo e da análise
realizada para a concessão de garantia pela União será de, no mínimo, 90 (noventa) dias e, no máximo, 270
(duzentos e setenta) dias, a critério do Ministério da Fazenda.                       (Incluído pela Lei Complementar nº 159,
de 2017)

§ 7º Poderá haver alteração da finalidade de operação de crédito de Estados, do Distrito Federal e de
Municípios sem a necessidade de nova verificação pelo Ministério da Economia, desde que haja prévia e
expressa autorização para tanto, no texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou em lei específica, que se
demonstre a relação custo-benefício e o interesse econômico e social da operação e que não configure infração a
dispositivo desta Lei Complementar.      (Incluído pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, exceto quando
relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende às condições e
limites estabelecidos.

§ 1o A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula,
procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e
demais encargos financeiros.

§ 2o Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será consignada reserva
específica na lei orçamentária para o exercício seguinte.

§ 3o Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, aplicam-se as
sanções previstas nos incisos do § 3o do art. 23.
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§ 3º Enquanto não for efetuado o cancelamento ou a amortização ou constituída a reserva de que trata o §
2º, aplicam-se ao ente as restrições previstas no § 3º do art. 23.     (Redação dada pela Lei Complementar nº 178,
de 2021)

§ 4o Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto no
inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições do § 3o do art. 32.

Subseção II

Das Vedações

Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir de dois anos após a
publicação desta Lei Complementar.

Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por
intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades da
administração indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída
anteriormente.

§ 1o Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre instituição financeira estatal e
outro ente da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, que não se destinem a:

I - financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes;
I - financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes, ressalvadas as operações destinadas a financiar a

estruturação de projetos ou a garantir contraprestações em contratos de parceria público-privada ou de concessão
para o ente da Federação afetado pelo estado de calamidade pública reconhecido pelo Congresso Nacional de que
trata o art. 65;   (Redação dada pela Lei Complementar nº 206, de 2024)

I - financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes, ressalvadas as operações destinadas a financiar a
estruturação de projetos ou a garantir contraprestações em contratos de parceria público-privada ou de
concessão;    (Redação dada pela Lei Complementar nº 212, de 2025)

II - refinanciar dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente.

§ 2o O disposto no caput não impede Estados e Municípios de comprar títulos da dívida da União como
aplicação de suas disponibilidades.

Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que
a controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo.

Parágrafo único. O disposto no caput não proíbe instituição financeira controlada de adquirir, no mercado,
títulos da dívida pública para atender investimento de seus clientes, ou títulos da dívida de emissão da União
para aplicação de recursos próprios.

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados:

I - captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda
não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 7o do art. 150 da Constituição;

II - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta ou
indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislação;

III - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor de
bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de crédito, não se aplicando esta
vedação a empresas estatais dependentes;

IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a posteriori
de bens e serviços.

Subseção III

Das Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária

Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insuficiência de caixa
durante o exercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes:
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I - realizar-se-á somente a partir do décimo dia do início do exercício;

II - deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada ano;

III - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da operação,
obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que vier a esta substituir;

IV - estará proibida:

a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente resgatada;

b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal.

§ 1o As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do que dispõe o inciso III do
art. 167 da Constituição, desde que liquidadas no prazo definido no inciso II do caput.

§ 2o As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados ou Municípios serão
efetuadas mediante abertura de crédito junto à instituição financeira vencedora em processo competitivo
eletrônico promovido pelo Banco Central do Brasil.

§ 3o O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do saldo do crédito aberto
e, no caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções cabíveis à instituição credora.

Subseção IV

Das Operações com o Banco Central do Brasil

Art. 39. Nas suas relações com ente da Federação, o Banco Central do Brasil está sujeito às vedações
constantes do art. 35 e mais às seguintes:

I - compra de título da dívida, na data de sua colocação no mercado, ressalvado o disposto no § 2o deste
artigo;

II - permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição financeira ou não, de título da dívida de
ente da Federação por título da dívida pública federal, bem como a operação de compra e venda, a termo,
daquele título, cujo efeito final seja semelhante à permuta;

III - concessão de garantia.

§ 1o O disposto no inciso II, in fine, não se aplica ao estoque de Letras do Banco Central do Brasil, Série
Especial, existente na carteira das instituições financeiras, que pode ser refinanciado mediante novas operações
de venda a termo.

§ 2o O Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela União para refinanciar
a dívida mobiliária federal que estiver vencendo na sua carteira.

§ 3o A operação mencionada no § 2o deverá ser realizada à taxa média e condições alcançadas no dia, em
leilão público.

§ 4o É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da dívida pública federal existentes na carteira do Banco
Central do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, salvo para reduzir a dívida mobiliária.

Seção V

Da Garantia e da Contragarantia

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou externas, observados o
disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições estabelecidos
pelo Senado Federal.

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou externas, observados o
disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições estabelecidos
pelo Senado Federal e as normas emitidas pelo Ministério da Economia acerca da classificação de capacidade
de pagamento dos mutuários.     (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021)
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§ 1o A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superior ao da
garantia a ser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao
garantidor e às entidades por este controladas, observado o seguinte:

I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente;

II - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá
consistir na vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de transferências
constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação
da dívida vencida.

§ 2o No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituição federal de
crédito e fomento para o repasse de recursos externos, a União só prestará garantia a ente que atenda, além do
disposto no § 1o, as exigências legais para o recebimento de transferências voluntárias.

§ 3o  (VETADO)

§ 4o  (VETADO)

§ 5o É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal.

§ 6o É vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas controladas e subsidiárias,
conceder garantia, ainda que com recursos de fundos.

§ 7o O disposto no § 6o não se aplica à concessão de garantia por:

I - empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de contragarantia nas mesmas
condições;

II - instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei.

§ 8o Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada:

I - por instituições financeiras estatais, que se submeterão às normas aplicáveis às instituições financeiras
privadas, de acordo com a legislação pertinente;

II - pela União, na forma de lei federal, a empresas de natureza financeira por ela controladas, direta e
indiretamente, quanto às operações de seguro de crédito à exportação.

§ 9o Quando honrarem dívida de outro ente, em razão de garantia prestada, a União e os Estados poderão
condicionar as transferências constitucionais ao ressarcimento daquele pagamento.

§ 10. O ente da Federação cuja dívida tiver sido honrada pela União ou por Estado, em decorrência de
garantia prestada em operação de crédito, terá suspenso o acesso a novos créditos ou financiamentos até a total
liquidação da mencionada dívida.

§ 11. A alteração da metodologia utilizada para fins de classificação da capacidade de pagamento de
Estados e Municípios deverá ser precedida de consulta pública, assegurada a manifestação dos entes.    (Incluído
pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

Seção VI

Dos Restos a Pagar

Art. 41.  (VETADO)

Art. 41-A. A partir de 1º de janeiro de 2027, se verificado, ao final de um exercício, que a disponibilidade de
caixa não é suficiente para honrar os compromissos com Restos a Pagar processados e não processados inscritos e
com as demais obrigações financeiras, aplica-se imediatamente ao respectivo Poder ou órgão referido no art. 20, até
a próxima apuração anual, a vedação à concessão ou à ampliação de incentivo ou benefício de natureza
tributária.      (Incluído pela Lei Complementar nº 212, de 2025)

Parágrafo único. Se verificado que a insuficiência de que trata o caput perdura por 2 (dois) anos consecutivos,
aplicam-se imediatamente ao respectivo Poder ou órgão, enquanto perdurar a insuficiência, as vedações previstas
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nos incisos I, II e III do parágrafo único do art. 22, bem como a vedação à concessão ou à ampliação de incentivo ou
benefício de natureza tributária.      (Incluído pela Lei Complementar nº 212, de 2025)

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu
mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha
parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este
efeito.      (Vide Lei Complementar nº 178, de 2021)          (Vigência)

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas
compromissadas a pagar até o final do exercício.

CAPÍTULO VIII

DA GESTÃO PATRIMONIAL

Seção I

Das Disponibilidades de Caixa

Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas conforme estabelece o §
3o do art. 164 da Constituição.

§ 1o As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores
públicos, ainda que vinculadas a fundos específicos a que se referem os arts. 249 e 250 da Constituição, ficarão
depositadas em conta separada das demais disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de
mercado, com observância dos limites e condições de proteção e prudência financeira.

§ 2o É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o § 1o em:

I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros papéis relativos às
empresas controladas pelo respectivo ente da Federação;

II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive a suas empresas
controladas.

Seção II

Da Preservação do Patrimônio Público

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o
patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de
previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.

Art. 45. Observado o disposto no § 5o do art. 5o, a lei orçamentária e as de créditos adicionais só incluirão
novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação
do patrimônio público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envio do
projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao cumprimento do disposto
neste artigo, ao qual será dada ampla divulgação.

Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel urbano expedido sem o atendimento do
disposto no § 3o do art. 182 da Constituição, ou prévio depósito judicial do valor da indenização.

Seção III

Das Empresas Controladas pelo Setor Público

Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam objetivos e metas de
desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, orçamentária e financeira, sem prejuízo do
disposto no inciso II do § 5o do art. 165 da Constituição.

Parágrafo único. A empresa controlada incluirá em seus balanços trimestrais nota explicativa em que
informará:
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I - fornecimento de bens e serviços ao controlador, com respectivos preços e condições, comparando-os
com os praticados no mercado;

II - recursos recebidos do controlador, a qualquer título, especificando valor, fonte e destinação;

III - venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e financiamentos com preços,
taxas, prazos ou condições diferentes dos vigentes no mercado.

CAPÍTULO IX

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Seção I

Da Transparência da Gestão Fiscal

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação,
inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as
prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante incentivo à participação popular e
realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de
diretrizes orçamentárias e orçamentos.

Parágrafo único.  A transparência será assegurada também mediante:                       (Redação dada pela Lei
Complementar nº 131, de 2009).

§ 1o   A transparência será assegurada também mediante:                     (Redação dada pela Lei
Complementar nº 156, de 2016)

I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração
e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos;                 (Incluído pela Lei Complementar nº
131, de 2009).

 II – liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público;                
(Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; e               
(Redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 2016)

III – adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de
qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A.                 (Incluído pela Lei
Complementar nº 131, de 2009)              (Vide Decreto nº 7.185, de 2010)

IV - divulgação no Portal de Transparência, em formato aberto e padronizado, de dados atualizados sobre
benefícios de natureza tributária, financeira e creditícia concedidos.   (Incluído pela Lei Complementar nº 224, de
2025)   Produção de efeitos

§ 2º  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas informações e dados
contábeis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de
contabilidade da União, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público.               
(Incluído pela Lei Complementar nº 156, de 2016)

§ 3o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão ao Ministério da Fazenda, nos termos e na
periodicidade a serem definidos em instrução específica deste órgão, as informações necessárias para a
constituição do registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, de que trata o §
4o do art. 32.                   (Incluído pela Lei Complementar nº 156, de 2016)

§ 4o  A inobservância do disposto  nos §§ 2o e 3o ensejará as penalidades previstas  no § 2o do art. 51.        
        (Incluído pela Lei Complementar nº 156, de 2016)
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§ 5o  Nos casos de envio conforme disposto no § 2o, para todos os efeitos, a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios cumprem o dever de ampla divulgação a que se refere o caput.              (Incluído pela Lei
Complementar nº 156, de 2016)

§ 6o  Todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20, incluídos autarquias, fundações públicas, empresas
estatais dependentes e fundos, do ente da Federação devem utilizar sistemas únicos de execução orçamentária e
financeira, mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo, resguardada a autonomia.                  (Incluído pela Lei
Complementar nº 156, de 2016)

Art. 48-A.  Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação
disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a:                 (Incluído pela
Lei Complementar nº 131, de 2009).

I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa,
no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando
for o caso, ao procedimento licitatório realizado;                  (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).

II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive
referente a recursos extraordinários.                  (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o
exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e
apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e das
agências financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social,
especificando os empréstimos e financiamentos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da
seguridade social e, no caso das agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas
atividades no exercício.

Seção II

Da Escrituração e Consolidação das Contas

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas
observará as seguintes:

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão,
fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada;

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência,
apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa;

III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações de
cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal
dependente;

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e
orçamentários específicos;

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou
assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a
variação da dívida pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor;

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos
provenientes da alienação de ativos.

§ 1o No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intragovernamentais.

§ 2o  A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao órgão central de
contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de que trata o art. 67.

§ 3o A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da
gestão orçamentária, financeira e patrimonial.
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Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a consolidação, nacional e por
esfera de governo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior, e a sua divulgação,
inclusive por meio eletrônico de acesso público.      

§ 1o Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Executivo da União nos seguintes
prazos:

I - Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até trinta de abril;
II - Estados, até trinta e um de maio.

§ 1º Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Executivo da União até 30 de
abril.      (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021)          (Vigência)

§ 2o O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a situação seja regularizada,
que o ente da Federação receba transferências voluntárias e contrate operações de crédito, exceto as destinadas
ao refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária.

§ 2º O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a situação seja regularizada,
que o Poder ou órgão referido no art. 20 receba transferências voluntárias e contrate operações de crédito,
exceto as destinadas ao pagamento da dívida mobiliária.       (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de
2021)          (Vigência)

Seção III

Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Art. 52. O relatório a que se refere o § 3o do art. 165 da Constituição abrangerá todos os Poderes e o
Ministério Público, será publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de:

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as:

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada;

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa liquidada e o
saldo;

II - demonstrativos da execução das:

a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o
exercício, a receita realizada no bimestre, a realizada no exercício e a previsão a realizar;

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial,
dotação para o exercício, despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no exercício;

c) despesas, por função e subfunção.

§ 1o Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão destacadamente nas receitas
de operações de crédito e nas despesas com amortização da dívida.

§ 2o O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções previstas no § 2o do art.
51.

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a:

I - apuração da receita corrente líquida, na forma definida no inciso IV do art. 2o, sua evolução, assim como
a previsão de seu desempenho até o final do exercício;

II - receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50;

III - resultados nominal e primário;

IV - despesas com juros, na forma do inciso II do art. 4o;

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os valores inscritos, os pagamentos
realizados e o montante a pagar.
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§ 1o O relatório referente ao último bimestre do exercício será acompanhado também de demonstrativos:

I - do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, conforme o § 3o do art. 32;

II - das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos;

III - da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos recursos dela
decorrentes.

§ 2o Quando for o caso, serão apresentadas justificativas:

I - da limitação de empenho;

II - da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal,
adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e cobrança.

Seção IV

Do Relatório de Gestão Fiscal

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20
Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo:

I - Chefe do Poder Executivo;

II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos
internos dos órgãos do Poder Legislativo;

III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou órgão decisório
equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Judiciário;

IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados.

Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis pela administração
financeira e pelo controle interno, bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido
no art. 20.

Art. 55. O relatório conterá:

I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes:

a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas;

b) dívidas consolidada e mobiliária;

c) concessão de garantias;

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita;

e) despesas de que trata o inciso II do art. 4o;

II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites;

III - demonstrativos, no último quadrimestre:

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro;

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas:

1) liquidadas;

2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso II do art. 41;

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa;

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados;
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c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 38.

§ 1o O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos II, III e IV do art. 54 conterá apenas as
informações relativas à alínea a do inciso I, e os documentos referidos nos incisos II e III.

§ 2o O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a que corresponder, com
amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico.

§ 3o O descumprimento do prazo a que se refere o § 2o sujeita o ente à sanção prevista no § 2o do art. 51.

§ 4o Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma padronizada, segundo
modelos que poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o art. 67.

Seção V

Das Prestações de Contas

Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, além das suas próprias, as dos
Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos no art.
20, as quais receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal de Contas.    (Vide ADI 2324)

§ 1o As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito:

I - da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, consolidando as
dos respectivos tribunais;

II - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça, consolidando as dos demais tribunais.

§ 2o O parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas será proferido no prazo previsto no art. 57 pela
comissão mista permanente referida no § 1o do art. 166 da Constituição ou equivalente das Casas Legislativas
estaduais e municipais.    (Vide ADI 2324)

§ 3o Será dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das contas, julgadas ou tomadas.

Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de sessenta
dias do recebimento, se outro não estiver estabelecido nas constituições estaduais ou nas leis orgânicas
municipais.

§ 1o No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos de duzentos mil habitantes o
prazo será de cento e oitenta dias.

§ 2o Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem contas de Poder, ou órgão
referido no art. 20, pendentes de parecer prévio.

Art. 58. A prestação de contas evidenciará o desempenho da arrecadação em relação à previsão,
destacando as providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas e combate à sonegação, as ações
de recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como as demais medidas para
incremento das receitas tributárias e de contribuições.

Seção VI

Da Fiscalização da Gestão Fiscal

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle
interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar,
com ênfase no que se refere a:      (Vide ADI 2324)

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle
interno de cada Poder e do Ministério Público fiscalizarão o cumprimento desta Lei Complementar, consideradas
as normas de padronização metodológica editadas pelo conselho de que trata o art. 67, com ênfase no que se
refere a:    (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;
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II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

III - medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos
arts. 22 e 23;

IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas
consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais
e as desta Lei Complementar;

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver.

§ 1o Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem:

I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4o e no art. 9o;

II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite;

III - que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de
garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites;

IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei;

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na
gestão orçamentária.

§ 2o Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com pessoal
de cada Poder e órgão referido no art. 20.

§ 3o O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§ 2o, 3o e 4o do art. 39.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previstos nesta Lei Complementar
para as dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de garantias.

Art. 61. Os títulos da dívida pública, desde que devidamente escriturados em sistema centralizado de
liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantia de empréstimos, ou em outras transações
previstas em lei, pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros entes da
Federação se houver:

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual;

II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação.

Art. 63. É facultado aos Municípios com população inferior a cinqüenta mil habitantes optar por:

I - aplicar o disposto no art. 22 e no § 4o do art. 30 ao final do semestre;

II - divulgar semestralmente:

a)  (VETADO)

b) o Relatório de Gestão Fiscal;

c) os demonstrativos de que trata o art. 53;

III - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos
Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias e o anexo de que trata o inciso I do art. 5o a partir do quinto exercício
seguinte ao da publicação desta Lei Complementar.
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§ 1o A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até trinta dias após o
encerramento do semestre.

§ 2o Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, enquanto
perdurar esta situação, o Município ficará sujeito aos mesmos prazos de verificação e de retorno ao limite
definidos para os demais entes.

Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos Municípios para a modernização
das respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das
normas desta Lei Complementar.

§ 1o A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na
transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em meio
eletrônico de amplo acesso público.

§ 2o A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o financiamento por intermédio
das instituições financeiras federais e o repasse de recursos oriundos de operações externas.

§ 3º A assistência técnica e a cooperação financeira a que se refere o caput poderão ser prestadas para a
modernização da gestão educacional dos Estados e Municípios.     (Incluído pela Lei Complementar nº 212, de
2025)

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou
pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23 , 31 e 70;

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9o.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou de sítio, decretado na
forma da Constituição.

§ 1º Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, nos termos de decreto
legislativo, em parte ou na integralidade do território nacional e enquanto perdurar a situação, além do previsto
nos inciso I e II do caput:        (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

I - serão dispensados os limites, condições e demais restrições aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios, bem como sua verificação, para:     (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

a) contratação e aditamento de operações de crédito;       (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

b) concessão de garantias;        (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

c) contratação entre entes da Federação; e        (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

d) recebimento de transferências voluntárias;         (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

II - serão dispensados os limites e afastadas as vedações e sanções previstas e decorrentes dos arts. 35,
37 e 42, bem como será dispensado o cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 8º desta Lei
Complementar, desde que os recursos arrecadados sejam destinados ao combate à calamidade pública;       
(Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

III - serão afastadas as condições e as vedações previstas nos arts. 14, 16 e 17 desta Lei Complementar,
desde que o incentivo ou benefício e a criação ou o aumento da despesa sejam destinados ao combate à
calamidade pública.         (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo, observados os termos estabelecidos no decreto legislativo que
reconhecer o estado de calamidade pública:        (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

I - aplicar-se-á exclusivamente:       (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
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a) às unidades da Federação atingidas e localizadas no território em que for reconhecido o estado de
calamidade pública pelo Congresso Nacional e enquanto perdurar o referido estado de calamidade;    (Incluído
pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

b) aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento de despesas relacionadas ao
cumprimento do decreto legislativo;      (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

II - não afasta as disposições relativas a transparência, controle e fiscalização.        (Incluído pela Lei
Complementar nº 173, de 2020)

§ 3º No caso de aditamento de operações de crédito garantidas pela União com amparo no disposto no §
1º deste artigo, a garantia será mantida, não sendo necessária a alteração dos contratos de garantia e de
contragarantia vigentes.       (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

Art. 65-A. Não serão contabilizadas na meta de resultado primário, para efeito do disposto no art. 9º desta Lei
Complementar, as transferências federais aos demais entes da Federação, devidamente identificadas, para
enfrentamento das consequências sociais e econômicas no setor cultural decorrentes de calamidades públicas ou
pandemias, desde que sejam autorizadas em acréscimo aos valores inicialmente previstos pelo Congresso Nacional
na lei orçamentária anual.       (Incluído pela Lei Complementar nº 195, de 2022)

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de crescimento real baixo
ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou estadual por período igual ou superior a quatro
trimestres.

§ 1o Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto Interno Bruto inferior
a 1% (um por cento), no período correspondente aos quatro últimos trimestres.

§ 2o A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
ou outro órgão que vier a substituí-la, adotada a mesma metodologia para apuração dos PIB nacional, estadual e
regional.

§ 3o Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art. 22.

§ 4o Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas monetária e cambial,
reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 poderá ser ampliado em até quatro
quadrimestres.

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e da operacionalidade da
gestão fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, constituído por representantes de todos os Poderes
e esferas de Governo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, visando a:

I - harmonização e coordenação entre os entes da Federação;

II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e execução do gasto público,
na arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestão fiscal;

III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das prestações de contas e dos
relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta Lei Complementar, normas e padrões mais simples
para os pequenos Municípios, bem como outros, necessários ao controle social;

IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos.

§ 1o O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e reconhecimento público aos
titulares de Poder que alcançarem resultados meritórios em suas políticas de desenvolvimento social, conjugados
com a prática de uma gestão fiscal pautada pelas normas desta Lei Complementar.

§ 2o Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho.

Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição, é criado o Fundo do Regime Geral de Previdência Social,
vinculado ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com a finalidade de prover recursos para o
pagamento dos benefícios do regime geral da previdência social.

§ 1o O Fundo será constituído de:
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I - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro Social não utilizados na
operacionalização deste;

II - bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados ou que lhe vierem a ser vinculados por
força de lei;

III - receita das contribuições sociais para a seguridade social, previstas na alínea a do inciso I e no inciso II
do art. 195 da Constituição;

IV - produto da liquidação de bens e ativos de pessoa física ou jurídica em débito com a Previdência
Social;

V - resultado da aplicação financeira de seus ativos;

VI - recursos provenientes do orçamento da União.

§ 2o O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na forma da lei.

Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir regime próprio de previdência social para seus
servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o organizará com base em normas de contabilidade e atuária que
preservem seu equilíbrio financeiro e atuarial.

Art. 70. O Poder ou órgão referido no art. 20 cuja despesa total com pessoal no exercício anterior ao da
publicação desta Lei Complementar estiver acima dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá enquadrar-
se no respectivo limite em até dois exercícios, eliminando o excesso, gradualmente, à razão de, pelo menos, 50%
a.a. (cinqüenta por cento ao ano), mediante a adoção, entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 23.

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput, no prazo fixado, sujeita o ente às sanções previstas
no § 3o do art. 23.

Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição, até o término do terceiro exercício
financeiro seguinte à entrada em vigor desta Lei Complementar, a despesa total com pessoal dos Poderes e
órgãos referidos no art. 20 não ultrapassará, em percentual da receita corrente líquida, a despesa verificada no
exercício imediatamente anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite definido na
forma do art. 20.

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 não poderá
exceder, em percentual da receita corrente líquida, a do exercício anterior à entrada em vigor desta Lei
Complementar, até o término do terceiro exercício seguinte.

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas segundo o Decreto-Lei no

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); a Lei no 1.079, de 10 de abril de 1950; o Decreto-Lei no 201,
de 27 de fevereiro de 1967; a Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992; e demais normas da legislação pertinente.

Art. 73-A.  Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar ao
respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Público o descumprimento das prescrições
estabelecidas nesta Lei Complementar.                   (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).

Art. 73-B.  Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações dispostas nos
incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A:                        (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de
2009).

I – 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.000 (cem mil)
habitantes;                     (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).

II – 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil)
habitantes;                      (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).

III – 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes.                       
(Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).

Parágrafo único.  Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de publicação da lei
complementar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo.                       (Incluído pela Lei
Complementar nº 131, de 2009).
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Art. 73-C.  O não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, das determinações
contidas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso I do
§ 3o do art. 23.                         (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).

Art. 74. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar no 96, de 31 de maio de 1999.

Brasília, 4 de maio de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Martus Tavares

Este texto não substitui o publicada no DOU de 5.5.2000

*
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